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No mercado energético, o tema eficiência tem-se tornado um pilar fundamental na obtenção 
de valor estratégico para as organizações deste negócio. Este foco tem muito que ver com as 
alterações que este mercado tem vindo a sofrer nos últimos anos com a mudança de mercado 
regulado para um mercado liberalizado. Permitir que novos players entrem no mercado e com 
eles novas formas de executar o negócio, tem aumentado a competividade entre as várias or-
ganizações no ramo da electricidade. Consequentemente, essas organizações focam-se cada 
vez mais na eficiência, produzindo o mesmo mas utilizando menos recursos, promovendo, em 
simultâneo, uma maior satisfação dos seus clientes. 
Paralelamente, as organizações na última década têm-se virado cada vez mais para a gestão de 
projectos, percebendo que através dela podem concretizar valor estratégico mais facilmente, 
com menor redundância. Assim, muitas organizações vivem actualmente em ambientes de 
multi-projecto, em que as iniciativas dos diferentes projectos são inúmeras e na maioria das 
vezes não existe capital suficiente para as satisfazer na totalidade. Perceber quais os projectos 
que acrescentam maior valor à organização torna-se fundamental. 
Neste contexto, a presente dissertação visa avaliar a eficiência na gestão de um tipo de projec-
tos da EDP Distribuição, utilizando o método matemático Data Envelopment Analysis (DEA). 
Com este método avaliou-se a capacidade que a organização tem em converter inputs em out-
puts nos projectos de telecomando da rede de distribuição que levou a cabo durante o ano de 
2013. 
Após um estudo sobre gestão de projectos e da análise DEA, analisou-se a melhor forma de 
aplicar o método DEA em empresas de electricidade, especificando-se as variáveis do modelo 
que traduzem melhor o processo a avaliar. Pretende-se fornecer resultados específicos sobre 
como a organização pode melhorar os seus processos na gestão de projectos de telecomando 
indicando onde, como e em quanto a empresa é ineficiente, identificando adicionalmente ac-
ções de melhoria.  





In the energy market, the issue of efficiency has become a cornerstone in achieving strategic 
value to organizations of this business. This focus has much to do with the changes that this 
market has been suffering in recent years, changing from a regulated market to a liberalized 
one. Allowing new players to enter the market and with them new ways of doing business has 
increased the competitiveness between the organizations in the field of electricity. Hence, 
those organizations are increasingly investing in becoming more efficient, producing the same 
but using fewer resources, promoting better customer satisfaction. 
At the same time, organizations in the last decade have turned increasingly to project man-
agement, understanding that through it they can achieve strategic value more easily, with less 
redundancy. Thereafter, many organizations live today in a multi-project environment, where 
project initiatives are numerous and there is not enough capital to meet them all. That way, 
perceiving which projects add higher value to the organization becomes critical. 
In this context, the present dissertation aims to evaluate the efficiency in the management of a 
single type of projects in EDP Distribuição, making use of a mathematical method called Data 
Envelopement Analysis (DEA). The method evaluated the ability that the organization has in 
converting inputs into outputs upon remote control projects in the distribution network during 
the year of 2013. 
After a study of project management and DEA itself, there was an analysis on how to apply the 
DEA in electricity companies, specifying the variables of the model so as to translate the best 
way to assess the process. It is intended to provide specific results on how the organization 
can improve its processes in the management of remote control projects, indicating where and 
how the company is inefficient, further identifying improvement actions. 
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Neste capítulo é realizada uma breve introdução ao tema a abordar, a motivação 
para o fazer e, principalmente, são descritos os objectivos que se deseja concreti-
zar. Estabelece-se a metodologia utilizada para o cumprimento desses objectivos 
detalhando, adicionalmente, a estrutura da dissertação. 
1.1. Enquadramento 
Eficiência é um conceito chave de gestão na indústria da electricidade. Neste negócio, a medi-
ção de eficiência-produtividade tem estado sempre presente devido a duas razões principais: 
a) as organizações de energia eléctrica regra geral foram reguladas, sendo levadas a avaliações 
intensivas de produtividade; b) o custo associado com a construção e operação de instalações 
eléctricas constitui uma parcela significativa do Produto Interno Bruto (PIB) na maioria dos paí-
ses desenvolvidos. Assim, a principal estratégia deste tipo de organizações é a inovação e a 
melhoria contínua, tentando sempre converter o menor número de recursos num maior nú-
mero de resultados, isto é, crescendo em eficiência (San Cristóbal, 2011). 
Ao mesmo tempo, as organizações veêm cada vez mais na gestão de projectos a melhor ma-
neira de concretizarem a sua estratégia. Por ser uma actividade mais focada nos objectivos e 
resultados, permite uma abordagem ao negócio mais incisiva, provocando um ambiente mais 
reactivo e, por isso, mais eficiente. No entanto, a tendência nas organizações é terem um nú-
mero de iniciativas de novos projectos superior ao número de projectos que se podem reali-
zar, num dado período de tempo, devido a não haver recursos suficientes para realizar a tota-
lidade (Archer & Ghasemzadeh, 1996). Assim, neste ambiente multi-projecto, é necessário me-
todologias de apoio à gestão de portefólios de projectos que auxiliem a selecção dos projectos 
que devem ser concretizados, num determinado horizonte temporal, de modo a que a apro-





Eficiência e gestão de projectos são temas explorados pela comunidade científica e relevantes 
em qualquer organização. No entanto, no que concerne à combinação dos dois conceitos, ou 
seja, a eficiência na gestão de projectos, ainda existe um caminho a percorrer na investigação 
científica. É nesta combinação dos conceitos de eficiência e gestão de projetos que este traba-
lho vai incidir, apresentando uma análise de um modelo de gestão de portefólio de projectos 
da EDP Distribuição e o modo como este pode ser avaliado em termos de eficiência. 
Sendo este o contexto actual no negócio da electricidade, as organizações neste mercado têm 
necessidade de ferramentas e modelos capazes de avaliar a eficiência do modo como realizam 
as suas actividades. Neste âmbito, surgiu a necessidade e o desejo da EDP Distribuição incor-
porar no seu conhecimento modelos de avaliação, adaptáveis a uma diversidade de activida-
des, nomeadamente, na gestão de projectos. A EDP Distribuição é uma organização maiorita-
riamente funcional mas com uma grande incidência na gestão de projectos, para complemen-
tar a sua estratégia, sendo responsável anualmente por inúmeras obras. Modelar o sistema de 
portefólio de projectos da EDP Distribuição através do desenvolvimento de ferramentas que 
possam auxiliar na monitorização e reporting do desempenho dos projectos, avaliando de que 
modo a organização se pode tornar mais eficiente, é a maior motivação deste trabalho.  
1.2. Objectivos 
A gestão de projectos na EDP Distribuição é realizada através de um processo complexo que 
envolve a selecção dos projectos que, segundo a sua estratégia, trazem um impacto positivo 
maior. O trabalho desenvolvido nesta dissertação tem por base um caso de estudo e tem co-
mo objectivo apoiar a organização em três pontos fundamentais: 
 Com base num modelo matemático, pretende-se avaliar a eficiência das várias 
áreas operacionais envolvidas no desenvolvimento de um tipo de projectos, os pro-
jectos de telecomando da rede de distribuição, tornando mais transparente os be-
nefícios da utilização da gestão integrada de projectos; 
 Identificar as acções que devem ser tomadas de modo a melhorar a eficiência das 
várias áreas operacionais no desenvolvimento deste tipo de projectos; 
 Preparar a organização para a utilização do mesmo modelo como base de avaliação 
da eficiência de outro tipo de projectos. 
Depois de uma análise de métodos e modelos da literatura que podiam ser utilizados na ava-
liação de eficiência, foi seleccionado o método Data Envelopment Analysis, um método ma-
temático de programação linear que permite obter resultados que estão em sintonia com os 
objectivos propostos. De modo a preparar a EDP Distribuição na utilização deste método para 





as razões para a escolha das variáveis utilizadas, de acordo com a gestão de projectos, até ao 
modo como a gestão deve analisar os resultados obtidos e utilizá-los em prol da organização. 
1.3. Metodologia 
A metodologia utilizada na realização deste trabalho tem 6 fases distintas e sequenciais, no-
meadamente, Planeamento do trabalho, Revisão bibliográfica, Desenvolvimento do modelo, 
Aplicação do modelo, Análise de resultados e Conclusões (figura 1.1).  
 
Figura 1.1 – Metodologia do trabalho 
Numa primeira fase, foi feito o planeamento do trabalho a realizar, definindo-se os objetivos a 
atingir e a metodologia a seguir para os concretizar. Nesta fase foi também definida a calenda-
rização das restantes fases do trabalho, de modo a controlar temporalmente o seu avanço. 
Posteriormente, foi feita uma revisão bibliográfica do estado de arte dos conceitos chave no 
desenvolvimento do trabalho, nomeadamente gestão de projectos e eficiência. O objectivo 
desta fase foi a construção de uma base consistente para o desenvolvimento de todo o traba-
lho, explorando os principais conceitos teóricos, com recurso maioritário a artigos científicos 
das principais revistas internacionais. Adicionalmente, foram estudados métodos de avaliação 
de eficiência, com o objectivo de selecionar um que se adaptasse ao caso de estudo. Esta foi a 
segunda fase do trabalho. 
Depois do desenvolvimento dos alicerces teóricos do trabalho foi seleccionado o método a 
utilizar no caso de estudo. Foi, por isso, necessário um estudo do modo como se pode medir a 
eficiência na gestão de projectos da EDP Distribuição, utilizando o método de avaliação selec-
cionado e como se deve aplicar esse método, tendo em conta a experiência científica na apli-





Numa quarta fase, depois do estudo feito e definidos os eixos orientadores de uma aplicação 
do método escolhido bem-sucedida, foi feita a aplicação do método propriamente dita, origi-
nando resultados importantes na avaliação da gestão de projectos da organização, tal como 
planeado. 
Posteriormente, foi realizada uma análise crítica, detalhando o significado dos resultados obti-
dos, para serem compreendidos pela gestão e, adicionalmente, foram tecidos comentários 
relevantes sobre os objectivos a estabelecer como forma de melhorar a gestão do projecto 
analisado. 
Por fim, a metodologia utilizada terminou com a fase de conclusão. Além da descrição do tra-
balho executado, foram compiladas as várias conclusões (para cada uma das fases de traba-
lho), reflectindo as principais conclusões que foram sendo feitas ao longo do desenvolvimento 
do trabalho. Adicionalmente, com a experiência e conhecimento ganhos durante a realização 
deste estudo, foram identificadas acções a implementar e ideias a desenvolver para dar conti-
nuidade a este trabalho. Assim, compilou-se um conjunto de recomendações para trabalho 
futuro da EDP Distribuição. 
1.4. Organização do conteúdo 
A estrutura desta dissertação encontra-se dividida em seis capítulos. No primeiro capítulo é 
feito um enquadramento da situação que se quer estudar, é dado a conhecer a motivação pa-
ra o fazer e os principais objectivos a atingir. 
No segundo capítulo é feita uma revisão bibliográfica dos temas que se abordam no trabalho, 
recorrendo às revistas científicas mais importantes do mundo. É uma compilação dos funda-
mentos teóricos principais que serve como base de sustentação para o desenvolvimento pos-
terior. 
O terceiro capítulo surge com a apresentação e especificação do caso de estudo, em que é fei-
ta a descrição da organização alvo do estudo, com foco no modelo de gestão de portefólio de 
projectos e de gestão de risco. 
O quarto e quinto capítulo representam a componente mais prática da dissertação. No quarto 
capítulo é apresentado um método de medição de eficiência sendo descrito o seu enquadra-
mento face ao negócio da electricidade. No quinto capítulo, é feita a especificação do modelo 
na óptica da organização em estudo e é aplicado o modelo. No fim do capítulo são apresenta-
dos os resultados obtidos e a sua discussão. 
No sexto e último capítulo é feita uma conclusão do trabalho, sendo apontados os comentá-
rios principais do estudo efectuado e feitas recomendações para trabalho futuro. No essencial, 
tenta-se sintetizar as ilações mais relevantes, de um ponto de vista crítico e, também, deixar 
especificados os próximos passos a desenvolver para dar continuidade a este trabalho. 
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2. Eficiência na gestão de projectos 
A gestão de projectos e a eficiência com que é feita são peças fulcrais no trabalho 
desenvolvido. Nesse sentido, é fundamental analisar as referências bibliográficas 
sobre estes conceitos, criando-se de certa forma uma linha de base para o desen-
volvimento de todo o trabalho.  
2.1. Gestão de projectos  
Tradicionalmente, a gestão de projectos tem tido uma maior incidência em projectos de enge-
nharia de grandes dimensões. No entanto, com as constantes mudanças nos mercados e nos 
ambientes corporativos, a gestão de projectos tem-se tornado cada vez mais o processo nu-
clear na dinâmica das organizações (Maylor, 2001). Uma vez que a gestão de projectos permite 
uma mais rápida, maleável e eficiente implementação da estratégia das organizações (Hauc & 
Kovac, 2000), estas têm transformado a sua estrutura orientando-se para a gestão de projec-
tos de forma a concretizar a sua estratégia (Killen & Hunt, 2013). De acordo com Pemsel & 
Wiewiora (2013), os projectos são um meio eficiente de combinar conhecimentos de gestão 
(ferramentas, técnicas, entre outros) e, por consequência, optimizar o valor dos investimentos. 
Segundo a ISO 21500, um projecto é definido como um conjunto de processos que consistem 
em actividades coordenadas, controladas e delimitadas por datas de início e fim, cuja execu-
ção permite alcançar um objectivo. A conquista do objectivo requer entregáveis em conformi-
dade com específicações, que normalmente inclui restrições associadas com o tempo, o custo 
e os recursos (Zandhuis & Stellingwerf, 2013). O Project Management Institute (PMI), uma as-
sociação norte americana de gestão de projectos, com credibilidade a nível mundial, define 
projecto como um acontecimento temporário para criar um produto, um serviço ou um resul-
tado únicos, no sentido em que não existem dois projectos iguais. Ambas as definições con-
templam a variável tempo associada aos projectos, que é sempre finita e localizada, bem como 
a finalidade do projecto, ou seja, o seu objectivo. O resultado da execução do projecto é tam-
bém limitado devido à utilização de recursos finitos e à sua gestão, que a mesma fonte define 




como sendo a aplicação de conhecimento, competências, ferramentas e técnicas na realização 
das actividades do projecto para que cumpram com as especificações do projecto (Project 
Management Institute, 2013).  
Assim sendo, a gestão de projectos é um modo de gestão que, com auxílio das capacidades 
humanas, ferramentas e técnicas articula processos e integra recursos, na concretização de 
projectos, de modo a obter um melhor controlo e uma utilização de recursos mais eficiente 
(Project Management Institute, 2013). A gestão de projectos exponencia a comunicação entre 
áreas operacionais, funcionando frequentemente como ligação entre estas áreas, que por ve-
zes se encontram isoladas (Copertari, 2011). É importante a concretização dos projectos sem 
que haja obstrução à habitual rotina da organização; pelo contrário, a gestão de projectos de-
ve conciliar a sua aplicação com as suas áreas mais funcionais (Munns & Bjeirmi, 1996). 
2.1.1. Processos na gestão de projectos 
Um processo, por definição, representa um determinado método através do qual o trabalho é 
estruturado, e é estabelecida uma ordem para a realização das actividades que o compõem 
em termos de tempo e local (Cohen & Money, 2009). Na definição tradicional, proveniente da 
sua aplicação, principalmente à indústria e à produção, um processo é definido como sendo 
uma sequência de actividades que transforma inputs em outputs que, regra geral, são produ-
tos (Lindsay et al., 2003). Um processo, no âmbito da gestão de projectos, resulta da transfor-
mação de inputs em outputs, não se materializando na produção de um produto, mas na con-
cretização do projecto. Neste contexto, os processos na gestão de projectos aparecem como 
meios pré-definidos para organizar, direccionar e controlar a realização do projecto, através da 
aplicação de metodologias, manuais de orientação, entre outros (Zika-Viktorsson & Ingelgård, 
2006).  
O PMI propõe um modelo de gestão de projectos (figura 2.1). Este modelo consiste, a nível 
macro, na aplicação e integração de cinco macroprocessos, que todos os projectos devem pos-
suir durante o seu ciclo de vida: inicialização, planeamento, execução, monitorização e contro-
lo e encerramento. Segundo a própria dinâmica da gestão de projectos, o macroprocesso con-
trolo e monitorização, tem uma relação directa com os outros macroprocessos, durante o pe-
ríodo de realização do projecto. 





Figura 2.1 – Processos na gestão de projectos 
Adaptado de: Project Management Institute (2013) 
O grupo de processos designado por inicialização compreende a definição do projecto (ou uma 
nova fase de um projecto existente) e a autorização, ou não, para iniciar o projecto (ou fase). 
 O grupo de processos relativos ao planeamento é responsável pela formulação do plano do 
projecto, que inclui a definição do âmbito e o encadeamento de acções a tomar para atingir os 
objectivos do projecto e também os relacionados com a estratégia da organização. Pitagorsky 
(1996) afirma que um plano de projecto consiste em: 
 Definição/identificação dos objectivos; 
 Descrição do projecto e definição do critério de aceitação;  
 Listagem detalhada das actividades, com as respectivas interdependências, recur-
sos necessários e durações; 
 Calendarização das actividades e do projecto; 
 Orçamentação das actividades e do projecto; 
 Atribuição de responsabilidades do projecto; 
 Definição de procedimentos para o planeamento, controlo e desempenho do pro-
jecto. 
É benéfico para o projecto a integração da análise de risco nesta fase. Payne et al. (2011), num 
artigo sobre um caso prático em que se aplica a gestão de projectos na área da saúde, referem 
a integração do plano de gestão do risco no planeamento do projecto, definindo, avaliando e 
priorizando os riscos mais significativos, de modo a que estes pudessem ser antecipados, miti-
gados e geridos para que não houvesse consequências para o desempenho do projecto.  




Após o planeamento, é possível dar início ao grupo de processos de execução do projecto, cuja 
responsabilidade é a de garantir que cada actividade é concluída de acordo com o planeado, 
tomando como guia os documentos resultantes do planeamento.  
Através dos processos de monitorização e controlo, a equipa do projecto monitoriza o desem-
penho do projecto, de modo a avaliar o progresso da realização do projecto e fornecer infor-
mação para melhorias do plano de projecto. Mais especificamente, o controlo incide no estado 
de progressão do projecto, na correcta transmissão de informação entre os envolvidos no pro-
jecto, na qualidade do projecto, mantendo-o dentro das especificações, e na gestão da mu-
dança, no caso do projecto sair dos limites dessas especificações, bem como na resolução de 
problemas que surjam. Por outras palavras, este grupo de processos tem como objectivo ga-
rantir que o projecto está no caminho certo em termos de âmbito, tempo, custo, risco e quali-
dade (Alecu, 2011). 
O grupo de processo de encerramento garante a finalização dos projectos, ou seja, o fim de 
todas as actividades referentes a todos os outros grupos de processos de maneira a que, for-
malmente, um projecto ou uma fase seja concluída. Inclui a validação de que os objectivos do 
projecto foram cumpridos ou, caso contrário, a decisão de abortar o projecto. Os recursos, 
humanos e materiais devem ser reorganizados de maneira a serem aproveitados para outros 
projectos ou actividades da organização (Pitagorsky, 1996). 
2.1.2. Dimensões da gestão de projectos 
Copertari (2011) estabelece três dimensões ou objectivos principais na gestão de projectos: o 
tempo, o custo e o desempenho. O autor utiliza os termos dimensão e objectivo indistinta-
mente, no âmbito da gestão de projectos.  
Assim sendo, um projecto deve ser gerido de modo a que estas dimensões sejam optimizadas; 
no caso das variáveis tempo e custo, traduzidas pela calendarização das actividades e pela im-
putação de valor monetário às diferentes actividades, respectivamente, o objectivo é a mini-
mização. A dimensão desempenho, definida pela diferença entre as especificações impostas e 
as obtidas, deve ser maximizada. Infere-se que quanto menor é esta diferença, maior a quali-
dade de gestão do projecto e, consequentemente, melhor é o seu desempenho. Assim, a qua-
lidade é uma medida do desempenho de um projecto, estando qualidade e desempenho posi-
tivamente correlacionados. Devido a esta correlação, os termos são habitualmente utilizados 
indistintamente.  
As várias dimensões podem ser representadas num gráfico tridimensional (figura 2.2). Haven-
do valores limite para cada uma das dimensões, é possível delinear um paralelipípedo que es-
tabeleça os limites que o projecto deve respeitar. 





Figura 2.2 – Dimensões na gestão de projectos 
Adaptado de: Meredith & Mantel (2009) 
Babu & Suresh (1996) realçam as dimensões tempo, custo e qualidade na gestão de projectos 
considerando a existência de correlação nos efeitos que produzem, pelo que variações numa 
dimensão implicam alterações nas outras, efeito designado por trade-off entre dimensões. Por 
exemplo, a redução no tempo total de um projecto, provoca um aumento no custo total e, 
eventualmente, uma diminuição da sua qualidade.  
Para que as dimensões da gestão de projectos sejam melhor geridas e controladas convém, 
numa fase inicial do projecto (fase de planeamento), subdividir todo o trabalho necessário pa-
ra a concretização do projecto, em porções mais pequenas de trabalho. De facto, sempre que 
uma organização encara a gestão de um projecto, o primeiro passo tem de passar pela divisão 
de todo o esforço de trabalho em partes mais pequenas, normalmente designadas de activi-
dades e relações entre elas (Clark & Littrell, 2002). A ferramenta resultante desta etapa 
designa-se por Work Breakdown Structure (WBS) sendo, como o nome indica, uma estrutura 
organizada de todo o trabalho necessário à conclusão do projecto (Momoh et al., 2008). A 
WBS é considerada uma das melhores ferramentas de controlo e planeamento de projectos, a 
nível mundial, permitindo um menor desfasamento entre o que está planeado e o 
efectivamente desenvolvido num projecto (Miyuan et al., 2011). 
Como foi dito, o controlo e monitorização do projecto é executado em paralelo com todas as 
outras fases. A criação da WBS e a organização do trabalho do projecto converge com a 
importância dada na gestão de projectos ao controlo de projectos; visualizando todas as 
fracções de trabalho que são necessárias desenvolver para concretizar o projecto, consegue-se 
fazer a calendarização desses esforços, definir os custos unitários para cada bloco de trabalho 




e assim, ao longo do projecto, controlar o andamento do projecto, fazendo-se comparações 
entre o definido e o que realmente está a acontecer.  
2.1.2.1. Tempo  
A gestão do tempo na gestão de projectos é fundamental. Com efeito, um projecto é constitu-
ído por várias actividades, cada uma delas com uma duração prevista associada. Essas dura-
ções assumem valores estocásticos e cada actividade consome vários recursos, de capacidades 
fixas, até ser concluída (Rabbani et al., 2007). O planeamento da duração das actividades e a 
sua afectação no tempo (calendarização) permite optimizar a duração total de um projecto, 
bem como precaver contra incompatibilidades entre as actividades (Peters & Sikorski, 1999). 
Esta calendarização do projecto define datas de conclusão de entregáveis, ou milestones, que 
são definidos consoante o âmbito, o orçamento e o tempo necessário para o desenvolvimento 
do projecto (Kress, 1994). Geralmente, em projectos de energia eléctrica, os milestones são de 
conclusão mecânica, teste de desempenho, aceitação provisória e operação comercial. Cada 
milestone compreende processos de verificação, balanço da situação e identificação de riscos 
(King & Ali, 2007).  
Várias técnicas para auxiliar o controlo temporal dos projectos têm sido desenvolvidas ao lon-
go do tempo. Estas técnicas de calendarização tornaram-se indispensáveis no aumento da efi-
ciência e da eficácia dos processos envolvidos na gestão de projectos (Demeulemeester et al., 
2012). As técnicas mais utilizadas são o Critical Path Method (CPM) e o Program Evaluation 
and Review Technique (PERT). A primeira assume tempos na realização de cada actividade de-
terminísticos e, através da relação de dependência entre as actividades, determina o tempo 
mínimo necessário para a conclusão do projecto (Babu & Suresh, 1996). Na técnica PERT, a 
duração de casa actividade é uma variável estocástica com um comportamento que se consi-
dera aproximado a uma distribuição de probabilidade Beta, pelo que a partir das durações op-
timista, mais provável e pessimista é possível determinar a duração média e o respectivo des-
vio padrão, para cada actividade (Lau & Somarajan, 1995). 
2.1.2.2. Custo 
As dimensões tempo, custo e qualidade, na gestão de projectos, estão altamente correlacio-
nadas, como referido na secção 2.1.2.. Na maioria dos projectos de desenvolvimento, o custo 
do projecto é directamente proporcional à duração das tarefas pelo que, em geral, um projec-
to com maior horizonte temporal terá maior custo. As técnicas CPM e PERT, com as quais é 
feita a calendarização e divisão do trabalho em unidades mais pequenas (atividades), são utili-
zadas posteriormente na alocação do custo estimado a cada actividade. É um exercício realiza-
do na fase de planeamento e, por isso, a montante da execução do projecto (Khang & Myint, 
1999).  




Como foi dito, existem trade-offs entre as várias dimensões na gestão de projecto. No entanto, 
o trade-off que mais se evidencia durante a vida de um projecto é entre as dimensões tempo e 
custo. A importância deste trade-off deve-se ao facto de, frequentemente, as durações das 
actividades de um projecto necessitarem de serem encurtadas para compensar atrasos ines-
perados ou quando a data de final de projecto é antecipada. Neste problema de trade-off en-
tre dimensões, o objectivo da gestão é determinar a combinação óptima das durações das ac-
tividades e dos seus custos, combinação essa que deve conduzir o projecto segundo um prazo 
adequado e o com custo total mínimo (Mokhtari et al., 2011). 
Estimativa de custo é um processo técnico de previsão de despesas e o seu sucesso mede-se 
pela diferença entre a previsão e o realmente executado. Os factores que aumentam a proba-
bilidade de sucesso desta diferença são o rigor e a precisão na integração da informação do 
projecto e no controlo do mesmo durante a sua implementação (Baloi & Price, 2003). 
A dificuldade de estimativas rigorosas em termos de tempo e custo é elevada, quer por falta 
de informação quer pela utilização de técnicas de previsão inadequadas. Um estudo realizado 
sobre as falhas existentes em projetos de software, indica que um terço dos projetos analisa-
dos tem um custo global 150-200% superior ao estimado no início do projecto e que, também, 
um terço dos projetos tem uma duração real 200-300% superior ao tempo estimado original-
mente (Doloi, 2011). 
2.1.2.3. Desempenho 
A qualidade de um projecto é um indicador do desempenho de um projecto que classifica o 
grau de cumprimento do conjunto de características finais inerentes a um projecto em relação 
às especificações impostas (International Standards Organization, 2008). No planeamento do 
projecto são identificadas as actividades e o seu encadeamento para a concretização do objec-
tivo final. São também descritas as especificações que o projecto deve apresentar quando da 
sua conclusão.  
Copertari (2011) define dois tipos de especificações: especificações a atingir e especificações a 
exceder. As especificações a atingir estão relacionadas com o resultado final do projecto e o 
respectivo desempenho é determinado pela função qualidade: uma maior qualidade implica 
uma menor variação em relação ao especificado. As especificações a exceder envolvem os 
objectivos que a gestão de um projecto tem de obter: uma maior qualidade implica executar o 
projecto de modo a exceder a especificação realizada. Exemplos de especificações deste tipo 
são o valor actualizado líquido (VAL) e a taxa interna de retorno (TIR). Para estas 
especificações, o resultado é tanto mais positivo quanto menores forem as dimensões tempo 
e custo quando da conclusão do projecto. Aqui, o foco é nas actividades do projecto sendo um 
resultado acima das expectativas aquele em que as especificações são atingidas mas com um 
custo menor, num período de tempo menor ou um mix dos dois. 




Nos dias que correm as organizações utilizam, cada vez mais, os projectos para implementar a 
sua estratégia. Esta condição traduz-se num ambiente multi-projecto, no qual é muito difícil 
obter um encadeamento coordenado e coerente no desenvolvimento de todos os projectos. 
Modelos de gestão de portefólio de projectos são introduzidos cada vez mais nas organiza-
ções. À medida que este ambiente de multi-projecto cresce, o valor acrescentado por esses 
projectos é cada vez mais objecto de escrutínio, uma vez que, apesar do desenvolvimento na 
área da gestão de portefólio de projectos e das metodologias implementadas, existe ainda 
uma percentagem de projectos que não cumpre o seu objectivo, quer em termos de tempo 
quer em termos de custo (Too & Weaver, 2013). O não cumprimento do objectivo é principal-
mente causado pela desconecção entre projectos e a gestão individual dos mesmos, ainda 
existente, nas organizações (Knodel, 2004). 
2.1.3. Risco 
À medida que a gestão de projectos evolui, as organizações encaram cada vez mais este modo 
de gestão como um método para obtenção de valor estratégico. Estabelecidos os objectivos 
estratégicos de uma organização, o valor estratégico define-se como sendo a amplitude com 
que esses objectivos estratégicos são obtidos (Eweje et al., 2012). Assim sendo, nos últimos 
anos  tem havido um crescimento acentuado na necessidade de incluir perspectivas 
estratégicas nas metologias de gestão do risco, englobando uma visão transversal da 
organização (Sanchez et al., 2009). 
Podean et al. (2010) definem risco em gestão de projectos como sendo eventos ou condições 
que, se ocorrerem, têm um impacto negativo nos objectivos dos projectos. Os mesmos 
autores estabelecem que diferentes riscos têm diferentes importâncias, pelo que a 
importância na priorização de riscos de projecto é elevada. Adicionalmente, é estabelecido 
que a esses eventos ou condições, está associada uma probabilidade de ocorrência. 
O risco é uma característica que está relacionada com as dimensões da gestão de projectos 
(tempo, custo e desempenho) e com as relações entre elas. Tendo o risco uma natureza 
probabilística, então a cada uma das dimensões com que se relaciona está também associada 
uma função densidade de probabilidade (Copertari, 2011). Por exemplo, a dimensão tempo 
tem como objectivo cumprir o projecto dentro de uma data limite. A probabilidade de não 
concluir o projecto dentro desse tempo é o risco associado ao tempo. O mesmo se passa com 
as outras dimensões, estabelecendo uma relação directa com o risco. 
A gestão do risco incorpora a análise, a avaliação, o controlo e monitorização da exposição ao 
risco e o planeamento de acções de resposta. A apertada restrição do tempo, a incerteza e a 
complexidade da estrutura do projecto são os principais factores apontados como os 
responsáveis por despoletar riscos num projecto (Razaque et al., 2012). 




Geralmente, a gestão do risco dos projectos é feita em três fases distintas: identificação do 
risco, avaliação do risco e resposta ao risco (Zhang & Fan, 2014). A identificação do risco con-
siste em reconhecer a presença de um risco e documentá-lo. Na fase de avaliação, é realizada 
uma descrição detalhada do risco e dos seus efeitos, com estimativas referentes à sua fre-
quência e à sua gravidade. É com base nesta avaliação que a priorização dos riscos é feita. A 
resposta ao risco caracteriza-se pela selecção e implementação de acções a realizar com o in-
tuito de reduzir a probabilidade de ocorrência do risco e/ou reduzir o impacto negativo que 
estes possam causar caso ocorram.  
Risk Breakdown Structure (RBS) é uma ferramenta importante na gestão de projectos para 
previsão e controlo do risco. É uma matriz de estrutura hierárquica na qual são identificados 
todos os riscos envolvidos e funciona como ponto de partida para o processo de gestão descri-
to por Zhang & Fan (2014). Os seus principais benefícios são: i) identificação de riscos, ii) avali-
ação de riscos, iii) comparação de alternativas e iv) relatórios do controlo do risco (Iranmanesh 
et al., 2007). 
A capacidade de interligar informação proveniente da gestão do risco de projectos feita indivi-
dualmente, permite identificar e controlar riscos que aparecem, simultaneamente, em vários 
projectos. Desta forma, uma gestão integrada do risco diminui a probabilidade de falha da ges-
tão de projectos, consolidando as actividades e prevenindo a duplicação de tarefas (Teller & 
Kock, 2013).  
2.2. Gestão de programa 
A definição de programa não foi sempre a mesma ao longo do tempo. Quando surgiu a gestão 
de projectos moderna, entre 1930 e 1950, os conceitos projecto e programa eram utilizados 
indistintamente (Morris, 1994). Com o evoluir da gestão de projectos, o conceito de programa 
foi-se especificando havendo, no entanto, diversas aproximações ao termo (Artto et al., 2009).  
Segundo o PMI, um programa é um grupo de projectos relacionados, geridos de forma coor-
denada, para obter benefícios e controlo não possíveis se fossem geridos individualmente 
(Project Management Institute, 2006b). O benefício resultante desta agregação de projectos 
vem do facto de que todos os projectos competem pela utilização de recursos e uma gestão 
centralizada da alocação de recursos pelos diversos projectos permite melhores resultados em 
termos globais.  
Na mesma linha de raciocínio, um programa é caracterizado pela gestão coordenada e centra-
lizada de um programa de projectos para alcançar os benefícios estratégicos e objectivos do 
programa (Project Management Institute, 2006b). Este tipo de gestão permite uma optimiza-
ção/integração de tempo, custo e recursos no desenvolvimento e cumprimento de entregáveis 
dos vários projectos. O âmbito da gestão de programas é, então, mais alargado e mais focado 




na concretização de valor estratégico para a organização, preocupando-se com o planeamen-
to, coordenação e controlo a longo prazo. Os programas tendem a ser numerosos, envolvendo 
um grande número de projectos paralelos ou sequenciais (Wiley et al., 1998). 
2.3. Gestão de portefólio 
Enquanto um programa diz respeito a projectos que de alguma forma se encontram correlaci-
onados, também se pode agrupar projectos que não tenham essa relação e, mesmo assim, 
obter benefícios. Um portefólio de projectos é um conjunto de projectos e/ou programas que 
são agrupados de modo a facilitar uma gestão eficiente e integrada dos projectos e, assim, 
convergir para a estratégia de negócio definida. 
Os projectos que compõem o portefólio são quantificáveis, isto é, podem ser avaliados, classi-
ficados e priorizados (Project Management Institute, 2006a). De outra perspectiva, portefólio 
pode ser visto como um conjunto de projectos seleccionados de uma “piscina” de projectos 
que competem entre si pelos recursos (recursos humanos, monetários, de tempo, entre ou-
tros) que estão disponíveis para a exploração do portefólio idealizado pela organização, mas 
que são sempre escassos (Copertari, 2011). Frequentemente as organizações não têm recursos 
suficientes para explorar todos os projectos identificados, pelo que tem de existir uma avalia-
ção e selecção dos projectos que provoquem um maior impacto positivo para o negócio 
(Archer & Ghasemzadeh, 1996).  
No universo dos projectos que a organização pode escolher para entrarem no seu portefólio, 
podem existir relações de dependência relevantes (Copertari, 2011):  
 Projectos mandatários, que por obrigações com terceiros ou por exigências inter-
nas, têm de ser executados; 
 Projectos mutuamente exclusivos, na existência de um conjunto de projectos in-
compatíveis; 
 Projectos mutuamente inclusivos, quando a execução de um dado projecto só é 
possível com a execução de um outro projecto. 
Numa organização podem existir vários portefólios de projectos em desenvolvimento, pelo 
que as tarefas de alocação de recursos e de gestão de portefólios podem ter um elevado nível 
de complexidade (Petit, 2012). 
Neste momento e pelo encadeamento deste capítulo, é crucial definir o que é e como deve ser 
feita a gestão de portefólio de projectos, na língua anglo-saxónica Project Portfolio Manage-
ment (PPM). O PPM é um modo de gestão centralizada de um ou mais portefólios, incluindo a 
identificação, priorização, autorização, gestão e controlo/monitorização de projectos, progra-




mas e outras iniciativas relacionadas, para atingir os objectivos estratégicos definidos pela or-
ganização (Project Management Institute, 2006a).  
O PPM é, então, um processo de tomada de decisão dinâmico, constituído por três pontos es-
senciais: i) alocação de recursos, ii) estratégia corporativa e iii) equilíbrio de projectos (Cooper 
& Edgett, 1997). Na alocação de recursos, a questão principal reside em determinar quais os 
projectos a que se deve associar investimento, em detrimento de outros. Dentro dos escolhi-
dos, o gestor de portefólio de projectos deve definir quais são os projectos prioritários que 
devem ser acelerados de modo que sejam concluídos mais rapidamente. A estratégia corpora-
tiva prende-se com a contribuição da carteira de projectos escolhida para o alinhamento estra-
tégico da empresa, ou seja, o valor estratégico que é acrescentado. Por último, o portefólio de 
projectos escolhido deve ser equilibrado; deve ser concretizado através de três funções: risco 
e retorno, estabilidade e crescimento e projectos de curto e longo termo.  
O crescente aumento da competitividade entre as organizações tem orientado os negócios no 
sentido de se tornarem mais produtivos, isto é, atingir melhores resultados com a utilização de 
menos recursos ou com custos de investimento menores (Carvalho et al., 2013). Neste ambi-
ente de competitividade global, a sobrevivência das organizações depende, cada vez mais, de 
fluxos constantes de novos produtos inovadores (Killen et al., 2008). Para isso, as organizações 
estão a transformar os seus modelos de negócios no sentido de uma diminuição de custos, 
maior centralização no cliente e restauração da confiança dos seus stakeholders. Esta trans-
formação, por ocorrer em paralelo com a complexa actividade normal das organizações, que 
pode envolver centenas de projectos em diferentes sectores funcionais e geografias, e por im-
plicar profundas alterações no seu funcionamento, pode levar a confusões entre fazer os pro-
jectos certos e fazer correctamente os projectos. Nesta envolvente, torna-se fundamental para 
as organizações dotarem-se de ferramentas que as auxiliem no processo, no sentido de obte-
rem vantagem competitiva nos seus mercados e conseguirem, antes de tudo, escolher os me-
lhores projectos que vão de encontro à estratégia da organização e que criam maior valor para 
o negócio (Ernst & Young, 2012).  
Um PPM eficiente possibilita uma selecção e ranking de projectos óptimos e permite às orga-
nizações terem uma visão integrada e quantificada dos seus potenciais investimentos e decidir 
quais os projectos que devem ser já executados/desenvolvidos, quais os que devem ser postos 
em standby e quais os que devem ser eliminados. Permite responder a perguntas importantes 
na alocação de recursos da organização, tais como quais os projectos que devem ser financia-
dos ou quais os projectos prioritários e que devem ser implementados com maior rapidez 
(Cooper  et al., 2001). Segundo Rozenfeld (2006), citado em Carvalho et al. (2013), o factor 
principal para a utilização da gestão de portefólio é a possibilidade de atingir maior vantagem 
competitiva através da correcta selecção e enfoque nos projectos que individualmente têm 
uma maior contribuição em relação às prioridades estratégicas da organização. 




Na última década, grande parte das organizações têm-se virado para a gestão de projectos, 
sendo que os projectos são vistos como o principal e mais eficiente condutor no alcance estra-
tégico de uma organização (Artto & Kujala, 2008). Por ser um método de gestão de elevado 
nível de competência, assume-se como uma competência dinâmica, devido à melhoria que 
proporciona na flexibilidade da organização e na agilidade e desempenho na gestão dos recur-
sos, fornecendo uma visão completa e provocando um ambiente corporativo mais reactivo. No 
entanto, para a implementação de uma gestão deste tipo, a organização deve estar preparada 
e assegurar que a sua competência em gestão de portefólio de projectos está de acordo com 
as necessidades da organização ao longo do tempo; a sua implementação numa organização 
que não tenha um nível de maturidade em gestão de projectos adequada pode ter um resul-
tado negativo e contraproducente.  
Na evolução das competências que sustentam a implementação do PPM numa organização, 
podem surgir algumas fragilidades. A mais comum é um débil controlo do processo e/ou um 
controlo periódico (com um período demasiado grande), o que pode provocar desvios em re-
lação ao previsto demasiado elevados e muito difíceis de corrigir (Killen & Hunt, 2013). Outra 
área de vulnerabilidade que é susceptível de surgir com esta implementação é a capacidade, 
ou não, da organização possuir um portefólio equilibrado. Esta característica, no que ao PPM 
diz respeito, é difícil de atingir, devido à problemática originada pela coexistência de projectos 
de curta e longa duração, que têm dinâmicas muito próprias e distintas entre si (Matheson et 
al., 1994). O grau de equilíbrio do portefólio de projectos difere de organização para organiza-
ção, no entanto, a investigação neste campo revela dois factos importantes. Por um lado, a 
maioria das organizações admite não ter atingido o seu equilíbrio de portefólio e que nele 
existem demasiados projectos de curto prazo e incrementais (Killen & Hunt, 2010). Medina et 
al. (1998) citado em Leite et al. (2012), considera projectos incrementais aqueles que, apesar 
de não representarem desenvolvimentos extremos num dado processo produtivo, traduzem-
se em pequenas, mas significativas, melhorias na eficiência a longo prazo. Por outro lado, exis-
te uma forte correlação entre um bom equilíbrio de portefólio e um elevado desempenho de 
portefólio (Killen & Hunt, 2013). Estes dois factos indiciam claramente que a tendência das 
organizações na gestão dos seus portefólios deve ser no sentido de atingir um balanceamento 
em todas as dimensões indicadas, de modo a tornarem-se mais produtivas. 
A situação da existência de um maior número de projectos de curto prazo, em relação ao total 
de projectos, tem a ver com este tipo de projectos tirarem partido de competências da organi-
zação já existentes enquanto projectos de longo prazo tendem a explorar áreas menos desen-
volvidas. Assim, a exploração de áreas já estabelecidas tem um retorno e um feedback mais 
rápidos, fornecendo, por vezes, uma sensação ilusória de sustentabilidade e deslocando natu-
ralmente a balança dos projectos nessa direcção (Killen & Hunt, 2013). Esta percepção pode 




significar uma barreira, no sentido da organização se dotar de uma estrutura inovadora e sus-
tentável ao longo do tempo. 
Os benefícios que um modelo de PPM possibilita a uma organização são evidentes. No entan-
to, uma implementação errada e pouco balanceada deste tipo de gestão pode ter um impacto 
negato na dinâmica da organização. A organização deve-se autoavaliar e decidir se, para o seu 
nível de maturidade na gestão de projectos, a introdução de PPM é a melhor solução para uma 
gestão dos projectos mais eficiente. 
2.4. Eficiência e produtividade 
2.4.1. Definições 
Eficiência e produtividade são dois conceitos extensivamente utilizados nos últimos trinta anos 
pela comunidade científica. Muitas vezes os termos são utilizados indistintamente, apesar de 
não terem exactamente o mesmo significado (Park & Cho, 2011; Sherman & Zhu, 2006). Neste 
trabalho é feita a distinção entre os dois conceitos. 
A produtividade de uma entidade é definida como o rácio entre os outpus que são produzidos 
e os inputs que são utilizados e, consequentemente, está focada na eficiência da produção 
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Tradicionalmente, a produtividade refere-se à produtividade total de uma entidade pois, para 
a sua determinação, todos os factores envolvidos no processo devem ser tidos em conta. Exis-
tem, no entanto, outras medidas de produtividade, como por exemplo a produtividade dos 
empregados numa fábrica ou a produtividade dos combustíveis numa estação de electricida-
de. Por não contarem com todos os factores envolvidos no processo, estes índices são desig-
nados por medidas parciais de produtividade (Coelli et al., 2005). 
A produtividade é composta por várias componentes que influenciam, independentemente, a 
eficiência global de uma entidade: i) eficiência alocativa, ii) eficiência técnica e iii) eficiência de 
escala (Sherman & Zhu, 2006). Escassos são os modelos de avaliação de eficiência que abor-
dam todos os tipos de eficiência, pelo que é necessário uma definição de cada uma delas, no 
sentido de, quando neste trabalho a avaliação de eficiência for efectivamente feita, o enqua-
dramento seja o adequado. 
Eficiência alocativa presume a utilização do melhor mix de inputs na produção de outputs, ou 
seja, que os recursos utilizados no processo produtivo sejam utilizados na melhor proporção. 
Quando existe informação acerca dos custos e preços unitários de todos os inputs e outputs, e 
assumindo que se deseja minimizar os custos (ou maximizar os lucros), a eficiência alocativa 




envolve a escolha das melhores proporções de inputs que produza uma dada quantidade de 
outputs com custos mínimos (ou lucros máximos) (Coelli et al., 2005).  
A eficiência técnica avalia o grau de capacidade com que uma determinada entidade (país, in-
dústria, organização), através de um certo processo, utiliza recursos e os transforma num re-
sultado ou produto final, ou seja, a capacidade que uma entidade tem em maximizar o output 
através da utilização de um conjunto de inputs e de tecnologia (Farrell, 1957; Kalirajan & 
Shand, 1999; Park & Cho, 2011). 
A eficiência de escala é a componente que avalia se o processo produtivo de uma entidade se 
encontra com um volume de actividade óptimo, isto é, a aptidão que uma entidade tem em 
escolher o tamanho operacional em que deve actuar (Kumar & Gulati, 2008). Este tipo de efi-
ciência tem a sua base no conceito de economia de escala, conceito proveniente da economia 
clássica. Fornece informações importantes sobre o tamanho óptimo de uma determinada en-
tidade (em termos de inputs e outputs) e pode ser utilizada para decidir o modo como uma 
entidade tecnicamente eficiente pode melhorar a sua eficiência alterando a escala de rendi-
mento em que opera (Soleimani-damaneh, 2012).  
Os métodos utilizados para medir a eficiência de uma entidade baseiam-se na comparação do 
desempenho observado e do desempenho estimado como óptimo, designado por fronteira de 
produtividade (também é utilizada a designação fronteira de eficiência (Banker et al., 1984; 
Cooper et al., 2011)), resultando numa diferença de valor entre o observado e o estimado co-
mo óptimo. A fronteira de produtividade pode ser definida através de valores empíricos ou 
teoricamente (Farrell, 1957). Para melhor se compreender a diferença entre produtividade e 
eficiência, apresenta-se a representação de uma fronteira de produtividade P´ de um determi-
nado processo, no qual um único input x origina um único output y e a relação entre o input e 
o output das entidades A, B e C (figura 2.3). 
 
Figura 2.3 – Fronteira de produtividade 
Adaptado de: Coelli et al. (2005) 




Na figura 2.3 pode-se observar a fronteira de produtividade para o processo (P´), que repre-
senta a relação entre o input (x) e o output (y). Qualquer entidade que esteja localizada na 
fronteira de produtividade é considerada tecnicamente eficiente, pelo que a fronteira indica o 
valor máximo de output que é possível obter, para um dado valor de input (Kumar & Gulati, 
2008). Nesta lógica, as entidades A e B são tecnicamente eficientes. Por outro lado, uma enti-
dade fora da fronteira de produtividade é tecnicamente ineficiente uma vez que, para a quan-
tidade de input que está a utilizar, é possível produzir mais output.  
O valor para a produtividade de qualquer entidade neste processo é dado pelo quociente en-
tre y e x, ou seja, pelo declive da recta que passa na origem e no ponto onde está situada a 
entidade no gráfico. A entidade C para se tornar mais produtiva, pode adaptar a sua produção 
de maneira a deslocar-se para a posição da entidade B (maior declive). A entidade B, apesar de 
ser tecnicamente eficiente, pode-se tornar mais produtiva, se tiver um comportamento produ-
tivo igual à entidade A. Esta entidade tem a maior produtividade possível para este processo, 
pois é a única entidade cuja recta a partir da origem para este ponto define uma tangente à 
fronteira de produtividade; é a posição que representa a escala óptima de produção e, por 
isso, a entidade A é eficiente em escala.  
O objectivo deste trabalho é a avaliação da eficiência técnica de um determinado processo. No 
entanto, na presença de informação sobre os custos e preços dos inputs e outputs, pode-se 
determinar, como já referido, a eficiência alocativa. A combinação da eficiência técnica com a 
eficiência alocativa resultada na eficiência global de um processo executado por uma entidade, 
designada por eficiência económica (Brissimis et al., 2010). Matematicamente: 
A eficiência técnica pode ainda ser decomposta em duas componentes, mutuamente exclusi-
vas e não aditivas: eficiência puramente técnica e eficiência de escala. A eficiência puramente 
técnica reflecte apenas o desempenho da gestão na conversão de inputs em outputs. O quoci-
ente entre a eficiência técnica e a eficiência puramente técnica resulta na eficiência de escala. 
Por vezes é interessante medir os outputs quando se faz variar simultaneamente todos os in-
puts, explorando as economias de escala de um processo. Se um aumento proporcional de 
todos os inputs resultar num aumento menor dos outputs (por exemplo, o dobro dos inputs 
resulta numa variação menor do que o dobro dos outputs) então diz-se que a fronteira de pro-
dutividade exibe um rendimento à escala decrescente (DRS), na posição em que a entidade 
está naquele momento a operar. Se um aumento proporcional dos inputs resultar numa mes-
ma variação dos outputs, a fronteira de produtividade exibe rendimento à escala constante 
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(CRS). Por último, se um aumento proporcional nos inputs leva a um aumento nos outputs 
maior que a proporção, então o rendimento à escala é crescente (IRS) (Coelli et al., 2005). Uma 
organização que converte recursos em resultados através de n replicações (n=1,…,k) de um 
certo processo tem um rendimento à escala constante se para cada valor de n uma variação 
proporcional dos inputs resulta numa variação da mesma ordem dos outputs.  
Segundo Golany & Yu (1997), existem cinco formas que permitem a melhoria da produtivida-
de, nomeadamente: 
 Produzir os mesmos outputs consumindo menos inputs; 
 Produzir mais outputs sem alterar o nível de inputs usado; 
 Produzir mais outputs consumindo menos inputs; 
 Aumentar os outputs e os inputs, sendo a variação nos outputs superior à variação 
nos inputs; 
 Reduzir os outputs e os inputs, sendo a variação nos outputs inferior à variação nos 
inputs. 
As três primeiras formas de melhoria têm a ver directamente com um aumento da eficiência 
técnica, pois todas elas resultam num maior rácio entre os resultados (outputs) e os recursos 
(inputs). As últimas duas têm a ver com melhorias na eficiência de escala, ou seja, a organiza-
ção operar numa maior ou menor escala resultando, ainda assim, numa maior eficiência. 
2.4.2. Modelos para medir a eficiência técnica 
Segundo Park & Cho (2011), a investigação científica no que diz respeito aos métodos de avali-
ação de eficiência incidem sobretudo em dois tipos de aproximação: uma aproximação para-
métrica baseada em regressão linear e outra não paramétrica. Estas aproximações são méto-
dos de estimação das funções de fronteira e de medição da eficiência de entidades em relação 
à fronteira estimada (Coelli et al., 2005). 
A aproximação paramétrica, por convenção, baseia-se numa função de produção que é esti-
mada através da especificação paramétrica da função sendo depois ajustada aos dados obser-
vados através da minimização da sua distância à função estimada (Banker & Maindiratta, 
1988). O método designado Stochastic Frontier Analysis (SFA), desenvolvido por Aigner et al. 
(1977) e Meeusen & van den Broeck (1977), em dois artigos independentes e com um mês de 
diferença na publicação, é o que tem maior utilização científica (Kumbhakar & Lovell, 2003).  
O método SFA permite estimar um nível máximo de output para a entidade em análise, com 
base no conjunto de inputs que esta consome definindo-se, dessa maneira, uma fronteira de 
produtividade óptima. A diferença entre este output máximo estimado e o output observado é 




designada por ineficiência técnica. A especificação geral da fronteira de produtividade é dada 
pela equação seguinte (Carroll et al., 2010): 
 )(lnln itititit uvXY   , (2.4) 
onde 𝑌𝑖𝑡  representa o output real para a entidade 𝑖 no período de tempo 𝑡, 𝑋𝑖𝑡 é o vector dos 
inputs utilizados pela entidade 𝑖 no período 𝑡, 𝛽 é o vector de coeficientes do modelo e o ter-
mo (𝑣𝑖𝑡  – 𝑢𝑖𝑡) representa o erro associado à estimativa. Para este termo do erro, 𝑣𝑖𝑡 repre-
senta o erro aleatório (assumido independente e identicamente distribuído) e 𝑢𝑖𝑡 a ineficiência 
técnica.  
A necessidade de definir uma função para a fronteira de produtividade, bem como a condição 
de unicidade de output que o método SFA tem, impossibilita a aplicação deste modelo neste 
trabalho onde são utilizados vários outputs, o que implicaria uma definição da função de fron-
teira muito complexa (Odeck, 2007). 
De entre os métodos com aproximação não paramétrica, destaca-se o método Data Enve-
lopment Analysis (DEA), que é o suporte para a análise que se vai fazer neste trabalho. Este 
método de análise tem como objectivo medir eficiências relativas de um conjunto de entida-
des que convertem quantidades variáveis dos mesmos recursos (inputs) em quantidades vari-
áveis dos mesmos outputs, definindo uma aproximação para a identificação das melhores prá-
ticas dentro do conjunto analisado (Cook et al., 2010). Esta análise não necessita da especifica-
ção teórica de uma função para a fronteira de produtividade. O método baseia-se em dados de 
inputs e outputs observados de um determinado conjunto de entidades para formular a fron-
teira de produtividade (Cooper & Tone, 1997; Sengupta, 1999). Além disso, o método DEA op-
timiza cada observação realizada, em vez de optimizar a média de todas as observações como 
é feito habitualmente nos métodos de regressão estatística e como é o caso do método SFA 
(Cooper & Ray, 2008). 
A grande vantagem do método DEA é a sua capacidade em analisar eficiências quando existem 
múltiplos inputs e múltiplos outputs. Desde os primeiros estudos de Farrel (1957) sobre a efici-
ência e a produtividade, que serviram de ponto de partida para o desenvolvimento do método 
DEA, que este autor identificou que a maior falha nas medidas de eficiência era a deficiente 
combinação de vários inputs e outputs para a obtenção de uma eficiência genérica (Cook & 
Seiford, 2009).  
2.5. Data Envelopment Analysis 
2.5.1. Enquadramento 
Data Envelopment Analysis (DEA) é um método de análise não paramétrico, baseado em pro-
gramação linear, utilizado na análise de eficiência técnica relativa de várias unidades observá-




veis de tomada de decisão (DMUs) desenvolvido por Charnes et al. (1978). A definição de DMU 
é flexível e abrangente, podendo ser qualquer organização ou entidade que converte inputs 
em outputs. Desde a criação do método DEA que várias extensões têm sido desenvolvidas, do-
tadas de características distintas e adaptáveis a vários cenários de análise. Na literatura cientí-
fica existem numerosas aplicações do método DEA com DMUs totalmente distintas (Cooper et 
al., 2011), tais como: 
 Hospitais; 
 Aviões da força aérea americana; 
 Universidades e escolas; 
 Bancos e sucursais; 
 Países e cidades; 
 Tribunais; 
 Organizações com fins não lucrativos; 
 Departamentos de organizações; 
 Organizações privadas. 
Desde a sua introdução, o método DEA foi alvo de estudo e a sua utilização tem tido um rápido 
e contínuo crescimento. Dada a importância desta análise no campo da eficiência, durante 
mais de 30 anos foram publicados milhares de artigos científicos, havendo um enfoque razoá-
vel na aplicação do método DEA no sector público, privado e associações sem fins lucrativos 
(Emrouznejad et al., 2008; Huang et al., 2005). Entre 1978 e 1997, o crescimento de artigos 
científicos sobre o método DEA foi exponencial, estabilizando entre 1997 e 1999, na ordem 
das 410 publicações por ano (Tavares, 2002). 
A aplicação da DEA não tem sido uniforme ao longo do tempo. Segundo Liu et al. (2013) 
durante os primeiros 20 anos após a sua criação, a incidência da literatura cientifica foi para 
artigos puramente metodológicos e, depois desta fase, o foco alterou-se para a publicação de 
inúmeros artigos sobre a aplicação da DEA em casos de estudo. A aplicação da DEA evidencia-
se de forma mais acentuada em cinco tipos de indústria: banca, saúde, agricultura, transportes 
e educação. Os mesmos autores concluem que, neste momento, existe tendência para um 
elevado crescimento da aplicação da DEA nas áreas da energia, ambiente e sector financeiro. 
Num estudo sobre a evolução do método DEA, Seiford (1996) considerou doze as aplicações 
mais inovadoras, até 1995. É de destacar duas delas: avaliação de programa/projectos de 
educação e o efeito de ambientes regulados e reformas governamentais. 




Os modelos da DEA mais comuns são determinísticos e têm como função principal a avaliação 
de eficiência técnica de várias unidades em que não são considerados os dados relativos aos 
custos. No entanto, têm sido feitas muitas tentativas para complementar os modelos originais 
para incorporar outras características, tal como, estocacidade de dados, avaliações de 
eficiências alocativas (quando existem dados sobre os custos unitários), entre outros (Park & 
Cho, 2011). Algumas foram concretizadas. 
2.5.2. Caracterização da DEA 
2.5.2.1. Pressupostos 
Para assegurar o rigor da análise realizada com base no método DEA, existem algumas 
restrições na montagem do modelo e que devem ser respeitadas. Segundo Cooper et al. 
(2006) a selecção das DMUs na aplicação da DEA deve ter em atenção o seguinte: 
 Existência de dados numéricos para cada input e output considerado, sendo esses 
dados positivos para todas as DMUs; 
 Os inputs, outputs e DMUs escolhidos devem reflectir o interesse do gestor nos as-
pectos que entrarão nas avaliações relativas das DMUs; 
É necessário, também, que a amostra de DMUs seja homogénea, ou seja, que as entidades 
sejam comparadas no exercício de execução do mesmo processo (ou semelhante). Um proces-
so é homogéneo se, para as várias entidades que o executam, o tipo de inputs e de outputs é o 
mesmo. O modelo terá resultados distorcidos se este pressuposto não for satisfeito, uma vez 
que este assume que as entidades estão a ser comparadas na execução de um mesmo proces-
so (Cooper et al., 2011). 
2.5.2.2. Vantagens  
A principal característica deste modelo de análise é a possibilidade de medir valores de efici-
ência para várias DMUs, tendo em conta múltiplos inputs e outputs (Zhen et al., 2008).  
O método é não paramétrico, pelo que não necessita da modelação a priori de uma função 
que defina a fronteira de produtividade. Este facto é muito importante por duas razões: i) a 
inexistência de uma barreira inicial na modelação do problema e, adicionalmente, ii) a elevada 
probabilidade da função que descreve a fronteira de produtividade nos modelos paramétricos 
não ser definida correctamente, pelo que são obtidos resultados catastróficos (Cho & Kim, 
2012). 
Outro aspecto positivo do método DEA é a não obrigatoriedade da definição a priori das pon-
derações ou contribuições unitárias dos inputs e outputs para o cálculo da eficiência de uma 
entidade. A definição destas contribuições é subjectiva e o seu cálculo muito complexo, pelo 
que a possibilidade de não ter de o fazer constitui uma vantagem relevante num vasto número 




de casos (Cooper et al., 2007). Adicionalmente, o facto de esta análise não necessitar de um 
elevado número de pressupostos significa que é possível adaptá-la a inúmeras situações. A sua 
adaptabilidade é maior ainda por não obrigar a que as variáveis de input e de ouput estejam 
expressas nas mesmas unidades de medida.  
O método DEA compara entidades em termos de eficiência num dado processo e para uma 
entidade considerada ineficiente identifica as fontes de ineficiência e as entidades a que se 
deve aproximar o seu nível de operação para que se desloque para a fronteira da produtivida-
de (tornando-se, também ela, uma entidade eficiente). Assim, do ponto de vista da gestão or-
ganizacional, o método DEA também é um instrumento de benchmarking apresentando, após 
a sua análise, o conjunto de boas práticas padrão que deve ser seguido por todas as entidades, 
com o objectivo de se tornarem eficientes (Sherman & Zhu, 2006).  
2.5.2.3. Desvantagens 
A principal desvantagem do método DEA é dar como resultado um considerável número de 
DMUs eficientes. Quanto menor é o número de DMUs em análise comparativamente com o 
número de inputs e outputs, mais provável é esta situação ocorrer (Shetty & Pakkala, 2010). 
Por isso, é aconselhável que o número de variáveis do modelo respeite alguns critérios: o nú-
mero de entidades em estudo deve ser superior ao dobro do produto entre o número de in-
puts e o número de outputs ou superior ao triplo da soma entre o número de inputs e de out-
puts (Cooper et al., 2011). Adicionalmente, à medida que são introduzidas mais variáveis no 
modelo, o número de entidades na fronteira de produtividade aumenta, pelo que é funda-
mental a análise de sensibilidade às pontuações das eficiências resultantes (Giannakis et al., 
2005). 
A DEA é um método de comparação de entidades, pelo que os seus resultados são relativos a 
um dado conjunto. Entidades que são dadas como eficientes pelo método DEA, são-no relati-
vamente às outras entidades com as quais estão a ser comparadas. Assim sendo, a DEA de-
monstra-se incapaz de indicar o caminho às entidades consideradas eficientes para poderem 
continuar a melhorar a sua eficiência (Sherman & Zhu, 2006). 
2.5.3. Modelos tradicionais 
Desde a introdução do modelo original da DEA e das suas vantagens que têm sido feitos de-
senvolvimentos e têm sido criados vários modelos avançados da DEA, cada um com as suas 
características próprias. Os modelos DEA existentes podem-se subdividir em dois grupos: mo-
delos com aproximação radial e não radial. A diferença entre estes dois grupos reside na carac-
terização dos objectos constituintes dos inputs e outputs respectivos. Nos modelos radiais, 
estes objectos estão sujeitos a variações proporcionais, enquanto que nos modelos não radiais 
são sujeitos a variações não proporcionais (Cooper et al., 2007). De entre os modelos radiais, 




aqueles que vão ser alvo de um estudo mais aprofundado neste trabalho são o modelo CCR 
(Charnes, Cooper, Rhodes) e o modelo BCC (Banker, Charnes, Cooper) devido ao enquadra-
mento com o caso de estudo. Por terem relevância para o tema outros desenvolvimentos no 
âmbito da DEA serão abordados, mas de modo mais superficial.  
É importante referir que os dois modelos que se apresentam de seguida têm duas orientações 
no que respeita a melhorar a eficiência: orientação para o input e orientação para o output. Na 
orientação para o input, o aumento da eficiência é conseguido através da diminuição da quan-
tidade de recursos, mantendo o mesmo nível de outputs. Por outro lado, na orientação para o 
output, o aumento da eficiência resulta de um aumento dos outputs, mantendo os mesmos 
níveis de inputs (Umanath & Rajasekar, 2013). É importante referir que qualquer uma das duas 
orientações produzirá, por via da DEA, a mesma fronteira de produtividade. A diferença real 
consiste na adopção de diferentes medidas, em relação às DMUs ineficientes, consoante o tipo 
de orientação (Coelli et al., 2005). Na óptica deste trabalho, utilizar-se-á o modelo DEA com 
orientação para o input uma vez que, neste caso de estudo em particular, a gestão tem um 
maior nível de controlo dos recursos a utilizar. Adicionalmente, é aconselhável a utilização des-
ta orientação em organizações de distribuição de electricidade, que é o caso deste trabalho, 
uma vez que a procura por serviços de distribuição ultrapassa o controlo da própria organiza-
ção e tem de ser sempre satisfeita (Giannakis et al., 2005). No entanto, para os dois modelos 
da DEA com orientação para o input apresentados de seguida, existem modelos corresponden-
tes com orientação para o output que podem ser consultados no anexo I. 
Outro aspecto relevante interligado com as variações dos inputs e outputs na DEA é o conceito 
económico de rendimento à escala, residindo nesse conceito diferença entre os modelos CCR 
e BCC. Essa diferença será abordada nos pontos seguintes. 
2.5.3.1. Modelo CCR 
O modelo CCR é o modelo mais básico de entre os modelos DEA e foi proposto inicialmente 
por Charnes, Cooper e Rhodes, em 1978. O modelo é também conhecido por Constant Returns 
to Scale (CRS), pois considera que as variações dos rendimentos à escala são constantes. Neste 
modelo, a eficiência de uma DMU é representada pelo rácio entre a soma ponderada dos out-
puts e a soma ponderada dos inputs, significando a generalização da medição de eficiência 
proposta por Farrell (1957). Assim, os inputs e outputs ponderados dão origem aos inputs e 
outputs virtuais. A ponderação dos inputs e outputs é dada por 𝑣𝑖 e 𝑢𝑟, respectivamente, que 
estão associados a cada um dos 𝑖 inputs (𝑖 = 1, … , 𝑚) e a cada um dos 𝑟 outputs (𝑟 = 1, … , 𝑠) 
(Cooper et al., 2011).   
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Aplicando os inputs e outputs virtuais à definição tradicional da eficiência obtém-se o rácio que 





Considere-se que se pretende avaliar a capacidade de 𝑛 DMUs (𝑛 = 1, … , 𝑗) em converter 
quantidades variáveis de 𝑚 inputs em 𝑠 outputs. A DMUj consome uma quantidade 𝑥𝑖𝑗  do in-
put 𝑖 para produzir uma quantidade 𝑦𝑟𝑗  do output 𝑟. O modelo assume que as quantidades de 
input e output são sempre não negativas e que cada DMU tem pelo menos um input positivo e 
um output positivo. Aplicando o conceito de rácio entre output virtual e input virtual como 
medida de eficiência à DMUj=DMUo que se quer avaliar, resulta na formulação da função ob-
jectivo que se pretende maximizar (Cooper et al., 2011). Matematicamente a função objectivo 
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Este problema é então a generalização da medida de eficiência tradicional, caracterizada pelo 
rácio entre um input e output, não obrigando, por isso à definição das ponderações. A solução 
envolve a determinação das ponderações (𝑢𝑟, 𝑣𝑖) que maximizam a eficiência da DMUo, im-
pondo que esta eficiência seja menor ou igual a 1. O problema descrito é de programação 
fraccionada e, por isso, produz um número infinito de soluções, sendo necessário transformá-
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 sujeito a:   


































O modelo definido pela equação 2.7 é designado por modelo primal e deve ser aplicado uma 
vez para cada uma das n DMUs que se pretende avaliar. A solução para cada um desses pro-
blemas será o conjunto (𝜇𝑟
∗, 𝑣𝑖
∗) das ponderações que mais favorece a obtenção de eficiência 
óptima 𝑧∗. Assim, 𝜇𝑟
∗ é o peso óptimo associado ao output 𝑟 e 𝑣𝑖
∗ é o peso óptimo associado ao 
input 𝑖. Como a soma dos inputs ponderados da DMUo tem de ser igual a 1 (restrição), então as 
ponderações variam entre 0 e 1, permitindo observar a importância relativa de cada input na 
obtenção da eficiência máxima. A mesma situação acontece para as ponderações dos outputs, 
permitindo não só verificar quais as variáveis que contribuem para a eficiência da DMU, bem 
como a sua importância (Cooper et al., 2007). 
De notar que o próprio modelo determina quais as ponderações que maximizam a eficiência 
de cada DMU, em vez de serem determinadas a priori segundo outras técnicas. Assim, as pon-
derações podem não corresponder à contribuição real de um determinado input ou output na 
eficiência. No entanto, a eficiência obtida para uma DMU pelo modelo primal é a melhor que 
lhe é possível atribuir. Isto garante que, quaisquer que sejam as ponderações determinadas 
pelo modelo, são as ponderações que permitem a melhor eficiência da DMU avaliada, pelo 
que a eficiência real só pode ser menor ou igual ao valor determinado pelo modelo. Assim, 
entidades cuja eficiência não seja total, são entidades efectivamente ineficientes (Cooper et 
al., 2011).  
Usando a propriedade da dualidade da programação linear, o modelo primal pode ser refor-
mulado no modelo dual, representado pela equação 2.8 (Cooper et al., 2011): 
   min*   (2.8) 





























O modelo dual pode ainda ser reformulado, introduzindo no modelo as variáveis de folga 𝑠𝑖
− e 
𝑠𝑟
+ de modo a converter as inequações em equações equivalentes (Cooper et al., 2011). A fol-






+), caso seja não nula, representa a quantidade de input 𝑖 (output 𝑟) que é necessário 
reduzir (aumentar) para que a entidade se torne totalmente eficiente, após todas as reduções 
(aumentos) proporcionais necessários terem sido feitos. Matematicamente a função objectivo 



















min   (2.9) 







































O modelo descrito pela equação 2.9 é designado como envelopment model ou modelo dual e é 
esta versão do modelo CCR que é mais utilizada, por envolver menos restrições que o modelo 
primal (Coelli et al., 2005). O modelo é executado em duas fases consecutivas. Na primeira 
fase, é resolvido o modelo descrito pela equação 2.8, onde é feita a minimização de 𝜃. Pelas 
propriedades da dualidade, 𝜃∗ é igual ao valor objectivo óptimo obtido pelo modelo primal e 
define a eficiência da DMU que está a ser analisada. Este valor de 𝜃∗ é então incorporado na 
segunda fase do modelo. Nesta, considerando 𝜃 igual ao determinado na primeira fase (𝜃∗), 
maximizam-se as folgas 𝑠𝑖
− e 𝑠𝑟
+. Desta forma, o objectivo é encontrar uma solução que maxi-
mize a soma dos excessos nos inputs e dos défices nos outputs mantendo 𝜃 = 𝜃∗ (Cooper et 
al., 2007). De acordo com as aplicações da DEA estudadas, neste trabalho utilizar-se-á o enve-
lopment model. 
2.5.3.2. Observações sobre o modelo CCR 
Resta descrever que resultados o modelo apresenta e a sua interpretação. O modelo CCR 
apresentado tem como objectivo determinar a eficiência relativa das várias DMUs constituin-
tes de um conjunto.  
Com o modelo dual (equação 2.9), o objectivo é determinar a eficiência através da minimiza-
ção de 𝜃, em que a soma ponderada dos inputs de qualquer outra DMU é inferior ou igual aos 
inputs utilizados pela DMU avaliada e a soma ponderada dos outputs de qualquer outra DMU é 
igual ou superior aos outputs utilizados pela DMU avaliada. Como neste modelo os rendimen-
tos à escala são constantes, cada DMU é comparada com uma DMU virtual que é determinada 
através de uma combinação linear de todas as DMUs do conjunto. Esta DMU virtual não é mais 




do que a projecção da DMU em análise na fronteira de produtividade. Como este modelo é 
radial, esta projecção será conseguida pela diminuição proporcional nos inputs (orientação 
para o input) ou pelo aumento proporcional dos outputs (orientação para o output). Nesta 
combinação linear, a ponderação da DMUj é 𝜆j, que determina a contribuição que cada DMU 
tem na projecção da DMU virtual. Assim, na solução do problema, os valores de 𝜆j não negati-
vos permitem identificar o conjunto de DMUs que serve de comparação para a DMU em avali-
ação. Este conjunto é designado por efficiency reference set (ERS) ou conjunto de referência de 
eficiência, o qual pode ser utilizado como uma poderosa ferramenta de benchmarking e de 
comparação objectiva entre entidades (Sherman & Zhu, 2006). 
A caracterização de uma DMUo, de acordo com os resultados da aplicação do modelo dual 
(equação 2.9) é feita do seguinte modo (Cooper et al., 2011): 
1. DMUo é eficiente se 𝜃∗  =  1 e 𝑠𝑖
−∗ = 𝑠𝑟
+∗ = 0; 
2. DMUo é ineficiente se 𝜃∗  =  1 e 𝑠𝑖
−∗ ≠ 0 e/ou 𝑠𝑟
+∗ ≠ 0; 
3. DMUo é ineficiente se 𝜃∗ <  1. 
As classificações 1 e 3 explicam-se por si mesmo. Efectivamente, uma entidade eficiente tem 
uma eficiência unitária e as folgas nos seus inputs e outputs são nulas, pois não é necessário 
variar estes parâmetros para que a DMU seja mais eficiente; por outro lado, uma DMU com 
uma eficiência inferior à unidade é, necessariamente, menos eficiente do que as DMUs que 
estão na fronteira de produtividade. A classificação 2 é um caso particular de uma DMU cuja 
eficiência é unitária, logo pertencente à fronteira de produtividade. No entanto, as suas folgas 
são não nulas, o que indica que podem ser feitas variações não proporcionais nos seus inputs e 
outputs para ser eficiente. Segundo  Cooper et al. (2011), estas DMUs têm eficiência fraca, 
uma vez que, apesar de 𝜃∗ = 1, têm margem para melhorar o seu desempenho. As variações 
correspondentes às folgas apresentadas resultam na deslocação da DMU ao longo da fronteira 
de produtividade para uma posição já ocupada por uma outra DMU eficiente e que pertence 
necessariamente ao conjunto de referência desta entidade que está a ser analisada (Sherman 
& Zhu, 2006). 
A DEA, além dos resultados acima descritos, apresenta ainda medidas quantitativas a desen-
volver no sentido de tornar eficientes as DMUs ineficientes. Essas medidas têm como objectivo 
reduzir inputs e/ou aumentar outputs até atingirem determinados valores que permitam obter 
uma eficiência unitária. A formulação matemática para esses valores meta é apresentada na 

















Na tabela 2.1 apresenta-se um resumo da formulação do envelopment model bem como os 
resultados que este modelo fornece. 
























































Eficiência da DMUj  *  











Contribuição da DMUj no benchmarking  j  













De seguida introduz-se o modelo BCC, que é uma evolução do modelo CCR, que permite a apli-
cação da DEA a casos específicos que exibam rendimentos à escala variáveis. 
2.5.3.3. Modelo BCC 
O modelo BCC foi desenvolvido por Banker, Charnes e Cooper (1984), com base no modelo 
CCR, e resulta do relaxamento da condição de rendimentos constantes à escala, imposta no 
modelo CCR. É também conhecido por Variable Returns to Scale Model (VRS), pelo relaxamen-
to que o acompanha. O conceito de rendimentos à escala foi originalmente definido para situ-
ações com um único output. Com a extensão do conceito a situações de múltiplos outputs, em 
particular à DEA, nos trabalhos de Banker (1984), Banker et al (1984) e Banker & Thrall (1992) 
surgiu o modelo BCC. Apresenta-se este modelo com a orientação para o input, tal como o 
modelo CCR. 
O modelo dual BCC resulta da introdução da restrição 𝜆𝑗 = 1 ao modelo dual CCR, permitindo 
a execução de avaliações de rendimentos à escala (crescentes, constantes ou descrescentes). 
Simbolicamente, o modelo é apresentado na equação 2.11 (Banker et al., 2011): 






















min   (2.11) 













































No modelo CCR as DMUs são eficientes em escala porque os rendimentos à escala são cons-
tantes, mas no modelo BCC as DMUs não têm de ser eficientes em escala, pelo que permite 
rendimentos à escala variáveis. Na prática, com esta alteração o conjunto de referência da 
DMUo vai ser constituído por entidades que operam à mesma escala que esta DMU, mas de 
modo mais eficiente, ou seja, as entidades eficientes que servem de comparação para a enti-
dade avaliada são apenas as entidades eficientes com dimensão semelhante. No modelo CCR, 
devido a serem constantes os rendimentos à escala, a comparação é feita com todas as enti-
dades que integram a análise. De modo a descrever a diferença entre os modelos CCR e BCC, 
construiu-se um gráfico de uma situação com cinco DMUs (A, B, C, D e E), em que existe um 
único input x e um único ouput y. 
 
Figura 2.4 – Rendimento à escala nos modelos CCR e BCC 
Na figura 2.4 estão representadas as fronteiras que se obtém a partir dos modelos CCR e BCC; 
a fronteira de produtividade com linha tracejada é a que corresponde à obtida pela aplicação 
do modelo CCR e a fronteira com linha contínua corresponde à aplicação do modelo BCC. Com 




o modelo CCR, em que não são permitidas variações nos rendimentos à escala, só a entidade C 
é eficiente. Com o modelo BBC, porque permite variações nos rendimentos à escala, uma DMU 
é eficiente, mesmo que não opere à melhor escala possível. Neste exemplo, A, C e D são efici-
entes mas apenas C está a operar à melhor escala possível (e, por isso, pertence à fronteira 
CCR).   
Tal como no modelo CCR, a avaliação de uma DMUj é feita comparativamente com uma DMU 
virtual, que consiste na projecção da DMUj sobre a fronteira de produtividade. No entanto, no 
modelo BCC a DMU virtual é uma combinação convexa de DMUs eficientes (e não uma combi-
nação linear como no modelo CCR). 
2.5.3.4. Observações sobre o modelo BCC 
A formulação do modelo BCC é muito semelhante à do modelo CCR. No entanto, pelo relaxa-
mento da restrição de rendimentos à escala constantes, existem observações relevantes quan-
to à solução que este modelo apresenta. 
A caracterização das DMUs continua a ser função da eficiência obtida e das folgas nas variáveis 
de inputs e de output das DMUs, tal como no modelo CCR: 
1. DMUo é eficiente se 𝜃∗  =  1 e 𝑠𝑖
−∗ = 𝑠𝑟
+∗ = 0; 
2. DMUo é ineficiente se 𝜃∗  =  1 e 𝑠𝑖
−∗ ≠ 0 e/ou 𝑠𝑟
+∗ ≠ 0; 
3. DMUo é ineficiente se 𝜃∗ <  1. 
As folgas das variáveis fornecem uma medida de distância (radial) da DMU em relação à posi-
ção onde esta deveria estar a operar de modo a ser eficiente. Tal como no modelo CCR, tam-













Como se pode verificar, os resultados que o modelo BCC apresenta são os mesmos que o mo-
delo CCR. De facto, a única diferença reside no modo como o modelo BCC compara as entida-
des, não permitindo que DMUs com escalas de operação distintas sejam comparáveis. 
2.6. Outros modelos da DEA 
O método de análise DEA engloba diversos modelos, cada um com as suas características. A 
maior parte destes modelos são extensões dos modelos originais CCR e BCC, complementados 
matematicamente para incluir propriedades específicas e poderem ser aplicados noutras situ-
ações. Os modelos DEA dividem-se em dois grupos principais: modelos radiais e modelos não 
radiais. Nos modelos radiais, a eficiência de uma entidade é conseguida através de reduções 
proporcionais nos inputs, mantendo os níveis de outputs (na orientação para o input); caso 




não seja suficiente estas alterações, então a entidade terá folgas não nulas, traduzindo as 
quantidades de inputs que são utilizadas em excesso, em relação à proporção. Os modelos ra-
diais mais utilizados são os modelos CCR e BCC. Dentro deste grupo existem várias extensões, 
das quais se destacam o modelo de variáveis não controláveis, o modelo de variáveis categóri-
cas, o modelo com restrições nos pesos e o modelo Window Analysis (Cooper et al., 2011). De 
seguida resumem-se estes modelos, indicando em que situações a sua aplicação é adequada. 
O modelo de variáveis não controláveis é adequado a situações em que existam variáveis (in-
puts e/ou outputs) que não sejam controláveis pela gestão e que não possam ser variados se-
gundo a sua discrição. Estas variáveis são designadas não discricionárias, ou seja, são variáveis 
que adoptam valores fixados de modo exógeno e que, ao mesmo tempo, influenciam o pro-
cesso que se está a avaliar. Variáveis deste tipo podem ser, por exemplo, condições metereo-
lógicas ou características geográficas das entidades a avaliar (Coelli et al., 2005).  
O modelo de variáveis categóricas pode ser utilizado quando se avalia a eficiência de entidades 
que se podem dividir em diferentes categorias segundo características que umas têm e outras 
não. Por exemplo, na avaliação de eficiência das vendas de vários supermercados pertencen-
tes a uma cadeia de retalho, umas entidades podem possuir métodos de pagamento rápido e, 
consequentemente, um maior número de transacções, e outras não. Claramente, o número de 
transacções é um elemento importante na definição do processo de venda de uma cadeia de 
supermercados, mas a existência de características diferentes para as várias entidades implica 
uma comparação “injusta”. Este modelo vem auxiliar estas situações, permitindo a categoriza-
ção das entidades segundo variáveis categóricas, efectuando a avaliação de eficiência dentro 
das categorias determinadas (Cooper et al., 2007). 
Também o modelo com restrições nos pesos interfere em situações pontuais em que os mode-
los tradicionais podem revelar fraquezas. Como explicado anteriormente, os modelos CCR e 
BCC apuram eles mesmos os valores das ponderações dos inputs e outputs, de modo a que a 
entidade a ser avaliada tenha a melhor pontuação de eficiência possível. Apesar das vantagens 
obtidas com este automatismo, pode ser da vontade da gestão a definição das ponderações 
dos pesos antes da aplicação do modelo, com base no seu conhecimento e experiência. Neste 
modelo são introduzidas restrições adicionais para limitar o conjunto possível de valores para 
as ponderações das variáveis, obrigando-os a tomarem valores dentro de um intervalo defini-
do pela gestão (Sherman & Zhu, 2006). 
Por fim, apresenta-se também o modelo Window Analysis, que tem como objectivo a avalia-
ção de eficiência de entidades ao longo do tempo, focando-se nas variações de eficiência. Este 
modelo funciona de modo análogo ao método das médias móveis, onde uma determinada 
entidade é tratada de modo diferente, consoante o período que se está a avaliar. Nesse senti-
do, a eficiência de uma entidade num certo período é comparada com a mesma entidade num 
período de tempo distinto. Esta técnica permite obter padrões na eficiência das entidades ava-




liadas, verificando a robustez dos seus conjuntos de referência (ERS) e as tendências observa-
das (Cooper et al., 2011). 
Existem modelos do método DEA que não obrigam a reduções proporcionais na obtenção de 
entidades eficientes – modelos não radiais. Destes, o mais conhecido é designado por modelo 
aditivo. Neste modelo são levantadas as restrições para alterações proporcionais das variáveis, 
sendo permitido reduções nos inputs e aumentos nos outputs de qualquer tipo (proporcionais 
ou não). Mais informação sobre os modelos não radiais da DEA pode ser encontrada em 
Cooper et al. (2011). 
2.7. Conclusões do capítulo 
Neste capítulo o foco foi a descrição da pesquisa bibliográfica realizada, que incidiu em dois 
pontos concretos: gestão de projectos e eficiência. 
Iniciou-se com a definição de gestão de projectos de modo a serem identificadas quais as ca-
racterísticas inerentes aos projectos que possam servir de parâmetros na avaliação dos mes-
mos. Determinou-se, desta forma, que a gestão de projectos detém três dimensões principais, 
segundo as quais um projecto é conduzido: o tempo que o projecto demora a ser concretiza-
do, o custo que lhe está associado e o seu desempenho quando confrontado com as especifi-
cações iniciais.  
Associado a estas três dimensões da gestão de projectos e à relação entre elas está a caracte-
rística risco do projecto. Nesse sentido, pode dizer-se que existem correlações entre as várias 
dimensões e entre as dimensões e a característica risco. A especificação de um tempo de pro-
jecto reduzido implicará, provavelmente, um maior risco de falha no que toca a prazos de con-
clusão de projecto. Possívelmente, para adiantar o projecto mais rapidamente (mitigando esse 
risco) um maior investimento deve ser realizado. Entende-se assim que as três dimensões es-
tão ligadas e a cada uma delas, o risco. Variações numa dimensão têm consequências para o 
risco, que podem ser contrariadas por variações completamentares nas outras dimensões. En-
tende-se que através destas dimensões e do risco, uma percepção completa da natureza de 
um projecto é conseguida. 
Foi feita uma abordagem ao ambiente multi-projecto que as organizações cada vez mais vivem 
na actualidade, destancando-se as potencialidades que uma organização preparada para este 
ambiente pode ter. Com efeito, as organizações educadas na gestão de portefólio de projectos 
têm características excelentes de flexibilidade e de agilidade na gestão dos seus recursos, con-
cretizando mais valor estratégico com a utilização de menos recursos – são mais eficientes na 
gestão dos seus projectos. 
É precisamente a eficiência na gestão de projectos que este trabalho aborda. Numa organiza-
ção que tenha um modelo de gestão de portefólio definido, até que ponto este é eficiente in-




ternamente e como apontar especificamente metas de melhoria? Com o intuito de responder 
a estas questões, foi feita uma pesquisa sobre modelos de avaliação de eficiência. Antes da 
apresentação do modelo propriamente dita, foram definidos alguns conceitos de eficiência, 
nomeadamente eficiência técnica, eficiência de escala e como as identificar numa fronteira de 
produtividade. 
O método Data Envelopment Analysis foi determinado como sendo o mais indicado para o 
trabalho aqui desenvolvido. Este é um método de análise não paramétrico, que avalia a efici-
ência técnica relativa entre várias entidades que consomem múltiplos inputs na produção de 
múltiplos outputs, durante a sua actividade. O método engloba vários modelos, cada um com 
as suas características. Destacou-se os dois modelos da DEA, por permitirem obter os resulta-
dos desejados para este trabalho, nomeadamente as pontuações de eficiência técnica de vá-
rias entidades avaliadas e a eficiência com que estas produzem em escala. 
No próximo capítulo, iniciar-se-á a aproximação ao caso de estudo, fazendo-se a descrição da 
organização onde este trabalho foi desenvolvido, bem como o funcionamento do seu processo 









3. Gestão do risco na EDP Distribuição 
Neste capítulo, é feita a primeira aproximação ao caso de estudo. É um capítulo 
de descrição da organização onde foi feito o estudo e de enquadramento desta 
em relação ao seu modelo de gestão de portefólio de projectos, com um grande 
enfoque no método de avaliação/gestão do risco nos projectos de investimento. 
3.1. Enquadramento 
3.1.1. Grupo EDP 
A EDP – Energias de Portugal, S.A. nasceu em 1976 com a fusão das 13 principais organizações 
portuguesas do sector eléctrico e em 1994, depois de uma profunda reestruturação, foi consti-
tuído o Grupo EDP. O Grupo tem vindo a crescer desde a sua criação, notando-se claramente 
uma expansão geográfica, a criação/aquisição de organizações para satisfazer as necessidades 
que vão surgindo e para penetrar novos mercados aliciantes no panorama internacional, sen-
do neste momento uma organização multinacional e a maior organização não financeira em 
Portugal. O grupo EDP está presente, pelo menos a nível operacional, em diversos países, tais 
como Espanha, França, Itália, Reino Unido, Bélgica, Polónia, Roménia, Canadá, Brasil e Estados 
Unidos (EDP - Energias de Portugal, 2014b). O Grupo EDP – Energias de Portugal ocupa o nú-
mero 376 no ranking global feito pela revista Forbes das 2000 melhores organizações do mun-
do, tendo vendas no valor de 21.56 mil milhões de dólares (Forbes, 2014). Em Junho de 2012, 
segundo um estudo efectuado pela consultora Brand Finance, a EDP foi considerada a marca 
portuguesa mais valiosa, com um brand value de 2.4 mil milhões de euros (EDP - Energias de 
Portugal, 2012). A EDP está também no índice de sustentabilidade Dow Jones ocupando, em 
2013 e pelo 6º ano consecutivo, o lugar de líder das utilities: electricidade, água e gás (EDP - 
Energias de Portugal, 2014a). Utilities são organizações que fornecem um serviço básico, tais 
como energia, água ou telecomunicações, para os consumidores (Investor Words, sem data). 
No sentido de esclarecer a dimensão do grupo EDP no mundo, compilou-se na tabela 1 alguns 




números gerais da organização (EDP - Energias de Portugal, 2014b). Importa salientar alguns 
pontos sobre a tabela, nomeadamente a presença do grupo num elevado número de países e 
uma produção de energias através de fontes renováveis de 60%.  
Tabela 3.1 – Números gerais do Grupo EDP 







Clientes de Eletricidade 
 
9866839 
Clientes de Gás 
 
1090874 
Potência Instalada (MW) 
 
23380 
Produção líquida (GWh) 
 
54658 
Produção por fontes renováveis 
 
60% 
Electricidade distribuída (GWh) 
 
78581 
Gás distribuído (GWh)   63109 
Adaptado de: EDP – Energias de Portugal (2014) 
O Grupo EDP tem como visão ser uma “organização global de energia, líder em criação de va-
lor, inovação e sustentabilidade”, apelando à consistência e rigor dos seus valores corporativos 
baseados na Iniciativa através das atitudes das pessoas, na Excelência de execução, na Confi-
ança nos seus stakeholders (accionistas, clientes, fornecedores), na Sustentabilidade manifes-
tada na melhoria contínua e na Inovação através da criação de valor no negócio energético. 
Para executar esta visão, a EDP compromete-se com quatro pilares fundamentais: sustentabi-
lidade, pessoas, resultados e clientes. 
De modo a conseguir concretizar a sua visão e a satisfazer os compromissos com os seus sta-
keholders, o Grupo EDP tem definido um conjunto de linhas estratégicas. Assim, a estratégia 
do Grupo EDP assenta em três pilares fundamentais, risco controlado, eficiência superior e 
crescimento focado (EDP - Energias de Portugal, 2014c): 
a) Risco Controlado: 
 Gestão da agenda regulatória e jurídica para manter o baixo perfil que caracteriza a 
actividade do Grupo EDP; 
 Gestão proactiva da exposição aos mercados de energia por meio de estratégias de 
cobertura de risco; 
 Redução das emissões de CO2 através de investimentos em capacidade de produ-
ção, com baixos níveis de emissão de CO2; 
 Sólida estrutura de capital, com base na melhoria contínua dos rácios da dívida. 
b) Eficiência Superior: 




 Foco em termos de eficiência: operational expenditure (OPEX) e capital expenditu-
re (CAPEX); 
 Ganhos de eficiência incrementais em todos os negócios e países; 
 Promoção de uma cultura de integração entre todos os países; 
c) Crescimento Focado: 
 Energia eólica e solar: expansão focada em mercados com rentabilidade sólida e 
fundamentos atraentes; 
 Energia hidroeléctrica: aumento gradual de capacidade em Portugal, pela imple-
mentação de pipeline actual; 
 Brasil: execução dos actuais projectos de produção e análise de novas oportunida-
des. 
É relevante esclarecer as definições dos termos OPEX e CAPEX. O primeiro corresponde à sigla 
da expressão inglesa operational expenditure e traduz as despesas operacionais de uma orga-
nização na manutenção ou consumos dos seus activos fixos. CAPEX, por sua vez, corresponde à 
expressão inglesa capital expenditure e reflecte os investimentos de aquisição ou melhoria dos 
bens de capital de uma organização (Kwoka & Pollitt, 2010). 
Em Maio de 2012 deu-se a 8ª fase da privatização do Grupo, através da venda de 21,35% da 
participação do Estado Português ao Grupo chinês do sector energético China Three Gorges 
(CTG), uma transacção estratégica para os dois Grupos, uma vez que permitiu combinar o po-
der económico-financeiro, o vasto conhecimento em hidroeléctricas e forte presença na Ásia 
da CTG com as qualidades da EDP, nomeadamente experiência na penetração de novos mer-
cados internacionais, excelente conhecimento do negócio eólico e a forte presença em diver-
sos países (EDP - Energias de Portugal, 2014b). A figura 3.1 visa mostrar esse benefício estraté-
gico, evidenciando o alinhamento da CTG com os vários eixos estratégicos do Grupo EDP. 
 
Figura 3.1 – Alinhamento estratégico do Grupo EDP com a CTG 
Adaptado de: EDP - Energias de Portugal (2014b) 




Como referido anteriormente, o Grupo EDP está presente em diversos países, fazendo parte 
do seu conjunto um elevado número de organizações em que cada uma das quais assegura 
uma secção na cadeia de valor da organização. De seguida apresenta-se o organograma do 
Grupo (figura 3.2), evidenciando as diferentes organizações que estão associados aos diferen-
tes tipos de energias produzidos (eletricidade, renováveis e gás), a EDP no Brasil e outras orga-
nizações que pertencem ao Grupo e que têm funções específicas na criação de valor do Grupo. 
 
Figura 3.2 – Organograma do Grupo EDP 
Adaptado de: EDP - Energias de Portugal (2014b) 
Evidencia-se no organograma representado a empresa do Grupo na qual este trabalho foi ela-
borado, a EDP Distribuição, e da qual se fará em seguida uma breve descrição. 
3.1.2. EDP Distribuição 
A componente de distribuição de electricidade em Portugal é operada pela EDP Distribuição – 
Energia, S.A que é responsável pela concessão de exploração da Rede Nacional de Distribuição 
(RND) de energia eléctrica em Média Tensão (MT) e Alta Tensão (AT) e também pelas conces-
sões municipais de distribuição de energia eléctrica em Baixa Tensão (BT). A actividade da EDP 




Distribuição é regulada pela Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE), responsável 
pela definição das tarifas, parâmetros e preços da energia eléctrica, bem como pela garantia 
da qualidade de serviço da organização com respeito aos níveis exigidos pela Direcção Geral de 
Energia e Geologia (DGEG). A EDP Distribuição detém aproximadamente 99% da rede de dis-
tribuição de energia eléctrica em Portugal Continental (EDP Distribuição S.A, 2013). Os ele-
mentos principais constituintes da rede de distribuição são as linhas aéreas e cabos subterrâ-
neos de AT, de MT e de BT, as subestações, os postos de transformação de energia e os res-
tantes equipamentos que a organização necessita para operar o seu negócio. Este negócio exi-
ge a expansão da rede de distribuição, entre os locais de produção de energia e os pontos de 
consumo, bem como a sua manutenção e garantia de qualidade. A missão da EDP Distribuição 
foca-se em três pontos principais (EDP Distribuição S.A., 2014): 
 Garantir a expansão e a fiabilidade da rede - Ligar clientes e produtores à rede de 
distribuição; planear, desenvolver, operar e manter a rede; 
 Garantir o abastecimento de electricidade - Abastecer os clientes dos comerciali-
zadores, cumprindo os objectivos regulatórios de qualidade e de tempos de inter-
rupção de energia; 
 Fornecer serviços aos comercializadores - Garantir os serviços, tais como, mudan-
ça de comercializador (switching), cortes, alterações de potência, leituras, etc. 
No sentido de concretizar esta missão, fazem parte da actividade da empresa as seguintes fun-
ções: 
 Ligações à rede eléctrica; 
 Assistência técnica à rede e a clientes; 
 Apoio na escolha de soluções energéticas eficientes; 
 Leituras de contadores. 
A EDP Distribuição tem como visão a ocupação da posição de operador líder de redes de dis-
tribuição de electricidade a nível ibérico e uma referência a nível europeu, reconhecido. A EDP 
Distribuição encara esta visão com o conhecimento de que apenas com consistência, compe-
tência e transparência de compromissos conseguirá entregar um maior valor para si e para os 
seus stakeholders. 





Figura 3.3 – Visão e compromissos da EDP Distribuição 
Adaptado de: EDP – Energias de Portugal (2014) 
Depois desta análise da missão e visão da empresa e o seu posicionamento, é necessário exe-
cutar a translação dos mesmos conceitos para uma vertente mais prática, mais estratégica. Os 
eixos estratégicos do plano de negócios 2013-2015 traduzem isso mesmo e são os seguintes: 
a) Risco controlado e qualidade excelente: 
 Gerir proactivamente os riscos regulatórios e responder aos desafios da liberalização 
do mercado; 
 Elaborar abordagem integrada para preparação da renovação de concessões; 
 Manter trajectória de melhoria consistente da qualidade de serviço técnico através de 
investimento direccionado; 
 Aprofundar e enraizar práticas de gestão de risco no negócio. 
b) Eficiência superior: 
 Consolidar políticas e práticas de gestão de activos em toda a organização; 
 Reduzir as perdas (técnicas e comerciais) através de investimento direccionado e inici-
ativas de revenue assurance; 
 Garantir o cumprimento do orçamento de CAPEX em montantes, prazos e realização 
física. 
c) Inovação e evolução sustentada: 
 Assegurar as condições regulatórias e legislativas para o roll out nacional das smart 
grids; 
 Preparar evolução da organização para maximizar as potencialidades das smart grids 
(recursos humanos, processos e sistemas); 
 Assegurar a evolução da infra-estrutura técnica para as smart grids; 




 Desenvolver centro de competências de distribuição para projectos internacionais; 
 Promover o desenvolvimento focado e sustentável da rede de mobilidade eléctrica. 
Smart grids é uma tecnologia que tem vindo a ser testada e melhorada no mundo inteiro. O 
objectivo da sua implementação é a modernização da distribuição de electricidade possibili-
tando a monitorização, protecção e optimização automática da operação de distribuição entre 
os vários elementos conectados da rede, desde o local onde a energia é produzida até onde é 
consumidade (Joskow, 2012).  
No sentido de realizar esta estratégia a EDP Distribuição é uma organização de processos com 
uma estrutura matricial balanceada, oscilando a sua actividade entre operações e projectos. A 
organização da EDP Distribuição é feita através de quatro áreas principais (EDP – Energias de 
Portugal, 2014), como se pode visualizar na figura 3.4. 
 
Figura 3.4 – Organização da EDP Distribuição 
Adaptado de: EDP - Energias de Portugal (2014) 




Este trabalho foi desenvolvido na Direcção de Organização e Desenvolvimento (DOD), como 
está evidenciado na figura. Esta direcção é responsável por assegurar a coerência da organiza-
ção com a estratégia do negócio, a implementação das melhores práticas de gestão de proces-
sos de negócio, a adequação ao negócio dos sistemas e da qualidade de informação e gestão 
integrada de projectos. Mais especificamente, e na óptica deste trabalho, uma das funções 
centrais desta direcção é apoiar o conselho de administração na gestão de portfólio de projec-
tos e na monitorização de projectos empresariais.  
A gestão de portefólio de projectos é acompanhada de três temas que servem de orientação 
para o trabalho neste campo: 
 Promoção da metodologia de gestão de portfólio na organização; 
 Adaptação da ferramenta de suporte à gestão de portfólio e projectos de acordo 
com as necessidades da organização; 
 Avaliação dos benefícios dos projectos. 
O trabalho desenvolvido vem então intervir directamente no último ponto, ou seja, na avalia-
ção dos benefícios dos projectos, que um novo modelo de gestão de portefólio de projectos, 
introduzido na organização desde 2013, veio permitir. Importante referir que a EDP Distribui-
ção segue a norma ISO 21500 na gestão de projectos, o modelo normalizado internacional 
mais aceite pelas organizações a nível mundial. 
3.2. Modelo de gestão de portefólio de projectos  
A gestão do portefólio de projectos da EDP Distribuição é realizada através do software Enter-
prise Project Management 2010 (EPM 2010). Neste software é feito, de forma integrada, todo 
o processo de gestão de necessidades de investimento, de gestão de portefólio e gestão indi-
vidual dos projectos. De modo resumido, o processo inicia-se com a criação de uma necessida-
de de investimento por parte das unidades organizativas. Essa necessidade é acompanhada 
pela respectiva caracterização, que é composta por diversos parâmetros (custo, direcção, etc). 
Após análise dessa necessidade e da respectiva aprovação, esta passa à próxima fase do pro-
cesso em que, através de uma avaliação/caracterização detalhada, designado Business Case, é 
constituído um projecto de investimento. A caracterização é composta pelos seguintes pontos 
principais:  
 Caracterização do projecto – é a informação base do projecto e integra informa-
ções técnicas, geografia em que será aplicado, departamento responsável, entre 
outros; 




 Caracterização técnica – são definidas informações de carácter técnico, tais como 
energia não distribuída, perdas, quedas de tensão e tempo de análise não regula-
mentar; 
 Caracterização financeira – é feita uma avaliação do projecto segundo indicadores 
económicos: plano orçamental, plano económico e plano de facturação; 
 Caracterização económica – assenta basicamente numa análise económica do pro-
jecto. São determinados vários indicadores: razão entre benefícios (B) e custos (C), 
valor actualizado líquido (VAL), taxa interna de rentabilidade (TIR), taxa de rentabi-
lidade inicial (TRI). A descrição destes indicadores é apresentada na tabela 3.2. 








 Taxa de rentabilidade inicial (%) 
𝑉𝐴𝐿 = 𝐵 − 𝐶 Valor actualizado líquido (€) 
𝑇𝐼𝑅 = 𝑖(𝑉𝐴𝐿=0) Taxa interna de rentabilidade (%) 
Nota: a) B1 significa o Benefício no primeiro ano, ou seja, no ano 1; b) p.u. são as 
iniciais da sigla per unit, um sistema de expressão de grandezas normalizadas numa 
rede eléctrica, segundo uma quantidade base pré-definida (Gauchia & Sanz, 2009) 
 Análise de risco – neste ponto é efectuada a avaliação do impacto que o projecto 
em causa tem na variação do risco, segundo a Matriz de Risco da EDP Distribuição. 
Nesta avaliação o risco tem duas componentes: a frequência de ocorrência e o ní-
vel de severidade e avalia o impacto dos projectos consoante quatro valores de ne-
gócio; 
 Impacto estratégico – cada projecto é confrontado com a estratégia da empresa, 
analisando-se o nível de alinhamento fornecido segundo os drivers do negócio; 
 Cronograma de execução. 
Após esta caracterização, os projectos de investimento agrupam-se num conjunto comum de 
iniciativas de investimento que terão de passar por um processo de selecção com o objectivo 
de avaliar a bondade específica de cada projecto. Posteriormente, é selecionado o grupo de 
projectos que melhor se enquadra na estratégia da empresa. O software permite, para esta 
decisão, a criação de vários cenários de portefólio que podem ser comparados e complemen-
tados entre si para a obtenção da melhor solução possível. Construiu-se um diagrama repre-




sentativo das etapas principais na construção do portefólio de projectos que se pode visualizar 
na figura 3.5. 
 
Figura 3.5 – Diagrama do modelo de gestão de portefólio da EDP Distribuição 
Adaptado de: EDP – Energias de Portugal (2014) 
A primeira etapa na gestão do portefólio é a caracterização dos projectos. A EDP Distribuição 
tem uma categorização padrão dos projectos de investimento, variando consoante o impacto 
que os projectos têm na rede de distribuição. A categoria a que um projecto de investimento 
pertence está relacionada com natureza de investimento e tem uma grande importância na 
gestão dos projectos pois, de certo modo, irá determinar os parâmetros do projecto e o modo 
como se enquadra no portefólio final. Assim sendo, torna-se importante definir quais os prin-
cipais tipos de projectos da organização. 
3.2.1. Tipo de projectos 
Na primeira fase da metodologia de gestão de portefólio, os projectos são agrupados segundo 
a sua natureza de investimento, definida pelo tipo de investimento que cada projecto consti-
tui, na óptica da empresa. As várias categorias encontram-se esquematizadas na figura 3.6. 





Figura 3.6 – Projectos de investimento da EDP Distribuição 
Adaptado de: EDP – Energias de Portugal (2014) 
De seguida, é feita uma descrição de cada tipo de projecto de investimento na EDP 
Distribuição, quais as suas características principais e o seu raio de acção.  
a) Investimento Específico  
1. Estruturante – Investimento fixado pelo Concelho de Administração (CA) sob proposta 
da Direcção de Planeamento de Rede (DPL), de acordo com critérios de planeamento 
da estrutura e da exploração das redes Alta Tensão (AT) e Média Tensão (MT), obede-
cendo a estudos de médio e longo prazo, com definição de filosofias e critérios de 
maior alcance, não dependentes de fatores conjunturais, procurando seguir princípios 
de disponibilidade e segurança no investimento, flexibilidade na condução das redes, 
criação do número de subestações (SEs) suficiente para permitir a reserva de rede MT 
e reduzir as reservas estáticas e definição de pontos de convergência das redes MT e 
dos locais para futuras SEs, reduzindo o comprimento e a potência de cada saída. 
Abrange, nomeadamente, obras em SEs, linhas de AT e linhas de alimentação principal 
de MT. As obras relativas ao investimento estruturante são tecnicamente aprovadas 
pela DPL. 
2. Corrente Programável e Corrente Urgente – Investimentos fixados pelo CA sob pro-
posta da DPL e ouvidas as Direcções de Rede e Clientes (DRC), as Áreas Operacionais 
(AO) e o Comité de Investimentos, em função de históricos e dos níveis de qualidade 
de serviço exigíveis, geridos pelas DRCs/AOs, permitindo uma regular recuperação ou 
reforço dos activos em exploração, por razões de obsolescência, perigosidade iminen-
te, quedas de tensão anti-regulamentares ou ultrapassagem dos valores estipulados 
de corrente ou potência dos equipamentos. Abrange obras de Baixa Tensão (BT) e 
obras MT não estruturantes. Este tipo de investimento é dividido em dois grupos: in-
vestimento corrente urgente e investimento corrente programável, dependendo do 
tempo necessário para a realização da intervenção. 




3. Obrigatório – Investimento necessário e suficiente decorrente da ligação de novos cli-
entes, empreendimentos ou reforços de potência de clientes existentes, solicitações 
de terceiros ou decorrente de protocolos estabelecidos entre a EDP Distribuição e en-
tidades exteriores (como as câmaras municipais). 
b) Investimento Não Específico 
Corresponde a despesas ligadas às funções de suporte da organização, tais como actividades 
administrativas, de recursos humanos, entre outras, as quais apesar de servirem de suporte ao 
processo produtivo, não devem ser consideradas como de suporte directo e específico ao 
mesmo, uma vez que, no limite, a sua ausência não implicaria qualquer alteração às condições 
técnicas do processo produtivo tal como inicialmente previstas. Exemplos deste tipo de inves-
timento são projecto de investimento em capital humano, desenvolvimento de cultura e valo-
res, implementação de novas metodologias e, no limite, investimento associado a “proprieda-
de intelectual”.  
3.2.2. Modelo de selecção de projectos 
Como foi referido, a metodologia que auxilia a gestão do portefólio de projectos da EDP Distri-
buição está desenhado de modo a que cada projecto percorra um fluxo de caracterização e 
aprovação até que seja ou não integrado num dos portefólios de projectos em que a empresa 
vai investir. A última fase antes da integração do projecto no portefólio de investimento da 
empresa é designada como a selecção de projectos e é feita segundo um modelo de decisão 
bem definido. 
O modelo consiste em três fases sequenciais de selecção de projectos, isto é, em cada uma das 
fases é feita a análise do conjunto de projectos que potencialmente entrarão para o portefólio 
segundo um critério definido. Em cada uma das fases a metodologia permite a criação de ce-
nários de portefólio de projectos de modo a se conseguir comparar diferentes conjuntos de 
projectos. Na primeira fase é feita uma classificação dos projectos por ordem de maior impac-
to na variação do risco. Dos projectos que não passarem a primeira fase e, portanto, os que 
menor impacto têm na variação de risco (no sentido da mitigação do risco), são comparados 
em termos do rácio entre a variação do risco e o custo. Mais uma vez é feita a classificação dos 
projectos segundo este parâmetro e, dependendo desta classificação, um subgrupo de projec-
to aprovados é adicionado ao grupo de projecto formados na primeira fase de selecção. Os 
projectos que não são seleccinados passam a uma terceira fase de selecção. Na terceira fase 
de selecção o parâmetro avaliado é o rácio entre benefícios e custos. Os projectos com valores 
deste rácio mais atractivos são então adicionados ao grupo de projectos aprovados nas fases 
anteriores, constituindo o portefólio de projectos da EDP Distribuição. Os critérios presentes 
no modelo de decisão descrito são então resumidos na tabela 3.3, para melhor compreensão. 




Tabela 3.3 – Modelo de decisão 
Fase Critério  Descrição 
1ª R  
 Variação do risco em absoluto. É calculado através da matriz de risco da EDP 
Distribuição, durante a fase de caracterização do projecto, e compara a situa-





 Razão entre a variação do risco em absoluto e o custo do projecto. Ambos os 





 Razão entre os benefícios e os custos do projecto. Ambos os parâmetros são 
calculados durante a fase de caracterização do projecto. 
Como se pode verificar, a variação do risco tem um peso preponderante na definição dos pro-
jectos de investimento da empresa. Não só é o primeiro critério a ser utilizado na priorização 
dos projectos, como também o custo dessa mesma variação é avaliado na segunda fase do 
modelo. O objectivo é integrar no portefólio final os projectos que levam a um maior impacto 
no risco da empresa e, destes, os que têm um custo menor por risco mitigado e por benefício 
obtido.  
Sendo um dos aspectos mais importantes na estratégia de gestão de projectos e por ser o te-
ma central neste trabalho, a próxima secção é uma explicada a análise de risco que é feita para 
cada um dos projectos de investimento da organização. 
3.2.3. Análise de risco 
Como foi dito, a análise de risco é parte integrante da caracterização dos projectos de investi-
mento. Esta análise é determinada pela direcção responsável pelo projecto e é feita de modo 
standard para toda a empresa, através da Matriz de Risco da EDP Distribuição (figura 3.7). Esta 
análise de risco pretende estimar, em termos de severidade e de frequência, o impacto que 
um determinado projecto terá nos valores de negócio que são relevantes para a empresa.  
Para a avaliação de severidade, são definidos 5 níveis coerentes entre todos os indicadores. O 
nível 1 corresponde a uma situação que não é desconfortável para a empresa e o nível 5 cor-
responde a uma situação inadmissível para a empresa. Os níveis entre 1 e 5 correspondem a 
situações intermédias. Esse impacto é, na prática, a variação de risco que o projecto vai impli-
car, isto é, a diferença a pontuação atribuida à situação antes do projecto ser implementado e 
a pontuação atribuida à situação depois do projecto ser implementado.  
Para a avaliação de frequência, são também definidos 5 níveis para cada indicador. A frequên-
cia é definida tendo em conta o período médio entre ocorrências de um dado acontecimento e 
a sua valorização é feita do seguinte modo: nível 1 corresponde a uma frequência muito baixa 




(período superior a 5 anos) e o nível 5 corresponde a uma frequência muito elevada (período 
em média menor que 6 meses). Os níveis 2, 3 e 4 são intermédios. 
Os vectores de risco que aqui se pretendem avaliar estão directamente relacionados com os 
valores do negócio e a sua variação positiva é objectivo principal da organização na selecção 
de projectos de investimento. Nesta avaliação, a empresa utiliza quatro valores de negócio: 
 Sustentabilidade – esta dimensão é avaliada segundo a melhoria que o projecto 
implica na segurança das pessoas e no ambiente. Na segurança das pessoas, averi-
gua-se o grau do estado de saúde das pessoas atingidas pela ocorrência do projec-
to. Nas consequências para o ambiente, é avaliado o grau dos danos sofridos pelo 
meio ambiente por implementação do projecto, tendo em conta as dimensões em 
termos de quantidade e de tempo para a sua extinção. Para os dois indicadores, a 
sua determinação é feita considerando sempre a pior situação que possa acontecer 
devido à ocorrência em causa.  
 Reputação nos media e população – a repercussão que os projectos terão na popu-
lação é uma das vertentes mais importantes no modelo de decisão. Este indicador 
define-se pela população/área com conhecimento da situação e possibilidade ou 
não de existência de cobertura mediática. A sua determinação é feita com base em 
dados históricos de projectos semelhantes ou, na sua ausência, por percep-
ção/estimativa. O impacto é medido em função da exposição que o projecto pode 
ter a nível local, nacional ou internacional. 
 Qualidade do serviço – este é o indicador principal na gestão de projectos da orga-
nização e um dos pilares do negócio. É traduzida pelo indicador Tempo de Inter-
rupção Equivalente da Potência Instalada (TIEPI), que corresponde ao tempo total 
anual que uma determinada localização fica sem abastecimento (Soudi & 
Tomsovic, 2001). Na EDP Distribuição, e no que à gestão do risco diz respeito, são 
apenas contabilizadas as interrupções de longa duração (superior a 3 min) e são 
excluídas as causas de responsabilidade externa à organização. Este é um indicador 
de qualidade e de fiabilidade da rede. O objectivo para a organização é aumentar a 
fiabilidade da rede, que pode ser conseguido reduzindo o número de interrupções 
e/ou reduzindo o tempo das interrupções, através de melhores métodos de restau-
ração da falha (Vidyasagar et al., 2012). A sua determinação é feita por estimativa, 
em função da potência interrompida, simulada num software de planeamento de 
redes e da duração da reposição dos fornecimentos tendo por base situações se-
melhantes. A unidade deste indicador é minutos.  
 Impacto económico – este impacto traduz os resultados monetários que o projecto 
significará e faz parte da fase de caracterização económica feita no processo de ge-




tão de portefólio de projectos. Indica o valor da diminuição dos resultados da em-
presa por via de menos-valias devidas a perdas do seu imobilizado e/ou custos que 
são necessários para repôr uma determinada situação. A sua determinação é feita 
por recurso a históricos de ocorrências semelhantes ou, na sua ausência, por per-
cepção/estimativa. A sua unidade é milhares de euros. 
É importante salientar que esta análise de risco é feita a montante da execução de projecto e é 
com base nela que os projectos são selecionados para integrar o portefólio de projectos.  
 
 





Figura 3.7 – Matriz de risco da EDP Distribuição 
Adaptado de: EDP Distribuição (2010)




Para uma melhor compreensão do exercício de avaliação segundo a matriz de risco, será des-
crito um exemplo. Para um determinado projecto é feita a quantificação em termos de risco 
da situação actual e da previsão pós-implementação do projecto. O software, através da análi-
se feita pelo utilizador, calcula a pontuação do risco para cada uma das situações, indicando a 
zona da matriz onde a situação se encontra actualmente, bem como a zona para onde se des-
locará se o projecto for aplicado. Cada uma das posições da matriz de risco tem associada uma 
pontuação, que se podem observar na figura 3.8.  
 
Figura 3.8 – Pontuações de risco associadas à matriz de risco da EDP Distribuição 
Adaptado de: EDP – Energias de Portugal (2014) 
Existem três áreas de risco, evidenciadas por cores: área de risco elevado, área de risco inter-
médio e área de risco controlado. Um projecto será tanto mais aliciante, na perspectiva de 
minimização do risco, quanto maior for a deslocação da posição da situação anterior ao pro-
jecto para a posição após o projecto. Por exemplo, um projecto terá o máximo impacto em 
termos de redução de risco se a situação inicial for avaliada com pontuação 1000 na matriz de 
risco e, após a implementação do projecto, a situação final resultar numa pontuação de 9. A 
variação de risco, nesse caso será igual à diferença do maior número pelo menor, ou seja, 
1000 – 9 = 991. 
Os valores de negócio envolvidos nesta análise de risco estão directamente relacionados com 
os três eixos estratégicos da organização (secção 3.1.2.): i) risco controlado e qualidade exce-
lente, ii) eficiência superior e iii) inovação e evolução sustentada. A própria essência da matriz 
de risco e a sua importância na selecção de projectos indica a preponderância no controlo do 
risco. Assim, todos os valores de negócio estão directamente relacionados com o risco e com a 
importância da sua mitigação. A qualidade do negócio e a evolução sustentada são pilares 
também contemplados em todos os valores de negócio presentes na matriz, principalmente 
nos valores segurança para as pessoas, ambiente e repercussão nos media e população. Efec-
tivamente, uma qualidade do negócio energético excelente é aquela onde os impactos da sua 
actividade nestes três valores são minimizados. A qualidade de negócio está também muito 
relacionada com a melhoria no TIEPI da rede de média tensão, indicador principal na qualidade 
de serviço da organização. A organização conseguir combinar o maior impacto positivo na va-




riação do risco com a selecção do portefólio cujo investimento é o mais baixo possível reflecte 
a atitude da organização em tornar-se mais eficiente.  
3.3. Conclusões do capítulo 
Neste capítulo foi feita uma aproximação à organização onde este trabalho foi desenvolvido, a 
EDP Distribuição. A EDP Distribuição é responsável pela distribuição de electricidade em Por-
tugal, detendo da concessão da Rede Nacional de Distribuição de energia em MT e AT e tam-
bém as concessões municipais de distribuição de energia BT. É uma organização que funciona 
em regime regulado, onde as tarifas e níveis de qualidade de serviço são regulados pela ERSE. 
Sendo uma organização que funciona no mercado regulado, a sua estratégia tem de ser uma 
onde consegue sempre operar aos níveis exigidos, consumindo cada vez menos recursos – 
uma estratégia de eficiência. Foram declarados os principais pilares estratégicos desta organi-
zação que assentam no controlo do risco, na qualidade do serviço, na eficiência e na inovação 
e evolução sustentável. 
No sentido de orientar a organização segundo estes vectores estratégicos, a EDP Distribuição 
implementou um modelo de gestão de portefólio de projectos, através do software Enterprise 
Project Management 2010 (EPM 2010), onde todas as iniciativas de projectos são analisadas e 
avaliadas em termos de impacto (económico, financeiro, risco, etc). Como os recursos são in-
suficientes para concretizar todas as iniciativas, é necessário prioritizar os projectos mais im-
portantes e é também neste campo que o modelo de gestão de portefólio de projectos inter-
vem, pois integra um modelo de selecção através do qual os projectos são selecionados. Este 
modelo de selecção engloba três fases, cada uma com o seu critério. Os critérios são os seguin-
tes (por ordem de importância): variação do risco, rácio entre a variação do risco e o custo do 
projecto e o rácio entre o benefício e o custo do projecto. Assim sendo, pode-se verificar a im-
portância que o risco tem na selecção dos projectos; efectivamente, os primeiros projectos a 
serem selecionados são aqueles que provocam uma maior variação no risco da organização. 
A variação do risco aqui falada é determinada recorrendo à Matriz de Risco da EDP Distribui-
ção. Nesta matriz, estão presentes cinco valores de negócio fundamentais para a organização: 
segurança para as pessoas, ambiente, repercussão nos media e população, TIEPI e resultados. 
Nesta matriz, um projecto é avaliado segundo cada valor de negócio em duas situações: pré-
implementação e pós-implementação. Assim sendo, para cada projecto vai haver duas pontu-
ações de risco, uma antes da implementação e outra depois. A variação do risco é dada pela 
diferença entre a situação antes do projecto e a situação depois. Uma variação do risco implica 
uma melhoria nos valores de negócio definidos e quanto maior for esta variação, melhor clas-
sificado será o projecto. É essencialmente uma metodologia que permite à organização orien-




4. Modelo proposto  
Neste capítulo é efectuada uma abordagem genérica da aplicação do método Da-
ta Envelopment Analysis na análise da eficiência da gestão do risco nos projectos 
da EDP Distribuição. Com isto, tentar-se-á direccionar o trabalho para o seu objec-
tivo final, enquadrando-o com o objecto de estudo. 
4.1. DEA no sector das utilities 
O tema da liberalização dos mercados energéticos tem sido um tema relevante, no negócio da 
energia, desde 1980 (Pollitt & Jamasb, 2000). Devido à introdução de competição nestes mer-
cados, os governos de várias nações têm tentado obter maior fiabilidade e serviços com preços 
mais acessíveis para os clientes de electricidade. No entanto, devido à magnitude que as em-
presas de electricidade têm nos seus países, o caminho para a liberalização tem sido turbulen-
to e vivido num contexto de incerteza. As incertezas com que as empresas de electricidade se 
deparam são abrangidas pelos seguintes factores (Weber, 2005): 
 Preço da electricidade; 
 Preços dos mercados mundiais nos transportadores de energia primária; 
 Tecnologia; 
 Regulação e contexto político; 
 Atitude dos competidores; 
 Disponibilidade das centrais de produção de energia; 
 Aumento da procura. 
Estes factores têm o seu impacto quer nos modelos de decisão de contexto operacional quer 
no próprio planeamento estratégico das utilities, pelo que tem aumentado a necessidade da 





A DEA tem sido cada vez mais utilizada como forma de avaliação de eficiência no sector das 
utilities devido às suas características muito próprias que se enquadram neste tipo de merca-
do. 
Os estudos realizados através da DEA, no sector das utilities, podem dividir-se em dois grupos 
(Pollitt & Jamasb, 2000): 
 Comparações de utilities ou partes de utilities dentro do mesmo país; 
 Comparações entre utilities ou sector energético entre diferentes países. 
São identificados dezoito casos de estudo em que houve utilização da DEA na análise do sector 
energético, com foco maioritário em organizações de distribuição de electricidade, pelo que se 
pode confirmar a adequação do método neste tipo de negócio.  
A razão do aumento da utilização da DEA na análise deste mercado está intimamente ligado ao 
facto do sector energético, no mundo inteiro, ter vindo a ser alvo de reformas muito importan-
tes. A principal mudança neste mercado foi a obrigação na melhoria de eficiência de toda a 
cadeia de valor das organizações produtoras, distribuidoras e comercializadoras de energia 
eléctrica, conseguida pela sucessiva liberalização dos mercados energéticos (Giannakis et al., 
2005).  
No sentido de tornar as utilities mais eficientes, existem incentivos regulatórios para a compa-
ração contínua do desempenho real das organizações em relação a um determinado desem-
penho de referência ou um desempenho de um benchmark. Dependendo dos resultados des-
tas comparações, existem prémios de recompensa por bons desempenhos. Deste modo, mé-
todos de benchmarking no sector energético revelam-se muito importantes e explicam a sua 
crescente utilização (Celen, 2013). Também neste sentido a DEA se encontra alinhada com o 
negócio das utilities, uma vez que uma das características inerentes ao método é a possibilida-
de de identificar boas práticas num determinado processo, identificando as entidades que de-
vem ser utilizadas como benchmarks.  
A DEA, um método não paramétrico, tem grandes vantagens de utilização em relação aos mé-
todos paramétricos pelo facto de não ser necessário fazer a especificação matemática de uma 
função de fronteira de produtividade. Esta característica é essencial no sentido em que, com 
este trabalho, se deseja estabelecer um modelo de análise de eficiência que seja adaptável a 
várias situações. 
Adicionalmente, a DEA não necessita obrigatoriamente de custos marginais para os seus in-
puts, sendo possível a utilização de recursos físicos para a sua correcta implementação. Fre-
quentemente, no âmbito das utilities, avalia-se a eficiência na utilização de recursos físicos, 





Ao mesmo tempo, e porque se pretende manter o maior nível de consistência na aplicação de 
resultados, a investigação científica sobre o assunto revela que a aplicação de métodos esto-
cásticos e DEA à mesma situação tem, geralmente, resultados semelhantes no que toca à ava-
liação de eficiências relativas entre diferentes entidades (Jamasb & Pollitt, 2000). 
4.2. DEA na análise de gestão de projectos da EDP Distribuição 
Com o objectivo de utilizar o método DEA para analisar a eficiência na área de gestão de pro-
jectos da empresa, é necessário fazer um estudo das características da organização relevantes 
para o modelo e também definir as variáveis. Nesse sentido, é necessário desenvolver uma 
aproximação para os elementos que podem vir a ser utilizados quando no capítulo 5, se fizer a 
aplicação do modelo. Os parâmetros que vão ser desenvolvidos dizem respeito às entidades 
que são alvo de avaliação de eficiência (DMUs) e aos inputs e outputs relevantes. 
4.2.1. Decision making units  
A definição das DMUs num estudo utilizando a DEA é o primeiro passo a executar, uma vez 
que estabelece as entidades que vão ser analisadas no seu processo de conversão de inputs 
em outputs. Assim, todo o estudo depende das entidades seleccionadas. Na gestão de projec-
tos, a análise pode ser feita a vários níveis, pelo que as DMUs podem ser várias. Alguns exem-
plos no contexto da organização são: 
 Diferentes utilities; 
 Organizações do mesmo grupo;  
 Direcções dentro da mesma organização; 
 Áreas operacionais; 
 Projectos semelhantes; 
 Diferentes regiões operadas pela mesma organização. 
Como as DMUs utilizadas na análise DEA têm de ter um processo homogéneo de conversão de 
inputs em outputs, é relevante a sua definição. Duas direcções de uma mesma empresa po-
dem ter, na sua missão e objectivo, pouco em comum. No entanto, numa determinada activi-
dade, processo ou projecto, essas duas direcções podem ser elegíveis para comparação e po-
tenciais benchmarks. 
As áreas operacionais das utilities são departamentos que estão responsáveis pela implemen-
tação e execução dos projectos-obra e por todo o seu controlo e manutenção no terreno. São 
efectivamente as unidades que convertem esforços na concretização dos resultados do projec-





mente orientadas para o desenvolvimento de atividades de natureza operacional e de coorde-
nação dos diferentes negócios “core” da organização (EDP – Energias de Portugal, 2013). 
4.2.2. Variáveis do modelo 
A escolha apropriada das variáveis de input e de output, na aplicação do método DEA, é cen-
tral. As variáveis escolhidas devem, com o menor erro possível, representar a relação de con-
sumo de inputs no processo em questão. Não existe evidência nos artigos científicos sobre 
benchmarking de um consenso no modo como estas variáveis devam ser seleccionadas (Mota, 
2004). 
Existem duas dificuldades concretas na avaliação objectiva da eficiência de um conjunto de 
DMUs através do método DEA. A primeira tem a ver com a incorporação saudável de outputs 
indesejáveis com outputs desejáveis. Tradicionalmente, a aplicação da DEA conta apenas com 
os outputs desejáveis, não traduzindo totalmente a realidade dos processos e, consequente-
mente, produzindo resultado erróneos. A segunda dificuldade está relacionada com o trata-
mento de variáveis não controláveis pela gestão que frequentemente determinam o impacto 
do ambiente nas operações executadas. Tradicionalmente, a aplicação da DEA não conta com 
a introdução de variáveis não controláveis pela gestão pelo que, nesses casos, as eficiências 
das entidades avaliadas em ambientes adversos serão subestimadas. Nestes casos, é assumido 
implicitamente que as ineficiências encontradas são resultado apenas de uma má gestão (Yang 
& Pollitt, 2009).  
Para modelar o estado actual da tecnologia associada a uma utility, devem ser especificadas as 
medidas de inputs, de outputs e de factores ambientais relevantes. Apesar dos sistemas de 
distribuição de electricidade adoptados pelas várias utilities no mundo terem estruturas tecno-
lógicas semelhantes, os estudos efectuados de comparação de eficiência utilizam diferentes 
inputs e outputs, acentuando a falta de uniformização no modo como estas organizações de-
vem ser modeladas (Hattori et al., 2005). 
Quando a avaliação de eficiência é feita para entidades pertencentes à mesma organização, as 
variáveis que devem ser utilizadas dependem do processo que é avaliado e não tanto do tipo 
de negócio em questão. O método DEA permite a utilização de variáveis que representam va-
lores absolutos ou rácios, sem que a análise perca validade. No entanto, na representação de 
inputs e/ou outputs por rácios, é aconselhável que todas as variáveis estejam expressas dessa 
forma para garantir a consistência da DEA ( Cooper et al., 2007). De seguida são apresentadas 
potenciais variáveis, para os inputs e outputs. 
4.2.2.1. Inputs 
Geralmente, no que respeita a processos de transformação de inputs em outputs, é utilizada a 





vezes, dependendo do caso, as últimas três categorias podem agregar-se, constituindo uma 
categoria designada por outros inputs (Coelli et al., 2005).  
Cada uma das categorias pode ser traduzida por inúmeras variáveis, dependendo do tipo de 
indústria e negócio. De seguida, no âmbito das utilities, apresentam-se algumas variáveis que 
podem ser utilizadas na avaliação de eficiência de um processo (tabela 4.1). 
Tabela 4.1 – Possíveis inputs 
Categoria  Variável Unidade 
Capital 
 OPEX € 
 CAPEX € 
 TOPEX € 
Mão-de-obra 
 Número de trabalhadores Número 
 Número de horas de trabalho Horas 
 Número equivalente de trabalhadores a tempo inteiro Horas 
 Total de salários 




 Perdas de energia MWh 
 Vendas totais de energia MWh 
 Comprimento da rede de distribuição Km 
 Capacidade de transformação MVA 
Materiais 
 Custo de aprovisionamento € 
 Custo de aquisição € 
 Custo de posse € 
Serviços 
 Custo de serviço externo € 
 Custo de outsourcing € 
Adaptado de: Coelli et al. (2005); Mota (2004) 
As variáveis das categorias capital e mão-de-obra são as mais importantes, pois abrangem a 
maior parte da estrutura de custos de uma organização. Na medição da categoria mão-de-obra 
é aconselhável a utilização do indicador número de horas de trabalho, uma vez que todos os 
outros indicadores são susceptíveis de grandes variações entre organizações. Infere-se que o 
tempo real de trabalho acaba por caracterizar, de forma mais homogénea, um dado tipo de 
processo executado por diversas entidades diferentes. 
Na categoria capital, as variáveis OPEX e TOTEX são extensivamente utilizados em estudos de 
avaliação de eficiência de utilities estando frequentemente presente pelo menos um deles. 
Total Expenditure (TOTEX) é um indicador que corresponde à soma das despesas operacionais 
com as despesas de capital. 
Todas as outras variáveis são utilizadas esporadicamente nos artigos científicos pesquisados, 






Ao contrário dos inputs, não foi encontrada uma categorização padrão que enquadrasse os 
vários tipos de outputs. Isto deve-se ao facto deste tipo de variáveis estar amplamente ligado 
ao negócio que se está a avaliar e, ao contrário dos inputs, não terem uma base comum para 
as várias actividades. Pode, no entanto, subdividir-se esta variável em dois grupos, dependen-
do da actividade da organização: organizações com um único ouput e organizações com múlti-
plos outputs (Coelli et al., 2005). Dentro das organizações com múltiplos outputs, pode consi-
derar-se dois grupos, dependendo da sua actividade (comercialização de produtos ou de servi-
ços). As organizações com um único output estão normalmente associadas à comercialização 
de um produto e, nesse caso, o output está sempre associado ao produto comercializado, por 
exemplo através das vendas obtidas ou do número de artigos produzidos.  
A leitura dos outputs pode ser mais complexa em organizações que comercializem vários pro-
dutos ou serviços. Pela variabilidade que este parâmetro tem para os vários tipos de negócio, 
não existe um consenso sobre quais os principais outputs a considerar. Na tabela 4.2 apresen-
tam-se possíveis outputs, enquadrados no âmbito das utilities, que se podem dividir consoante 
a característica do negócio em três categorias, capital, clientes e qualidade que os vários out-
puts podem medir. A categorização feita, apesar de desenvolvida neste trabalho, tem um ali-
nhamento directo com os outputs habitualmente utilizados nos artigos científicos. 
Tabela 4.2 – Possíveis outputs 
Categoria  Variável Unidade 
Capital 
 Vendas totais de energia € 
Vendas industriais GWh 
Vendas não industriais GWh 
 Lucros totais € 
Clientes 
 Número de clientes Número 
 Área de abastecimento Km2 
 Quantidade de energia distribuída GWh 
 Comprimento da rede de distribuição Km 
 Procura máxima GW 
 Densidade de clientes Número/Km2 
Qualidade 
 TIEPI Horas 
 Fiabilidade do serviço % 
 SAIFI Número 
 SAIDI Horas 
Adaptado de: Mota (2004); Yu et al. (2007) 
A categoria designada por capital está relacionada com as vendas totais de energia e os resul-
tados obtidos por uma determinada empresa comercializadora de energia eléctrica. Na cate-





determinam, directa ou indirectamente, o número de clientes de uma organização no consu-
mo de energia eléctrica. A qualidade do serviço é uma das principais preocupações das organi-
zações de electricidade e é traduzida, matematicamente, por vários indicadores. O indicador 
System Average Interruption Frequency Index (SAIFI) corresponde à duração média das inter-
rupções do sistema (em horas) e o indicador System Average Interruption Duration Index (SAI-
DI) indica a frequência média de interrupcções do sistema. Adicionalmente, é muitas vezes 
utilizado um indicador da fiabilidade do serviço, em percentagem, que é dado pela razão entre 
as vendas totais de energia e as perdas totais de energia, num dado período de tempo. Em 
conjunto com o TIEPI, definido no capítulo 3, estes são os quatro indicadores mais utilizados 
na medição da qualidade de serviço de uma organização de energia eléctrica. Em qualquer 
estudo sobre a eficiência na qualidade de serviço, a utilização de um destes indicadores é obri-
gatória para uma representação rigorosa da realidade. 
4.2.3. O modelo 
A orientação do modelo DEA deve ser escolhida com base na natureza dos inputs e outputs 
utilizados. Como explicado anteriormente, a forma como é determinada a eficiência de uma 
DMU depende do tipo de orientação do modelo utilizada. Na orientação para o input a eficiên-
cia técnica mede a capacidade de uma DMU em minimizar os inputs consumidos na produção 
de um determinado nível de outputs. Por outro lado, na orientação para o output, a eficiência 
técnica mede a capacidade de uma DMU maximizar os outputs produzidos, para um certo nível 
de inputs. A decisão na orientação do modelo a utilizar depende do nível de controlo que a 
gestão tem sobre as variáveis. Geralmente, um maior controlo da gestão sobre os inputs impli-
ca um menor controlo sobre os outputs (o recíproco também é valido) e, na maioria dos pro-
cessos, a tendência é haver maior controlo no consumo de inputs (Kwoka & Pollitt, 2010). 
Assim, num processo em que os outputs são exógenos à DMU que os realiza, é aconselhável a 
utilização do modelo orientado para o input. Num processo em que exista um elevado nível de 
controlo sobre os outputs e em que o objectivo é aumentar os outputs mantendo os níveis dos 
inputs, é aconselhável a utilização do modelo orientado para o output.  
Também é necessária a escolha do tipo de modelo a utilizar na avaliação da eficiência, já que 
cada modelo tem as suas vantagens e implicações, e originam resultados relevantes. Por 
exemplo, no modelo CCR, com rendimentos constantes à escala, uma entidade pode ser, na 
sua actividade, comparada com entidades que operam a uma escala mais elevada ou mais re-
duzida, porque assume que qualquer escala de produção utilizada é uma escala óptima. Por 
outro lado, no modelo BCC, a restrição dos rendimentos constantes à escala é eliminada, pelo 
que cada entidade é apenas comparada com entidades que tenham uma escala de produção 
semelhante (Yu et al., 2007). A utilização do modelo com rendimentos constantes à escala po-





no cálculo das eficiências, uma vez que o benchmarking é efectuado utilizando entidades mui-
to diferentes em termos de escala de operação e, possivelmente, mais eficientes em escala. A 
utilização de ambos os modelos permite fazer uma verificação cruzada dos resultados obtidos, 
pelo que pode ter utilidade na confirmação da DEA (Giannakis et al., 2005).  
4.3. Conclusões do capítulo 
O principal objectivo deste capítulo foi o estudo do modo de aplicação do método Data Enve-
lopment Analysis na avaliação de eficiência da gestão de projectos no sector das utilities. Por 
ser um tipo de negócio com características muito próprias, nomeadamente por actuar em am-
bientes regulados e pela liberalização que muitas organizações de energia têm tido ao longo 
do tempo, uma análise deste tipo tem de ser robusta e com bases consistentes. Nesse sentido, 
estudou-se os principais artigos científicos que tenham explorado a aplicação desta metodolo-
gia na análise de eficiência em utilities. Assim, averigou-se potenciais parâmetros a serem utili-
zados na aplicação do modelo, nomeadamente quais os melhores inputs e outputs na gestão 
de projectos de utilities, quais as entidades susceptíveis de estudo no seu processo de conver-
são de inputs em outputs e qual o modelo e a sua orientação que melhor se adaptem a esta 
situação. 
Ao nível de inputs, seguiu-se uma categorização já existente e que define quais os inputs mais 
utilizados na descrição de um dado processo. As categorias são i) capital, ii) mão-de-obra, iii) 
energia, iv) materiais e v) serviços. Determinou-se que as categorias capital e mão-de-obra são 
as mais utilizadas na aplicação da DEA, por representarem de modo mais completo a generali-
dade dos processos. Dentro da categoria mão-de-obra, o número de horas de trabalho é indi-
cado o mais completo, uma vez que caracteriza todo o trabalho a executar por diferentes enti-
dades, de forma homogénea. 
As entidades a avaliar numa utility são inúmeras. Por exemplo, podem ser comparadas dife-
rentes organizações dentro de um mesmo grupo, diferentes direcções dentro da mesma orga-
nização ou diferentes regiões abrangidas pelo negócio de uma mesma organização. No entan-
to, por se querer determinar a eficiência na gestão de projectos, dá-se principal enfoque nas 
áreas operacionais, por serem as entidades que realmente produzem o resultado final do pro-
jecto no terreno. 
No capítulo seguinte, dar-se-á continuidade ao método DEA, fazendo a aplicação do mesmo. 
Serão especificadas as variáveis a utilizar com base no conhecimento adquirido neste capítulo. 
63 
 
5. Aplicação do modelo 
Neste capítulo aplica-se do método DEA na análise de eficiência de um tipo de 
projectos, fundamental para a organização, os projectos de telecomando da rede 
de média tensão. Especifica-se o modelo a utilizar, de acordo com os temas que 
têm vindo a ser trabalhados, e apresenta-se os resultados obtidos. 
5.1. Enquadramento 
Como o tema indica, este trabalho tem como objectivo avaliar a eficiência da empresa na ex-
posição ao risco através de uma gestão integrada de projectos. Assim, analisou-se a eficiência 
na mitigação do risco de um tipo de projectos, o projecto de telecomando dos postos de trans-
formação de electricidade de média tensão, um tipo de projecto crítico na concretização da 
estratégia da organização. A avaliação feita incidiu sobre o ano de 2013 e abrange todos os 
projectos de telecomando em Portugal Continental.  
O investimento da organização em projectos está afecto a várias direcções. Na tabela 5.1 é 
representada essa afectação nos anos de 2012 e 2013. 
A Direcção de Automação e Telecontrolo (DAT) e as Direcções de Rede e Clientes (DRCs) em 
conjunto são responsáveis, em média, por 67% do investimento em projectos da EDP Distri-
buição (dados relativos a 2012 e 2013). Existem no total seis DRCs, cada uma responsável por 
uma zona do país: DRC Tejo (DRCT), DRC Mondego (DRCM), DRC Lisboa (DRCL), DRC Norte 
(DRCN), DRC Porto (DRCP) e DRC Sul (DRCS). São estas direcções, a DAT e a DRC local, as res-
ponsáveis pela implementação de projectos de telecomando. Por exemplo, um projecto de 








Tabela 5.1 – Investimento por direcção (anos 2012 e 2013) 
  2012 2013 
Direcção % % Acumulada % % Acumulada 
DPC 20,38% 20,38% 17,32% 17,32% 
DRCT 13,57% 33,95% 13,49% 30,81% 
DRCM 9,98% 43,93% 10,17% 40,98% 
DRCL 9,60% 53,53% 9,64% 50,62% 
DAT 9,45% 62,98% 10,43% 61,05% 
DRCN 8,46% 71,44% 8,14% 69,19% 
DRCP 8,33% 79,77% 7,70% 76,89% 
DRCS 7,99% 87,76% 7,72% 84,61% 
DMN 5,55% 93,31% 6,64% 91,25% 
DGE 4,85% 98,16% 4,23% 95,48% 
DOD 0,88% 99,04% 3,32% 98,80% 
DGF 0,30% 99,34% 0,68% 99,48% 
Outros 0,66% 100,00% 0,52% 100,00% 
Este tipo de investimento tem tido desenvolvimentos interessantes ao longo dos últimos anos. 
A figura 5.1 revela o investimento feito em projectos de telecomando no perído 2008-2011. 
 
Figura 5.1 – Investimento em projectos de telecomando 
Adaptado de: EDP – Energias de Portugal (2014) 
Até 2010 o investimento neste tipo de projectos tinha vindo a decair, mas em 2011 foram in-
vestidos 7 209 000 €, significando um aumento em cerca de 149% face a 2010. Isto deve-se ao 
facto da estratégia da empresa ter-se alterado, no sentido de se tornar mais eficiente e de 
querer possuir uma rede de distribuição mais robusta. Esta alteração implicou a concretização 





























bilitar uma maior eficiência operacional. Estes projectos vêm também em linha com o futuro 
da rede das redes de distribuição, isto é, o aumento de coordenação com as smart grids. Por 
fugir um pouco do âmbito deste trabalho, apesar da definição suncinta do conceito das smart 
grids feita no capítulo 3, não se aprofundará mais este tema. O leitor pode consultar o artigo 
de Joskow (2012) para mais informações acerca de smart grids e o seu impacto nas redes de 
distribuição.  
5.2. Objecto – projectos de telecomando 
Os projectos de telecomando são internamente designados por TCMT, abreviatura para Tele-
Comando de Média Tensão.  
Os projectos de TCMT integram um programa de investimento da EDP Distribuição que visa 
dotar a rede de média tensão de automatismos que permitam executar determinadas opera-
ções à distância. Estes projectos são classificados como investimento estruturante, na classifi-
cação feita pela organização e apresentada no capítulo 3. 
Em termos de retorno de investimento, os projectos de TCMT actuam em quatro pontos espe-
cíficos:  
 Redução no tempo de reposição da rede de MT no caso de avarias, reduzindo o TI-
EPI e as penalizações impostas pelo regulador nestas situações; 
 Permite reduzir o tempo despendido nas operações de manutenção programadas; 
 Permite uma poupança de recursos; 
 Aumenta a segurança nas operações. 
Grande parte das obras dos projectos de telecomando consiste em introduzir órgãos de corte 
de rede (OCRs) e unidades remotas de rede (URRs) na rede de distribuição. Na figura 5.2 pode-
se observar a correlação negativa entre o número de instalações e o TIEPI. 
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Adaptado de: EDP - Energias de Portugal, 2014b 
Os projectos de TCMT envolvem muitas obras, da responsabilidade de duas direcções: DAT e a 
DRC local. As DRCs são responsáveis pela implementação de motorização no local que se quer 
telecomandar e a DAT introduz a tecnologia necessária ao telecomando. Os tipos de obras en-
volvidos nos projectos de TCMT são apresentados na tabela 5.2. 
Tabela 5.2 – Obras dos projectos de TCMT 
Direcção Natureza Obras 
DAT Telecomando 
- Motorização de aparelhos existentes 
- Substituição de aparelhos 
- Novo posto de transformação (PT) 
- Preparação de poste para montagem de órgão de corte de rede (OCR) 
DRC Motorização 
- Montagem de toros, unidade remota de rede (URR) e comissionamen-
to 
- Remodelação integral de posto de seccionamento e transformação 
(PST) 
- Instalação de órgão de corte de rede (OCR) e comissionamento 
Um projecto de TCMT tem sempre obras associadas que são desenvolvidas pelas direcções 
responsáveis. O investimento, em tempo e em dinheiro, no projecto é estimado pelo total in-
vestido pelas duas direcções e depende do tipo de obra que se executa e da qualidade da im-
plementação. Para cada tipo de obra dos projectos de TCMT, existem WBS´s que servem de 
ferramenta de controlo do andamento do projecto, para cumprimento de custo e de tempo. 
As WBS´s associadas aos projectos de projecto de Telecomando de PTs e à aquisição de OCRs 
podem ser consultadas no Anexo II (WBS´s simplificadas) 
5.3. Especificação do modelo 
De modo a utilizar o método DEA na análise de projectos, primeiro definiu-se as variáveis a 
utilizar para que o estudo produzisse resultados coerentes. As variáves que se têm de definir 
dizem respeito às decision making units (DMUs), aos inputs e aos outputs do método DEA. A 
análise é feita sobre os projectos de telecomando da rede de distribuição durante 2013.  
5.3.1. Decision making units  
As entidades que se querem avaliar convertem os inputs do projecto no seu resultado final, os 
outputs. Nos projectos de telecomando dos postos de transformação, as entidades responsá-
veis pela implementação e execução do projecto, no local, são as áreas operacionais da EDP 
Distribuição. São no total 25 áreas operacionais a operarem em Portugal e todas tiveram pro-
jectos deste tipo no ano de 2013. As áreas operacionais são as DMUs que se vão utilizar e ava-
liar a eficiência relativa de cada uma delas na implementação dos projectos. Na tabela 5.3 são 
apresentadas as DMUs envolvidas na análise, bem como algumas características relevantes 
como o número de postos de transformação (PT) e o número de orgãos de corte de rede (OCR) 




implementados por cada DMU. É fornecida, adicionalmente, as localizações dos PTs mais rele-
vantes, para cada DMU. 
Tabela 5.3 – DMUs do modelo 
DMU Zona PT OCR  Observações 
Aveiro Misto 2 7  PTs em Aveiro 
Beja Misto 3 3  PTs em Sines 
Braga Misto 3 10  2 PTs em Braga 
Bragança Rural 2 1  PTs: Macedo de Cavaleiros e Mirandela 
C. Rainha Rural 8 9  PTs: Alcobaça, F. Arelho, Alenquer, Mt. Agraço 
C. Branco Misto 3 8  2 PT: Oliveira do Hospital, Idanha-a-Nova 
Coimbra Urbano 10 4  7 PTs em Coimbra 
Évora Misto 4 1  1 PT em Mora 
Faro Urbano 25 0    
Guarda Misto 8 9  6 PT na Covilhã 
Guimarães Misto 3 18  PTs em Vila Nova de Famalicão  
Leiria Misto 9 17    
Lisboa Urbano 52 0    
Loures Urbano 46 4    
Maia Urbano 33 34    
Penafiel Misto 1 12  PT em Amarante 
Portalegre Misto 7 2  5 PTs em Portalegre, 2 em Campo Maior 
Portimão Urbano 13 4    
Porto Urbano 74 1    
Santarém Misto 0 5    
Setúbal Misto 18 0  11 PTs: Setúbal 
V. do Castelo Rural 3 7  3 PTs: 2 Ponte de Lima, 1 Paredes de Coura 
Vila da Feira Misto 13 18    
Vila Real Rural 1 8  PT em Chaves 
Viseu Misto 3 4  PTs em Viseu 
Em 2013 foram telecomandados 344 PTs, com uma média de 14 por DMU, e foram colocados 
186 OCR, com uma média de 7 por DMU. O número de PTs telecomandados e OCRs imple-
mentados é variável, consoante a DMU e a localização geográfica respectiva. Existe, assim, 
uma grande dispersão a este nível, verificando-se que ao nível dos PTs telecomandados, as 
DMUs de Lisboa, Loures, Maia e Porto se destacam das outras, sendo cerca de 60% das obras 
feitas por estas DMUs.  
5.3.2. Inputs 
Na selecção dos inputs do modelo, teve-se em atenção os factores que podem influenciar o 
risco, bem como as variáveis que tradicionalmente são utilizadas nos estudos de eficiência nos 
negócios de energia eléctrica.  




O tempo e o custo são duas das dimensões principais na gestão de projectos, e a sua relação é 
a mais importante, existindo um trade-off directo entre elas. Uma redução no tempo do pro-
jecto resulta, geralmente, num aumento dos custos.  
O tempo e o capital são os inputs utilizados mais frequentemente em estudos de eficiência. 
Estas duas variáveis contemplam, de um modo muito amplo, a agregação de todos os recursos 
envolvidos num dado processo que consuma tempo e capital. Importa realçar que o indicador 
que melhor traduz a carga de trabalho de um determinado projecto é o número total de horas 
de trabalho do projecto. 
Adicionalmente, nos estudos de eficiência em organizações de energia eléctrica, os inputs mais 
utilizados são operational expenditure (OPEX), capital expenditure (CAPEX) ou total expenditu-
re (TOTEX). A escolha frequente de inputs de carácter monetário tem a ver com o objectivo de 
medir a eficiência relacionada com os custos destas organizações (Mota, 2004).  
Assim, os inputs considerados na avaliação da eficiência dos projectos de telecomando são o 
tempo e o valor monetário que foram necessários na sua implementação. Considerou-se tam-
bém como importante a integração do número de projectos realizado por cada DMU nos in-
puts. O número de projectos de telecomando foi 314, em 2013. No entanto, no que toca a 
obras implementadas por meio destes projectos de investimento, foram feitas 1054 obras. A 
grande variabilidade no número de projectos executados pelas várias DMUs sugere escalas de 
produção muito distintas, sendo razoável querer analisar a contribuição do número de projec-
tos executados na eficiência das DMUs.  
Deste modo, para cada DMU, foram considerados os inputs: 
 Investimento por projecto – corresponde à razão entre o investimento total acu-
mulado dos projectos de telecomando e o número de projectos executados, por 
parte de uma DMU, no ano de 2013. A sua unidade é €/projecto. Para facilitar o 
tratamento de dados, este input terá o código X1. 
 Tempo por projecto – corresponde à razão entre o número de meses acumulados 
em que a DMU esteve envolvida em projectos de telecomando e o número de pro-
jectos executados, no ano de 2013. A sua unidade é mês/projecto. Para facilitar o 
tratamento de dados, este input terá o código X2.  
Os dados associados aos projectos de telecomando, no ano de 2013, em termos de tempo, 
investimento e número de projectos, foram disponibilizados pela organização. Um resumo da 
utilização dos dois inputs, por cada DMU, é apresentado na tabela 5.4. 
 
 










Aveiro 37004,00 8,80 
Beja 29569,50 15,75 
Braga 31012,00 11,38 
Bragança 32706,50 15,00 
C. Rainha 24890,88 13,63 
C. Branco 32376,33 13,17 
Coimbra 25086,50 9,63 
Évora 19983,75 15,00 
Faro 77623,52 22,60 
Guarda 31797,33 13,78 
Guimarães 32656,15 12,38 
Leiria 31100,00 13,44 
Lisboa 15870,05 12,14 
Loures 23459,07 9,93 
Maia 30014,10 12,59 
Penafiel 23864,55 12,09 
Portalegre 33423,33 12,00 
Portimão 16180,53 15,27 
Porto 28519,67 11,81 
Santarém 20000,00 12,80 
Setúbal 79600,67 13,33 
V. do Castelo 45848,50 15,25 
Vila da Feira 47276,56 10,78 
Vila Real 25100,14 14,57 
Viseu 27 576,60 8,00 
Total 822 540,23 325,11 
Média 32901,61 13,00 
5.3.3. Outputs 
A definição dos outputs do modelo de análise provém da matriz de risco da organização e as-
sentam nos seus valores de negócio. Na descrição da análise de risco (secção 3.2.3.), é forneci-
da a matriz de risco bem como a explicação de como a matriz é utilizada pela organização. Os 
projectos são avaliados em relação à matriz de risco, que contempla cinco valores de negócio, 
e são medidos os impactos em termos de variação do risco que cada projecto provoca. Utili-
zou-se esses cinco valores de negócio da matriz de risco como outputs, pretendendo reflectir o 
resultado em termos de impacto no risco provocados pelos projectos de telecomando. Relem-
bra-se que a avaliação do risco é feita a montante da execução dos projectos, estando integra-
da no modelo de selecção de projectos. No entanto, neste trabalho, utiliza-se a mesma matriz 




para a avaliação dos outputs, segundo os valores de negócio, numa posição a jusante da exe-
cução dos projectos de telecomando.  
Foram consideradas as situações iniciais (antes dos projectos) e as situações pós-investimento. 
A análise de risco realizada a montante da execução de projecto faz uma estimativa do impac-
to de um projecto em termos de risco nos valores de negócio. Neste trabalho, considera-se o 
impacto real que os projectos tiveram pois a situação é de pós-investimento. Foi, então, feita 
uma avaliação do impacto médio dos projectos executados por cada DMU, no ano de 2013, 
em termos de variação de risco. 
Na tabela 5.5 apresentam-se os vários valores de negócio (outputs) e a respectiva codificação. 
Tabela 5.5 – Outputs do modelo e respectiva codificação 
Valor de negócio  Código 
Segurança das Pessoas  Y1 
Ambiente  Y2 
Repercussão nos media e população  Y3 
TIEPI MT Interno  Y4 
Resultados  Y5 
A avaliação de risco dos 1054 projectos de telecomando foi realizada por uma equipa. Em con-
junto com a DAT, composta por dois elementos com elevado conhecimento dos projectos de 
telecomando e por um gestor de projectos, avaliou-se o impacto médio nos valores de negócio 
(por projecto), por DMU, que corresponde aos valores dos outputs que foram utilizados no 
modelo DEA e que podem ser observados na tabela 5.6.  
Assim, os outputs obtidos resultam da diferença entre a classificação, através da matriz de ris-
co, do sistema antes da execução do projecto e pós-execução. Uma análise da tabela 5.6 per-
mite constatar que não existe grande variabilidade nos outputs, isto é, existe proximidade de 
valores do impacto nos outputs. As maiores variações estão relacionadas com o tipo de zona 
onde o projecto é implementado (urbana, rural ou mista), o número de órgãos de OCRs, que 
tem um impacto negativo para o ambiente, e o número de PTs telecomandados que tem uma 











Tabela 5.6 – Outputs do modelo 
DMU Y1 Y2 Y3 Y4 Y5 
Aveiro 111 24 24 54 7 
Beja 111 24 24 54 7 
Braga 111 24 24 54 7 
Bragança 24 24 8 24 9 
C. Rainha 24 24 8 24 9 
C. Branco 111 24 24 54 7 
Coimbra 111 9 54 111 7 
Évora 111 24 24 54 7 
Faro 111 9 54 111 7 
Guarda 111 24 24 54 7 
Guimarães 111 24 24 54 7 
Leiria 111 24 24 54 7 
Lisboa 111 9 54 111 7 
Loures 111 9 54 111 7 
Maia 111 9 54 111 7 
Penafiel 111 24 24 54 7 
Portalegre 111 24 24 54 7 
Portimão 111 9 54 111 7 
Porto 111 9 54 111 7 
Santarém 111 24 24 54 7 
Setúbal 111 24 24 54 7 
V. do Castelo 24 24 8 24 9 
Vila da Feira 111 24 24 54 7 
Vila Real 24 24 8 24 9 
Viseu 111 24 24 54 7 
Média 97 20 30 65 7 
5.3.4. O modelo 
O modelo utilizado tem orientação para o input. A escolha na orientação do modelo tem a ver 
com o controlo que a gestão tem nas variáveis a estudar: um maior controlo nos inputs deve 
levar a uma orientação para o input e um maior controlo nos outputs deve levar a uma orien-
tação para o output. Com efeito, para os inputs e outputs utilizados na construção do modelo 
deste trabalho, existe um maior controlo da gestão sobre os inputs, ou seja, sobre o investi-
mento e sobre o tempo dos projectos. Nessa óptica, a orientação deve ser para o input, procu-
rando a sua minimização para um determinado nível de ouputs, com vista a um aumento da 
eficiência. O que está de acordo com a literatura no que diz respeito à aplicação da DEA em 
utilities ter, geralmente, orientação para o input (Giannakis et al., 2005; Kwoka & Pollitt, 2010). 




O modelo BCC foi escolhido para esta análise. Este modelo, por permitir que uma DMU seja 
comparada apenas com o conjunto de DMUs que operam a uma escala semelhante, está mais 
alinhado com o objecto avaliado neste trabalho, uma vez que cada DMU tem efectivamente o 
controlo sobre a escala de inputs que utiliza. Adicionalmente recorreu-se ao modelo CCR que, 
em conjunto com o modelo BCC, fornece as pontuações das eficiências de escala para as várias 
DMUs, permitindo identificar as DMUs que devem melhorar o seu processo em escala. Adicio-
nalmente, determinam que, no caso de utilização de variáveis sob a forma de rácios, o modelo 
BCC é o modelo que deve ser utilizado. Os autores fundamentam que, na presença de variá-
veis representadas por rácios, o modelo CCR é tecnicamente incorrecto (Hollingsworth & 
Smith, 2003). 
5.4. Análise de resultados 
5.4.1. Aplicação do modelo 
As variáveis indicadas foram utilizadas na construção do modelo e a aplicação do mesmo foi 
feita através de um software gratuito designado MaxDEA (pode ser obtido em 
www.maxdea.cn). Foram vários os resultados obtidos pela aplicação do modelo: 
1. Eficiência técnica de cada DMU; 
2. Folgas para cada variável do modelo; 
3. Como é feito o benchmarking entre as DMUs; 
4. Valores meta a atingir para as DMUs serem eficientes. 
5. Eficiência de escala de cada DMU.  
5.4.2. Pontuações de eficiência 
O primeiro resultado que a DEA fornece é a pontuação de eficiência de cada DMU. A tabela 5.7 
revela os resultados obtidos, bem como o número de vezes que cada DMU foi utilizada como 
benchmark para outra DMU. Sendo que se aplicou o modelo BBC, as pontuações obtidas são 
de eficiência puramente técnica, pois o modelo permite rendimentos à escala variáveis.  
A eficiência média das DMUs é de 86%. Das 25 DMUs analisadas, apenas 7 têm uma pontuação 
de eficiência igual a 1, tendo as restantes 18 DMUs uma pontuação inferior a 1 sendo, por isso, 
ineficientes. As DMUs cuja pontuação de eficiência é igual a 1 apenas são eficientes se as fol-
gas (nos inputs e outputs) forem nulas. É necessário, então, analisar as folgas resultantes da 








Tabela 5.7 – Pontuações e benchmarking 
DMU Pontuação Utilizações como benchmark 
Aveiro 0,91 0 
Beja 0,74 0 
Braga 0,82 0 
Bragança 0,91 0 
C. Rainha 1 3 
C. Branco 0,76 0 
Coimbra 1 3 
Évora 1 0 
Faro 0,43 0 
Guarda 0,75 0 
Guimarães 0,77 0 
Leiria 0,77 0 
Lisboa 1 1 
Loures 1 2 
Maia 0,79 0 
Penafiel 0,94 0 
Portalegre 0,77 0 
Portimão 0,98 0 
Porto 0,83 0 
Santarém 1 8 
Setúbal 0,60 0 
V. do Castelo 0,89 0 
Vila da Feira 0,74 0 
Vila Real 0,99 0 
Viseu 1 11 
Média 0,86  
Tendo-se utilizado o método DEA com orientação para o input, a projecção de unidades efici-
entes na fronteira de produtividade é conseguida reduzindo os inputs, para um determinado 
nível de outputs. Assim, em primeiro lugar são calculadas as folgas para os inputs. Apenas nas 
DMUs em que as folgas nos inputs não são suficientes para que estas se tornem eficientes é 
que haverá folgas nos outputs. Neste modelo, as folgas criadas são todas nos inputs, pelo que 















Aveiro -6063,40 0 
Beja 0 0 
Braga 0 0 
Bragança -4817,53 0 
C. Rainha 0 0 
C. Branco 0 0 
Coimbra 0 0 
Évora 0 0 
Faro -7972,19 0 
Guarda 0 0 
Guimarães 0 0 
Leiria 0 0 
Lisboa 0 0 
Loures 0 0 
Maia 0 0 
Penafiel 0 0 
Portalegre 0 0 
Portimão 0 -2,83 
Porto 0 0 
Santarém 0 0 
Setúbal -20183,80 0 
V. do Castelo -16072,13 0 
Vila da Feira -7515,28 0 
Vila Real 0 -0,82 
Viseu 0 0 
As folgas representam situações de ineficiência nas quais o mix de inputs consumido pelas 
DMUs não é óptimo, ou seja, um ou mais inputs são consumidos de forma excessiva, em rela-
ção à necessária para se obter o nível de outputs desejável. Analisando os resultados obtidos 
pelas e que se encontram nas tabelas 5.7 e 5.8, podem existir três situações: 
 DMUs com pontuação de eficiência 1 e com todas as folgas nulas. São DMUs efici-
entes, cujo nível de consumo de inputs, para os seus outputs, deve manter-se; 
 DMUs com pontuação de eficiência inferior a 1 e com todas as folgas nulas. Neste 
caso, as DMUs são ineficientes e a origem da ineficiência está na utilização excessi-
va e proporcional de todos os inputs. O facto de a folga ser nula indica que o mix de 
inputs é adequado e que, para se tornar eficiente, a DMU deve reduzir proporcio-
nalmente todos os inputs, mantendo os outputs;  
 DMUs com pontuação de eficiência inferior a 1 e pelo menos uma folga não nula. 
As DMUs nesta situação são ineficientes devido à utilização excessiva de todos os 




inputs e à utilização especialmente excessiva de um ou mais inputs. Nesta situação 
o mix de consumo dos inputs não é óptimo e uma redução proporcional dos inputs 
não bastará para que a DMU se torne eficiente. Será necessário a redução dos in-
puts com folga para que o mix de utilização seja óptimo. 
Na tabela 5.9 apresenta-se as classificações das DMUs, em termos de eficiência, segundo as 
três classificações propostas. 
Tabela 5.9 – Classificação das DMUs 
Classificação  DMUs 
DMUs eficientes com folga nula 
 C. Rainha, Coimbra, Évora, Lisboa, Loures, Santa-
rém e Viseu 
DMUs não eficientes com folga nula 
 Beja, Braga, C. Branco, Guarda, Guimarães, Leiria, 
Maia, Penafiel, Portalegre e Porto 
DMUs não eficientes com folga não nula 
 Aveiro, Bragança, Faro, Portimão, Setúbal, V. do 
Castelo, Vila da Feira e Vila Real 
Assim, as DMUs ineficientes devem reduzir proporcionalmente o seu consumo em todos os 
inputs. As DMUs ineficientes com folgas não nulas devem, adicionalmente, reduzir os inputs 
que estão a ser utilizados de forma particularmente excessiva. Desta forma, analisou-se a pon-
tuações de eficiência e as folgas destas DMUs, de modo a identificar explicitamente as fontes 
de ineficiência e os inputs que estão a ser utilizados de modo excessivo em relação à propor-
ção. Esta informação encontra-se mais detalhada na tabela 5.10.  
Tabela 5.10 – Fontes de ineficiência 
DMU  Fonte de ineficiência  Valor por projecto 
Aveiro  Excesso no input X1   6063,40 € 
Bragança  Excesso no input X1  4817,53 € 
Faro  Excesso no input X1  7972,19 € 
Setúbal  Excesso no input X1  20183,80 € 
V. do Castelo  Excesso no input X1  16072,13 € 
Vila da Feira  Excesso no input X1  7515,28 € 
     
     
Portimão  Excesso no input X2  2,83 Meses 
Vila Real  Excesso no input X2  0,82 Meses 
Na tabela 5.10 identificam-se os excessos nos inputs, em relação à proporção óptima a utilizar, 
indicando o valor, por projecto, que deve ser reduzido. Para melhor visualização, fez-se a dis-
tinção entre os excessos existentes para os dois inputs X1 e X2. Para todas as DMUs ineficientes 
identificadas na tabela 5.10, o seu mix de consumo de inputs deve alterar-se, reduzindo-se os 
inputs que têm um consumo particularmente excessivo. Por isso, têm de ser propostas acções 
de melhoria. Por exemplo, a DMU Aveiro deve reduzir em 6063,40€ o seu investimento, por 
projecto, para passar a operar com a proporção de inputs óptima. 





No sentido de conseguir as desejadas reduções nos inputs, mantendo o nível de outputs, pode 
ser feita uma análise comparativa com as DMUs eficientes, identificadas pela DEA. São estas 
DMUs que servem de benchmark e que indicam o caminho para uma maior eficiência, apre-
sentando um conjunto de boas práticas que as DMUs ineficientes devem seguir. Para cada 
DMU ineficiente são então indicados os melhores benchmarks na tabela 5.11. 
Tabela 5.11 – Benchmarking 
DMU  Pontuação Benchmark λj Benchmark λj 
Aveiro  0,91 Viseu 1 
  
Beja  0,74 Santarém 0,76 Viseu 0,24 
Braga  0,82 Santarém 0,28 Viseu 0,72 
Bragança  0,91 C. Rainha 1 
  
C. Branco  0,76 Santarém 0,41 Viseu 0,59 
Faro  0,43 Coimbra 1 
  
Guarda  0,75 Santarém 0,49 Viseu 0,51 
Guimarães  0,77 Santarém 0,32 Viseu 0,68 
Leiria  0,77 Santarém 0,49 Viseu 0,51 
Maia  0,79 Coimbra 0,09 Loures 0,91 
Penafiel  0,94 Santarém 0,69 Viseu 0,31 
Portalegre  0,77 Santarém 0,25 Viseu 0,75 
Portimão  0,98 Lisboa 1 
  
Porto  0,83 Coimbra 0,22 Loures 0,78 
Setúbal  0,60 Viseu 1 
  
V. do Castelo  0,89 C. Rainha 1 
  
Vila da Feira  0,74 Viseu 1 
  
Vila Real  0,99 C. Rainha 1 
  
O conjunto de DMUs com as quais uma determinada DMU é comparada (benchmarks) é de-
signado por Efficiency Reference Set (ERS) e a cada elemento deste conjunto é-lhe associado 
um valor λ que representa a contribuição dessa DMU na comparação efetuada. Quanto maior 
for o λ de uma DMU maior é a preponderância dessa DMU como elemento de benchmarking. 
As DMUs Santarém e Viseu são as mais utilizadas como benchmarks para as outras DMUs, apa-
recendo como referência 8 e 11 vezes, respectivamente. Para as DMUs Beja, Braga, C. Branco, 
Guarda, Guimarães, Leiria, Penafiel e Portalegre, os principais benchmarks são efectivamente 
Santarém e Viseu. Para as DMUs Aveiro, Setúbal e Vila da Feira, Viseu é o único benchmark, 
pelo que estas DMUs conseguem fazer um benchmarking muito directo. No sentido de se tor-
narem eficientes, estas DMUs devem seguir as boas práticas utilizadas pela DMU Viseu, utili-
zando o mesmo nível de inputs e mantendo os outputs. Bragança e V. do Castelo utilizam tam-
bém um único benchmark, a DMU Coimbra. As DMUs Faro e Portimão também têm apenas 
um benchmark que são Coimbra e Lisboa, respectivamente. Por último, as DMUs da Maia e do 
Porto utilizam como benchmarks as DMUs Coimbra e Loures, em que esta última deve ter 




maior preponderância na análise dos dois casos, por possuir um λ de 0,91 e 0,78, respectiva-
mente. 
5.4.4. Valores meta 
A DEA, além de fornecer os resultados descritos, fornece com rigor os valores meta dos inputs 
e ouputs a atingir, para cada DMU, no sentido de ser tornarem eficientes. Como referido no 
capítulo 2, o valor meta para um determinado input é dado pela soma do valor actual de input 
multiplicado pelo seu valor de eficiência com a folga que lhe está associada. Isto significa que, 
uma DMU para se tornar eficiente, deve reduzir os seus inputs de modo a ter folgas nulas e, ao 
mesmo tempo, reduzir proporcionalmente todos os seus inputs até se posicionar sobre a fron-
teira de produtividade. Na tabela 5.12 encontram-se os valores meta para todas as DMUs. 
Tabela 5.12 – Valores meta para os inputs e outputs 
DMU  X1 X2 Y1 Y2 Y3 Y4 Y5 
Aveiro  27576,60 8,00 111 24 24 54 7 
Beja  21841,18 11,63 111 24 24 54 7 
Braga  25462,37 9,34 111 24 24 54 7 
Bragança  24890,88 13,63 24 24 8 24 9 
C. Rainha  24890,88 13,63 24 24 8 24 9 
C. Branco  24486,12 9,96 111 24 24 54 7 
Coimbra  25086,50 9,63 111 9 54 111 7 
Évora  19983,75 15,00 111 24 24 54 7 
Faro  25086,50 9,63 111 9 54 111 7 
Guarda  23875,04 10,35 111 24 24 54 7 
Guimarães  25149,37 9,54 111 24 24 54 7 
Leiria  23897,50 10,33 111 24 24 54 7 
Lisboa  15870,05 12,14 111 9 54 111 7 
Loures  23459,07 9,93 111 9 54 111 7 
Maia  23602,34 9,90 111 9 54 111 7 
Penafiel  22339,16 11,32 111 24 24 54 7 
Portalegre  25661,51 9,21 111 24 24 54 7 
Portimão  15870,05 12,14 111 9 54 111 7 
Porto  23809,89 9,86 111 9 54 111 7 
Santarém  20000,00 12,80 111 24 24 54 7 
Setúbal  27576,60 8,00 111 24 24 54 7 
V. do Castelo  24890,88 13,63 24 24 8 24 9 
Vila da Feira  27576,60 8,00 111 24 24 54 7 
Vila Real  24890,88 13,63 24 24 8 24 9 
Viseu  27576,60 8,00 111 24 24 54 7 
O modelo, por ser orientado para o input, procura em primeiro lugar alternativas para a efici-
ência através de alterações nos inputs. Caso não exista possibilidade de uma DMU se tornar 
eficiente apenas através da redução dos seus inputs, a DEA propõe o aumento nos outputs. No 
entanto, na análise das folgas das variáveis foi estabelecido que, neste caso, não existem fol-




gas nos outputs. Faltava saber se existiriam aumentos proporcionais nos outputs para a obten-
ção da eficiência, em alguma das DMUs. Como se pode ver na tabela 5.12, os valores meta 
atribuídos aos ouputs são iguais aos valores já utilizados pelas DMUs pelo que a DEA não prevê 
que seja necessário o aumento de nenhum output, a par das reduções nos inputs faladas.  
5.4.5. Eficiências de escala 
Foi aplicado o modelo CCR, além do modelo BCC, para estimar o valor das eficiências de esca-
la, para cada DMU. Não se fará a análise das eficiências obtidas pelo modelo CCR, por se con-
siderar que o modelo BCC é aquele que melhor traduz esta situação. Na tabela 5.13 apresenta-
se as pontuações dos diferentes tipos de eficiências das DMUs, bem como a caracterização dos 
seus rendimentos à escala. 
Tabela 5.13 – Eficiências de escala 










V. do Castelo 
 
0,72 0,89 0,81 Decrescente 
Bragança 
 
0,85 0,91 0,93 Decrescente 
Vila Real 
 
0,98 0,99 0,99 Decrescente 
Faro 
 
0,43 0,43 1 Constante 
Setúbal 
 
0,6 0,6 1 Constante 
Beja 
 
0,74 0,74 1 Constante 
Vila da Feira 
 
0,74 0,74 1 Constante 
Guarda 
 
0,75 0,75 1 Constante 
C. Branco 
 
0,76 0,76 1 Constante 
Guimarães 
 
0,77 0,77 1 Constante 
Leiria 
 
0,77 0,77 1 Constante 
Portalegre 
 
0,77 0,77 1 Constante 
Maia 
 
0,79 0,79 1 Constante 
Braga 
 
0,82 0,82 1 Constante 
Porto 
 
0,83 0,83 1 Constante 
Aveiro 
 
0,91 0,91 1 Constante 
Penafiel 
 
0,94 0,94 1 Constante 
Portimão 
 
0,98 0,98 1 Constante 
C. Rainha 
 
1 1 1 Constante 
Coimbra 
 
1 1 1 Constante 
Évora 
 
1 1 1 Constante 
Lisboa 
 
1 1 1 Constante 
Loures 
 
1 1 1 Constante 
Santarém 
 
1 1 1 Constante 
Viseu   1 1 1 Constante 




A tabela 5.13 tem a informação ordenada. Primeiro estão posicionadas as DMUs com inefici-
ência em escala, por ordem crescente. Depois, encontram-se as DMUs cuja eficiência em esca-
la é 1, ordenadas segundo ordem crescente de eficiência técnica.  
Apenas três DMUs têm uma eficiência de escala inferior a 1: Bragança, V. do Castelo e Vila 
Real. As três DMUs operam na parte da fronteira de produtividade que possui rendimentos à 
escala decrescentes, pelo que a sua ineficiência resulta de estarem a operar com uma dimen-
são superior à escala de produção óptima. Efectivamente, estas DMUs utilizam pelo menos um 
dos inputs de forma muito excessiva (têm folga não nula pelo menos para um input) e o nível 
dos seus outputs são visivelmente inferiores aos das restantes DMUs. Os valores meta indica-
dos na secção 5.4.4, para estas DMUs, provocariam um aumento de eficiência quer técnica 
quer em escala. O modelo CCR, por considerar que qualquer escala de produção é óptima, tem 
as ineficiências de escala “escondidas” nas pontuações de eficiência técnica. O modelo BCC, 
por sua vez, considera diferentes escalas de produção, pelo que as pontuações de eficiência 
fornecidas por este modelo são as pontuações de eficiência puramente técnica. Assim, uma 
DMU que opere com uma escala óptima (eficiência de escala igual a 1) terá pontuações de efi-
ciência técnica e eficiência puramente técnica iguais. Também este facto pode ser observado 
na tabela 5.13. 
5.4.6. Discussão de resultados 
Com a aplicação da DEA na análise da eficiência relativa das DMUs na implementação de pro-
jectos de telecomando, vários resultados foram conseguidos, contemplando informação rigo-
rosa e relevante de apoio à decisão da gestão. Detalhar essa informação e a forma como pode 
ser utilizada para benefício da organização é o objecto desta subsecção. 
As variáveis utilizadas na modelação do problema definem, na óptica da organização, a activi-
dade a avaliar. A recolha das variáveis de inputs e outputs dizem respeito aos 1054 projectos 
de telecomando realizados no ano de 2013 e, por isso, é a informação mais próxima das práti-
cas utilizadas actualmente. Não houve alterações tecnológicas significativas na implementação 
deste tipo de projectos que possa ter levado a uma mudança do paradigma em relação ao pre-
sente ano, pelo que os resultados obtidos são, de facto, representativos da realidade actual. 
Exitem correlações entre os vários outputs utilizados no modelo. A literatura científica indica 
que a utilização de pares de variáveis correlacionadas não implica resultados incorrectos do 
método DEA. No entanto, a existência destas correlações poderá implicar que um ou mais va-
riáveis incluídas no modelo são redundantes, isto é, na sua ausência o modelo produziria os 
mesmos resultados (Dyson et al., 2001). Neste trabalho, optou-se por utilizar como outputs 
todos os valores de negócio presentes na matriz de risco da organização, uma vez que um dos 
objectivos principais deste trabalho é preparar a organização para a utilização do método DEA 




na avaliação de outros projectos. A existência de correlação entre variáveis na aplicação da 
DEA aos projectos de telecomando não implicar que haja correlação entre variáveis quando a 
análise incidir sobre outro tipo de projectos.  
Primeiramente, no conjunto de 25 DMUs avaliadas são fornecidas as pontuações de eficiência 
de cada uma delas. A média das pontuações de eficiência é 0,86, ou seja, 86%. Intuitivamente, 
este resultado indica que a organização, no seu todo, poderia utilizar menos 14% em tempo e 
investimento para obter os mesmos níveis de ouputs. No geral, as DMUs operam a um bom 
nível de eficiência, mas existe margem para melhoria.  
Para fazer a classificação de uma DMU (eficiente ou ineficiente), é necessário analisar em con-
junto com a pontuação de eficiência, as folgas que lhe estão associadas. No total foram identi-
ficadas 7 DMUs eficientes, uma vez que a sua pontuação é igual a 1 e apresentam folgas nulas. 
Não existe na amostra DMUs com eficiência fraca, ou seja, DMUs cuja pontuação de eficiência 
seja igual a 1 e que tenham folgas não nulas, contemplando os casos em que as DMUs se en-
contra na fronteira de produtividade mas, mesmo assim, podem melhorar o seu processo pro-
dutivo.  
As restantes 18 DMUs são consideradas ineficientes na sua produção, uma vez que consomem 
inputs de modo excessivo, quando em comparação com as DMUs eficientes. Para se tornarem 
eficientes, estas DMUs devem reduzir o seu consumo de inputs, mantendo os níveis de produ-
ção de ouputs.  
Desenvolveu-se uma categorização das DMUs consoante as pontuações de eficiência obtidas, 
de modo a identificar quais as DMUs cuja preocupação deve ser maior. A categorização foi fei-
ta de acordo com o trabalho desenvolvido por Yang (2009): 
 DMUs robustamente eficientes são aquelas cuja eficiência é igual a 1 e não têm 
folgas associadas. Estas DMUs são robustas uma vez que não é expectável que a 
sua eficiência diminua excessivamente, a não ser que haja um factor especial que 
altere as condições do modelo. A pontuação de eficiência das DMUs pertencentes 
a este grupo é 1. 
 DMUs marginalmente ineficientes são DMUS cujas pontuações de eficiência são 
superiores a 0,9 mas inferiores a 1. Estas DMUs são as principais candidatas a tor-
narem-se eficientes, uma vez que uma pequena redução num dos inputs pode ser 
suficiente para as tornar eficientes. Estas DMUs são susceptíveis de se tornarem 
eficientes a curto prazo, porque esta melhoria não implica alterações significativas 
no processo. 
 DMUs com ineficiência média são aquelas que têm uma eficiência entre 0,7 e 0,9. 
Estas DMUs não operam com uma eficiência elevada, utilizando inputs em excesso 




para os resultados que apresentam. O modelo de funcionamento das DMUs robus-
tamente eficientes deve ser observado e imitado para que as melhores práticas se-
jam implementadas nestas DMUs e, com isso, haja aumento na sua eficiência. É de 
esperar que após as acções serem tomadas melhorias só se façam sentir a médio 
prazo. 
 DMUs distintamente ineficientes são aquelas cujas pontuações de eficiência são 
reduzidas (inferiores a 0,7). A sua eficiência, por ser tão reduzida quando em com-
paração com outras que realizam a mesma actividade, indicia que existem proble-
mas no modo como está a ser feita a gestão dos seus inputs na concretização de 
outputs. Não é expectável uma optimização destas DMUs a curto prazo; será ne-
cessário, além de uma aproximação às melhores práticas observadas, realizar ac-
ções correctivas no processo. 
Na figura 5.3 apresenta-se a classificação das DMUs pelos grupos descritos. 
Grupo DMUs Frequência %  
 
<0,7 Faro, Setúbal 2 8  
     
0,7 - 0,9 
Beja, Braga, C. Branco, 
Guarda, Guimarães, 
Leiria, Maia, Portalegre, 




     
0,9 - 0,99 
Aveiro, Bragança, Pena-
fiel, Portimão, Vila Real 
5 20  
     
1 
C. Rainha, Coimbra, Évo-





25 100  
Figura 5.3 – Classificação das DMUs por eficiência 
Assim:  
 Cerca metade das DMUs ou são eficientes ou pertencem ao grupo com eficiência 
entre 0,9 e 0,99 caracterizado por um ajustamento simples dos inputs para a ob-
tenção da eficiência máxima.  
 Cerca de 44% das DMUs têm ineficiência média, pelo que devem apoiar as suas ac-
ções de melhoria de eficiência no conjunto de boas práticas das DMUs mais eficien-
tes. É neste grupo que residem as maiores oportunidades de melhoria nos projec-
tos de telecomando. 




 Uma minoria de DMUs (8%) tem eficiências reduzidas comparadas com as outras 
DMUs. A sua produção deve aproximar-se rapidamente, em termos de inputs, das 
DMUs mais eficientes. Adicionalmente, deve ser feita uma análise aos eventuais 
problemas que possam ter ocorrido durante a execução dos projectos de teleco-
mando em 2013.  
A DEA identifica também as fontes de ineficiência das DMUs. Uma DMU pode ser ineficiente 
por i) utilizar os inputs de modo excessivo, ii) utilizar um mix de inputs desadequado ou iii) as 
duas razões em simultâneo. No primeiro caso, uma redução proporcional dos inputs é suficien-
te para que a DMU se torne eficiente. No segundo caso é necessário uma redução de um ou 
mais inputs para que o mix de inputs seja o adequado e no terceiro caso é necessário os dois 
tipos de redução. No sentido de tomar acções de melhoria de eficiência das várias DMUs, a 
DEA fornece as folgas existentes nos inputs e nos outputs, bem como os valores de inputs e 
outputs que estas devem utilizar e produzir na sua actividade. No modelo aplicado, as folgas 
resultantes apenas surgiram nos inputs (consequência de ter sido aplicado o modelo orientado 
para o input). Em DMUs ineficientes que tenham folga não nula, não serão suficientes as redu-
ções proporcionais nos seus inputs (mantendo os outputs) para que se tornem eficientes. Nes-
se sentido, alerta-se para uma maior urgência na redução das folgas nos inputs e depois con-
duzir as reduções necessárias nos inputs para que as DMUs atingam um estado de eficiência.  
Importa salientar então, o total de redução que deve haver nos inputs para que cada DMU se 
torne eficiente. Esta redução é dada pela diferença entre os valores actuais de utilização de 
inputs e os valores meta que as DMUs devem utilizar e estão representados na tabela 5.14 as 
reduções para todas as DMUs. Estas reduções têm em conta tanto os três tipos de ineficiência, 
pelo que correspondem à soma entre as quantidades de inputs em excesso com as folgas cor-
respondentes.  
As maiores reduções estão relacionadas com as pontuações de eficiência mais reduzidas, da-
das pelas DMUs Faro e Setúbal. Verifica-se que, por projecto, a DMU Faro deve utilizar menos 
52537€ e deve concretizar cada projecto 13 meses mais cedo. A DMU Setúbal deve utilizar 
menos 52024€ e menos 5 meses na duração dos seus projectos. São as DMUs com um estado 
de produção mais preocupante.  
As DMUs com ineficiência média necessitam de reduções nos seus inputs semelhantes, excep-
to as DMUs V. do Castelo e Vila da Feira, que necessitam de reduções superiores em termos de 
custos. Seria de esperar, analisando apenas os inputs consumidos por estas duas DMUs, que 
não pertencessem ao grupo com ineficiência média. Realmente, as DMUs Faro e Setúbal utili-
zam cerca do dobro em cada um dos inputs em relação às DMUs V. do Castelo e Vila da Feira, 
mas não é fácil analisar as diferenças nos outputs. É aqui que a DEA se mostra um excelente 
apoio à decisão dos gestores. Muitas das análises feitas intuitivamente estariam correctas. Se-




ria de esperar, analisando a amostra, que as DMUs Faro e Setúbal fossem ineficientes. No en-
tanto, um gestor teria dificuldade em apontar qual a DMU mais ineficiente pela complexidade 
de analisar múltiplas variáveis. 






Aveiro 9427,40 0,80 
Beja 7728,32 4,12 
Braga 5549,63 2,04 
Bragança 7815,63 1,38 
C. Rainha 0,00 0,00 
C. Branco 7890,21 3,21 
Coimbra 0,00 0,00 
Évora 0,00 0,00 
Faro 52537,02 12,98 
Guarda 7922,30 3,43 
Guimarães 7506,78 2,85 
Leiria 7202,50 3,11 
Lisboa 0,00 0,00 
Loures 0,00 0,00 
Maia 6411,76 2,69 
Penafiel 1525,39 0,77 
Portalegre 7761,83 2,79 
Portimão 310,49 3,13 
Porto 4709,78 1,95 
Santarém 0,00 0,00 
Setúbal 52024,07 5,33 
V. do Castelo 20957,63 1,63 
Vila da Feira 19699,96 2,78 
Vila Real 209,27 0,95 
Viseu 0,00 0,00 
Existem três fases no processo de benchmarking, segundo a investigação científica: i) identifi-
cação das melhores entidades, ii) definição de metas e iii) implementação de acções (Donthu 
et al., 2005). O método DEA fornece resultados que actuam directamente nos dois primeiros 
pontos. Primeiro, indica quais as DMUs com melhor nível de eficiência e, para cada DMU inefi-
ciente, aponta qual os seus melhores benchmarks, ou seja, as DMUs que possuem as melhores 
práticas e que devem ser “copiadas”. Depois, são fornecidos os resultados que permitem defi-
nir as metas a concretizar; para as DMUs ineficientes, são determinadas as folgas nas suas va-
riáveis e os valores meta que devem ser utilizados para que estas se tornem eficientes. Assim, 
o método DEA permite a parte inicial do processo de benchmarking, faltando a implementação 
de acções para concretizar as melhores práticas. Mas estas práticas não devem ser cegamente 
procuradas nos benchmarks, uma vez que as circunstâncias de cada DMU acabam por diferir, 




mesmo que haja homogeneidade do processo. Pode acontecer, por condições alheias à análise 
realizada, que os níveis elevados de inputs para uma certa DMU sejam, de facto, necessários. 
Caso contrário, devem ser analisadas as fontes específicas do excesso de utilização de inputs, 
que podem estar ocultas pelo tamanho da operação de uma DMU ou por ser uma DMU cujos 
lucros são elevados (Sherman & Zhu, 2006). Posteriormente, dever-se-á determinar que mu-
danças podem ser feitas de modo a reduzir o investimento e o tempo nos projectos de tele-
comando, mantendo os mesmos resultados. Uma menor qualidade na formação dos trabalha-
dores das DMUs ineficientes pode ser uma das causas de ineficiência nestas DMUs, pelo que 
acções de formação devem ser implementadas. Por outro lado, devem sere analisados os cus-
tos dos materiais e da tecnologia utilizada nos projectos de telecomando; estes custos podem 
ser significativamente diferentes para algumas DMUs, provocando projectos com maior inves-
timento. De igual modo, a ineficiência de algumas DMUs pode estar directamente relacionada 
com projectos de telecomando em zonas de acesso complicado, o que pode ter consequências 
tanto nos custos como no tempo de trabalho. Estas são apenas algumas questões que a gestão 
deve fazer e ver respondidas, na procura por fontes de ineficiência nos projectos de teleco-
mando. 
O último resultado fornecido pela DEA combina as propriedades dos modelos CCR e BCC para 
determinar possíveis ineficiências ao nível da escala de produção. A comparação dos dois tipos 
de eficiência (ineficiência puramente técnica e eficiência de escala) é apresentada na figura 
5.4. A média das eficiências em escala é de 0,99, ou seja, 99%. No geral, as DMUs operam a 
uma escala óptima, onde os rendimentos são constantes à escala, o que são resultados bas-
tante satisfatórios. Apenas as DMUs Bragança, V. do Castelo e Vila Real são ineficientes em 
escala. Relembra-se que a eficiência em escala é conseguida na parte da fronteira de produti-
vidade onde o rácio entre os ouputs e os inputs são maiores, pelo que tem que ver directa-
mente com o conjunto de estados mais produtivo. Além de um excesso considerável no con-
sumo de um dos inputs, estas DMUs têm a produção mais baixa da amostra. Por serem as úni-
cas DMUs claramente distintas das outras em relação aos outputs produzidos, a sua produção 
está posicionada numa outra porção da fronteira de produtividade, onde existe ineficiência em 
escala. Essa porção da fronteira de produtividade exibe rendimentos à escala decrescentes, o 
que significa que uma redução proporcional nos inputs de um DMU que opere nesta parte da 
fronteira implica uma redução menor que a pro porcional nos outputs. Os outputs das DMUs, 
por terem muito pouca variabilidade, permitem esta conclusão apenas por observação. 





Figura 5.4 – Eficiência puramente técnica vs eficiência de escala 
5.5. Conclusões do capítulo 
Neste capítulo realizou-se a aplicação prática do método DEA. Como explicado, este método 
analisa a eficiência relativa de um conjunto de DMUs, na sua actividade. Assim, foi necessário 
escolher qual a actividade a analisar. Seria determinante utilizar como objecto de análise um 
tipo de projecto com impacto na organização em termos de contribuição estratégica, para cor-
responder aos objetivos propostos. Identificou-se os projectos de telecomando da rede de 
média tensão como um objecto de análise com as características necessárias. Além de impac-
tar directamente nos valores de negócio da distribuição de energia eléctrica, reduzindo o TIEPI, 
aumentando a segurança das pessoas e o efeito da rede de distribuição para o meio ambiente, 
este tipo de projectos representa uma evolução tecnológica necessária para a concretização 
de uma rede inteligente desejável a médio prazo. 
De seguida, foi especificado o modelo DEA a utilizar. As entidades avaliadas (DMUs) foram as 
áreas operacionais existentes em Portugal. De facto, são as áreas operacionais que convertem 
os recursos da organização na concretização, no terreno, dos projectos de telecomando da 
rede. Os inputs utilizados são os recomendados pela investigação científica: o investimento 
médio (por projecto) e o tempo médio (por projecto). A utilização destes inputs pretende tra-
duzir com rigor a estrura de recursos envolvidos nos projectos de telecomando. Quanto à es-
colha dos outputs, a lógica utilizada está alinhada com a estratégia da organização. Efectiva-

































matriz de risco e, por consequência, com os valores de negócio nela integrados. Assim, os out-
puts utilizados na aplicação da DEA são as variações nos vários valores de negócio, segundo a 
matriz de risco, provocadas pelos projectos de telecomando executados pelas diversas DMUs. 
Através de uma equipa de trabalho, constituída por elementos da DAT, uma das direcções res-
ponsáveis pelos projectos de telecomando, foi feita a avaliação do impacto médio que os pro-
jectos de telecomando de 2013, executados pelas várias DMUs, tiveram na matriz de risco. Os 
resultados obtidos desta avaliação foram utilizados como outputs do modelo DEA. Por último, 
foi especificado que o modelo BCC seria o utilizado. Por observação do inputs e outputs do 
modelo, existe a clara percepção de diferentes escalas de produção; por exemplo, pode ser 
visto que a DMU Setúbal utilizou, por projecto, 79000€ e 13 meses, enquanto a DMU Portimão 
utiliza apenas 16000€ e 15 meses, por projecto. Este facto sugere que existem diferentes esca-
las de produção e que será interessante verificar que entidades utilizam na sua produção uma 
escala óptima. Ao mesmo tempo, foi utilizado o modelo com orientação para o input, uma vez 
que existe um maior controlo por parte da gestão dos inputs e não tanto dos outputs. Além 
disso, a investigação científica refere, no que toca a aplicações do método DEA em utilities, 
que a orientação para o input é desejável, uma vez que a distribuição de energia tem sempre 
uma procura que não é por si controlada e que deve ser satisfeita. 
Após especificação do modelo, este foi aplicado com auxílio a um software gratuito designado 
MaxDEA e foram retirados os devidos resultados. As pontuações de eficiência das diversas 
DMUs foram elevadas (média de 86%), havendo no entanto espaço para melhorias. Foram 
identificadas 7 DMUs totalmente eficientes (pontuação igual a 1), havendo por isso 18 DMUs 
susceptíveis de melhoria.  
Para cada DMU não eficiente, foram avaliadas as fontes de ineficiência, através das folgas en-
contradas. DMUs cuja pontuação de eficiência é inferior a 1, num modelo orientado para o 
input, utilizam necessariamente pelo menos um dos inputs em modo excessivo. Caso as folgas 
de uma DMU nestas condições seja nula, então a ineficiência vem apenas da utilização exces-
siva de inputs cujo mix é correcto. Por outro lado, uma DMU ineficiente com folgas não nulas, 
significa que o seu estado de produção utiliza um mix de inputs errado, pelo que um ou mais 
inputs está a ser utilizado de modo especialmente excessivo.  
Para cada uma destas DMUs não eficientes, foram apresentados, através da aplicação da DEA, 
quais as DMUs que devem servir de referência para futuras melhorias, ou seja, quais os melho-
res benchmarks. Na análise de benchmarking, como foi descrito nos capítulos anteriores, cada 
DMU ineficiente é projectada na fronteira de produtividade, através da combinação linear das 
DMUs que já se encontram na fronteira (eficientes) e que operam a uma escala semelhante à 
DMU analisada. Nesta combinação linear, as ponderações (λ) não nulas das DMUs (ben-
chmarks) significam a contribuição desses benchmarks para a projecção da DMU como eficien-




te. Assim sendo, quanto maior o valor de λj (contribuição da DMUj), mais relevante e consis-
tente é essa DMU no seu papel como benchmark. 
Além de se indicar quais os principais benchmarks, orientando a gestão para onde deve dirigir 
a sua atenção no sentido de procurar melhorias, são fornecidos também quais as reduções 
necessárias para que cada DMU se torne eficiente. A inclusão dos valores meta para os recur-
sos (inputs) a consumir pelas DMUs, bem como a localização das melhores práticas na gestão 
de projectos de telecomando, são as maiores vantagens retiradas desta análise. Efectivamen-
te, a DEA fornece à gestão indicações claras de quanto se deve reduzir em termos de custo e 
tempo e, para isso, onde devem ser observadas as melhores práticas de modo a serem trans-
portadas para entidades não eficientes. 
O último resultado fornecido pela DEA tem a ver com a eficiência em escala das DMUs. O inte-
resse neste tipo de eficiência foi despertado com o facto de existerem elevadas diferenças nos 
consumos de inputs, de DMU para DMU. Verificou-se que o nível de eficiência de escala é ele-
vado (99%) mas que existem 3 DMUs que operam a uma escala superior à óptima. Isto signifi-
ca, realçando o conceito de rendimentos à escala, que uma diminuição nos inputs implica uma 
redução não proporcional nos outputs. Na prática, uma DMU que opere nesta porção da fron-
teira de produtividade, em que os rendimentos à escala são descrescentes, nunca terá uma 
produtividade óptima, uma vez que, quer aumente quer diminua o seu consumo de inputs, a 
sua eficiência não será melhor (admitindo que a estas variações nos inputs não posicionam a 
DMU fora desta porção da fronteira).  
No próximo capítulo serão descritas as principais conclusões do trabalho, condensando as ila-
ções mais importantes retiradas ao longo dos capítulos. 
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6. Conclusões e recomendações 
Este é o capítulo final desta dissertação. É realizada uma descrição sucinta do tra-
balho desenvolvido e das conclusões principais obtidas ao longo dos capítulos. 
Apresentam-se também recomendações em relação aos resultados obtidos e su-
gestões de continuidade deste trabalho. 
6.1. Conclusões 
Os temas centrais abordados neste trabalho foram a eficiência e a gestão de projectos. Estu-
dou-se a forma como estes dois conceitos estão interligados e como são trabalhados na EDP 
Distribuição.  
Começou-se por fazer uma pesquisa sobre o estado de arte actual da gestão de projectos na 
comunidade científica. Nos últimos anos as organizações têm-se virado cada mais para a ges-
tão de projectos como forma de concretizar valor estratégico, uma vez que este tipo de gestão 
permite uma maior flexibilidade da organização, melhorando a sua agilidade e o seu desem-
penho na gestão de recursos, dotando-a de uma visão mais ampla e de um ambiente corpora-
tivo mais reactivo. As organizações vivem cada vez mais em ambientes de multi-projecto, onde 
existem inúmeras iniciativas de projectos e onde os recursos são escassos, pelo que não é pos-
sível concretizar todos os projectos. Por isso, a tendência das organizações tem sido a de se 
dotarem de ferramentas e metodologias de gestão de múltiplos projectos – gestão de portefó-
lio de projectos – que lhes permitam concretizar os projectos que tragam maior valor estraté-
gico, utilizando menos recursos. 
Identificaram-se as principais dimensões na gestão de projectos: tempo, custo e desempenho. 
A gestão de projectos para ser bem-sucedida deve respeitar as especificações feitas para cada 
uma destas dimensões. Nas dimensões tempo e custo, um projecto bem-sucedido deve ser 
entregue dentro do prazo especificado e o seu custo deve ser menor ou igual ao estabelecido 
no início do projecto. A grande maioria dos projectos falha nestas duas dimensões; por exem-




plo, em projectos de software os excessos em termos de tempo e custo estão na ordem dos 
200-300% e 150-200%, respectivamente, em relação ao especificado. Quanto à dimensão de-
sempenho, é aquela que mede o grau de cumprimento do conjunto de características finais 
inerentes a um projecto em relação às especificações impostas inicialmente. 
Estudou-se também o risco na gestão de projectos. O risco é uma característica que está 
relacionada com as dimensões tempo, custo e desempenho e com as relações entre elas. A 
gestão do risco é, assim, um ponto crucial na obtenção de valor estratégico através de 
projectos. Efectivamente, a gestão deve controlar os riscos dos projectos controlando as 
dimensões ao longo dos seus ciclos de vida. Uma gestão eficaz do risco deve ser uma gestão 
capaz de mitigar a probabilidade de falha dos projectos, diminuíndo a exposição que as 
organizações têm ao risco e/ou o impacto negativo que ele pode significar. 
Posteriormente, alterou-se o foco de estudo para a eficiência e modelos que podem medir a 
eficiência de processos que consomem múltiplos inputs na produção de múltiplos outputs. 
Definiu-se, em primeiro lugar, dois tipos de eficiência: i) eficiência técnica e ii) eficiência de 
escala. A eficiência técnica mede a capacidade de uma entidade em converter o mínimo de 
inputs para obter um determinado nível de outputs ou produzir o máximo de outputs para um 
determinado nível de inputs. Eficiência de escala tem que ver com as diferentes escalas de 
produção de uma entidade; efectivamente, uma entidade pode ser tecnicamente eficiente e 
não produzir numa escala óptima. A posição de uma entidade caracterizada por uma produção 
máxima tem uma eficiência em escala óptima. 
Analisou-se, então, o método Data Envelopment Analysis (DEA), uma abordagem não 
paramétrica de programação linear que permite medir eficiências relativas de um conjunto de 
entidades observáveis designadas decision making units (DMUs), comparando-as umas com as 
outras na sua capacidade de conversão de inputs em outputs. São numerosas as vantagens 
deste modelo, nomeadamente: i) permite a inclusão de múltiplos inputs e múltiplos outputs na 
medição de eficiência, ii) não necessita da definição de uma função de fronteira de 
produtividade como é tradicional, criando esta fronteira a partir de dados empíricos, iii) o 
próprio modelo determina as ponderações que os inputs e os outputs devem ter para as 
entidades avaliadas terem a melhor eficiência possível e iv) o método determina quais as 
entidades a que uma DMU ineficiente se deve aproximar em termos de produção, no sentido 
de aumentar a sua eficiência (ferramenta de benchmarking). Por ser um método de análise 
com características muito versáteis e de fácil adaptação a diversas situações, não necessitando 
de definição da função de fronteira nem das ponderações dos inputs e dos outputs, foi o 
modelo escolhido para este trabalho. 
Foram aprofundados dois modelos básicos da DEA: o modelo CCR e o modelo BCC. No 
primeiro modelo os rendimentos à escala são constantes, pelo que apenas mede a eficiência 
técnica das várias DMUs, assumindo que todas elas operam à escala eficiente. Relaxando a 




restrição de rendimentos à escala constantes aparece o modelo BCC, que determina a 
eficiência de uma DMU comparando-a apenas com as DMUs que operam numa escala 
semelhante à sua. A combinação destes dois modelos permite obter, também, a eficiência em 
escala das várias DMUs. 
Posteriormente, fez-se uma aproximação do caso de estudo na EDP Distribuição, com foco na 
sua estratégia e no modo como é feito a gestão de projectos. Verificou-se quais os pilares em 
que a organização assenta e quais os seus objectivos. A EDP Distribuição é uma organização 
regulada e a maior responsável pela distribuição de energia eléctrica em Portugal. Em 
ambiente regulado, as organizações tendem a dar uma elevada preponderância ao aumento 
de eficiência, no que respeita à sua estratégia e missão. De facto, os eixos estratégicos da 
organização apelam a uma eficiência superior, uma qualidade excelente, um controlo do risco 
e uma evolução sustentável.  
A organização é dotada de um sistema de gestão de portefólio de projectos, no qual todos as 
iniciativas de projecto são estudadas e é determinado quais os projectos que devem ser 
concretizados e quando. Este processo é baseado no modelo de selecção de projectos, 
caracterizado por três critérios de selecção. O primeiro e mais importante é a variação que um 
projecto tem no risco, segundo a matriz de risco da EDP Distribuição. A variação do risco é 
determinada recorrendo à Matriz de Risco da EDP Distribuição. Nesta, todos os projectos são 
alvo de avaliação segundo os cinco valores de negócio da organização: segurança para as 
pessoas, ambientes, repercussão nos media e população, TIEPI e resultados. A avaliação, 
segundo estes valores de negócio, é feita numa situação antes da implementação do projecto 
e depois da implementação do projecto, permitindo determinar uma variação/impacto que o 
projecto causará. Uma maior variação no risco, segundo a avaliação do risco da organização, 
permite classificar os projectos por ordem de impacto positivo do risco e, por isso, por ordem 
preferencial segundo a estratégia da organização.  
De seguida, iniciou-se a parte prática deste trabalho. Primeiro estudou-se de que maneira o 
método DEA tem vindo a ser aplicado no âmbito da gestão de projectos e, com maior detalhe, 
no sector da energia eléctrica. Foram identificados os principais estudos realizados nesta área 
e fez-se um levantamento das características tradicionais dos modelos DEA. Dado que existe 
muita liberdade na escolha das DMUs a analisar, o interesse maior recaiu na identificação das 
variáveis de input e de ouput susceptíveis de serem utilizadas na aplicação deste trabalho, bem 
como do modelo DEA a aplicar. Verificou-se que existem alguns inputs que são tipicamente 
utilizados para descrever os recursos utilizados pelas organizações nos seus processos, 
nomeadamente o capital investido e o tempo de trabalho. Em relação aos outputs, existem 
vários trabalhos na área das utilities em que foram identificados os outputs utilizados com 
maior frequência. Ao contrário dos inputs, não existe uma categorização dos outputs, uma vez 




que este estão intimamente ligados ao negócio ou à actividade que se está a analisar. Por fim, 
estudou-se qual o modelo DEA a aplicar e qual a sua orientação. 
No capítulo 5 fez-se a aplicação do modelo DEA ao caso de estudo. Escolheu-se como objecto 
de intervenção o tipo de projectos de telecomando da rede de média tensão executados 
durante o ano de 2013. Esta escolha residiu no facto de este ser um projecto fundamental na 
concretização da estratégia da organização por permitir uma maior eficiência no serviço 
prestado, diminuindo as perdas com manutenção da rede, uma melhor qualidade de serviço, 
reduzindo o tempo de interrupção no abastecimento de energia eléctrica em caso de avaria, e 
um maior controlo do risco da empresa, com impacto directo em todos os valores de negócio 
presentes na matriz de risco. 
Começou-se por fazer a especificação do modelo DEA a aplicar. As escolhas das áreas 
operacionais como DMUs fundamenta-se por estas serem as entidades que realmente 
implementam os projectos de telecomando na rede de média tensão. Apoiada nas variáveis 
tradicionalmente utilizadas nas aplicações da DEA no ramo energético, fez-se a escolha dos 
inputs e outputs que melhor traduzem os projectos de telecomando. Como inputs, considerou-
se o investimento feito por projecto e o tempo médio por projecto, os indicadores que mais 
amplamente definem o consumo de recursos (inputs) dos projectos de telecomando. São 
medidas que contemplam os vários recursos agregados, tais como custo de materiais, custo de 
mão-de-obra, tempo de trabalho de mão-de-obra, etc. Para os outputs, utilizou-se os valores 
de negócio presentes na matriz de risco da organização, dada a importância que têm na 
concretização de valor estratégico e por contemplarem amplamente os parâmetros qualidade 
de serviço, fiabilidade da rede e exposição ao risco. O modelo utilizado teve orientação para o 
input, uma vez que a gestão de projectos de telecomando tem muito maior controlo sobre 
estes, em comparação com os outputs (valores de negócio). Esta decisão está alinhada com a 
literatura, que estabelece que a procura por serviços de distribuição ultrapassa o controlo da 
própria organização e tem de ser sempre satisfeita, por isso, a orientação do modelo deve ser 
para o input. Foi utilizado o modelo BCC na análise, uma vez que existe controlo efectivo da 
gestão da escala em cada DMU opera e, por isso, tem mais sentido que cada DMU seja compa-
rada apenas com as DMUs do seu tamanho produtivo. Utilizou-se o resultado conjunto dos 
modelos CCR e BCC para determinar a eficiência em escala de cada DMU. 
Após a aplicação do modelo foram recolhidos os resultados, que se abordam em cinco partes: 
pontuações de eficiência, análise das folgas dos inputs e outputs, principais benchmarks para 
cada DMU, valores meta dos inputs a utilizar no processo para que este seja eficiente e as pon-
tuações de eficiência em escala. 
O valor médio das pontuações de eficiência foi elevado, na ordem dos 86%, deixando claro, no 
entanto, haver margem de melhoria para várias áreas operacionais. Para completar a classifi-
cação das áreas operacionais, é necessário analisar não só as pontuações de eficiência como as 




folgas associadas. De destacar que não foram encontradas folgas nos outputs, razão pela qual 
as ineficiências provocadas por existência de folgas são apenas devidas à utilização de um mix 
de inputs incorrecto. As áreas operacionais Caldas da Rainha, Coimbra, Évora, Lisboa, Loures, 
Santarém e Viseu são aquelas cuja pontuação de eficiência é 1 e não têm folgas associadas, 
pelo que são consideradas entidades eficientes. As áreas operacionais Beja, Braga, C. Branco, 
Guarda, Guimarães, Leiria, Maia, Penafiel, Portalegre e Porto obtiveram pontuações de efici-
ência inferiores a 1 e valores para as folgas nulos. Assim sendo, estas áreas operacionais estão 
a operar com uma proporção correcta de inputs, mas consumindo-os em excesso. Necessitam, 
para se tornarem eficientes, de reduzir o consumo de inputs proporcionalmente (mantendo o 
seu mix) deslocando a sua produção para a fronteira de produtividade. A terceira classificação 
são as áreas operacionais com eficiência inferior a 1 e com folgas não nulas. As áreas operaci-
onais nesta situação são Aveiro, Bragança, Faro, Portimão, Setúbal, V. do Castelo, Vila da Feira 
e Vila Real e, nestes casos, além da utilização de inputs em excesso, existe efectivamente a 
utilização de um mix de inputs não óptimo, pelo que um dos inputs está a ser utilizado de mo-
do especialmente excessivo em relação à proporção óptima. Nenhuma área operacional com 
esta classificação tem folgas nos dois inputs simultaneamente.  
Além de fornecer objectivamente fontes de ineficiência, o método DEA, no seu processo de 
comparação das áreas operacionais, recomenda localizações das melhores práticas utilizadas 
no processo analisado. As áreas operacionais onde são identificadas as melhores práticas fun-
cionam como benchmarks para as áreas operacionais ineficientes. As áreas operacionais de 
Santarém e Viseu são dadas como benchmarks 8 e 11 vezes, respectivamente, fazendo antever 
que são áreas operacionais onde os projectos foram realizados da melhor maneira. A gestão 
deve ter um raciocínio crítico para identificar em que aspectos os benchmarks funcionaram 
melhor que as outras áreas operacionais para, posteriormente, serem adoptadas medidas de 
melhoria.  
Na secção de discussão de resultados, foi adoptado uma metodologia de análise, proposta por 
Yang (2009), que classifica as várias DMUs em quatro categorias, consoante as pontuações de 
eficiência. Cerca de metade das DMUs (48%) estão localizadas nos dois grupos com pontua-
ções mais altas, com uma eficiência mínima de 0,9 e máxima de 1. São grupos que operam 
num nível óptimo ou quase óptimo, onde as melhores práticas podem ser identificadas e onde 
pequenos ajustes podem ser feitos para atingir a eficiência total. Em segundo plano, com cerca 
de 44% das DMUs, estão as áreas operacionais com eficiência média. É uma percentagem mui-
to significativa no total da amostra, e é aqui que a gestão deve actuar no sentido de melhorar 
a gestão dos projectos de telecomando, “copiando” as práticas utilizadas pelas entidades dos 
dois primeiros grupos. É expectável que melhorias nos processos destas áreas operacionais 
elevem a sua produção e aumentem a sua eficiência a médio prazo. Por último, destacam-se 
as áreas operacionais com menores pontuações de eficiência, abaixo da pontuação 0,7. As 




áreas operacionais nesta situação são apenas 2 (Setúbal e Faro) e têm pontuações reduzidas 
em comparação com as outras áreas operacionais. A curto prazo devem ser tomadas medidas 
no sentido de diminuir os recursos (inputs) utilizados por estas áreas operacionais, mantendo 
os resultados que tiveram. As piores pontuações podem ter outras razões que não identifica-
das neste trabalho, pelo que deve ser feita uma análise a problemas que possam ter existido 
durante o ano de 2013, de modo a corrigir essas possíveis situações. 
Foi também abordado a eficiência em escala na actividade das várias áreas operacionais, que 
avalia a produtividade das áreas operacionais, em relação ao ponto na fronteira de produtivi-
dade onde a eficiência é máxima. Como foi dito, a diferença entre o modelo CCR e o modelo 
BCC é a condição de rendimentos à escala constantes no primeiro e rendimentos à escala vari-
áveis no segundo. Assim, a pontuação de eficiência técnica obtida para uma determinada 
DMU, através do modelo CCR, oculta a eficiência em escala dessa mesma DMU, por ser consi-
derado, neste modelo, que a escala é sempre óptima. No modelo BCC, já são admitidas dife-
rentes classificações para as escalas de produção, pelo que a fronteira de produtividade é 
constituída apenas por pontos que tenham eficiência puramente técnica total. De acordo com 
a equação da eficiência em escala (equação 2.3), esta é dada pelo quociente entre a eficiência 
técnica (obtida pelo modelo CCR) e a eficiência puramente técnica (obtida pelo modelo BCC). 
Em média, todas as áreas operacionais têm uma excelente eficiência em escala (99%), em que 
apenas três áreas operacionais (Bragança, V. do Castelo e Vila Real) têm uma escala de opera-
ção não óptima. Nestes casos, a sua actividade encontra-se na porção da fronteira de produti-
vidade com rendimentos à escala descrescentes, significando que um aumento proporcional 
de todos os inputs implica um aumento menor que o proporcional nos outputs. Assim sendo, 
estas áreas operacionais devem mudar a escala da sua actividade, (reduzindo os inputs de 
acordo com os valores meta propostos) de modo a melhorar a sua eficiência em escala. 
6.2. Recomendações para trabalho futuro 
Resta sintetizar algumas ideias para trabalho futuro. Estas terão dois tipos de natureza: traba-
lho futuro a desenvolver pela EDP Distribuição e recomendações para dar continuidade à pre-
sente dissertação.  
O trabalho futuro a desenvolver pela EDP Distribuição está relacionado com os resultados ob-
tidos na avaliação da eficiência da gestão dos projectos de telecomando, feitos em 2013. Fo-
ram apresentados valores meta para os inputs utilizados no processo, ou seja, as quantidades 
ideais de investimento e de tempo que possibilitariam que todas as áreas operacionais avalia-
das fossem eficientes. Apenas 7 das áreas operacionais foram consideradas eficientes, pelo 
que existem reduções benéficas nos inputs para as restantes 18 áreas operacionais. 
Foram também identificadas áreas operacionais que operam segundo as melhores práticas no 
sentido de transformar investimento e tempo (inputs) nos valores de negócio (outputs). Para 




as unidades ineficientes, será fundamental verificar quais as fontes de ineficiências na imple-
mentação dos projectos de telecomando. Para isso, os processos devem ser revistos e melho-
rados. Para cada área operacional ineficiente, foram identificados os conjuntos de áreas ope-
racionais eficientes que, operando à mesma escala, são os seus potenciais benchmarks. São 
nessas áreas operacionais que se deve estudar as boas práticas na implementação dos projec-
tos de telecomando a reproduzir nas áreas operacionais menos eficientes. 
A plataforma de selecção de projectos para integrarem o portefólio de projectos da organiza-
ção, nomeadamente a avaliação pela matriz de risco, foi utilizada de forma diferente do que é 
habitual. A matriz de risco funciona a montante da execução do projecto, antes mesmo de ele 
ser integrado no portefólio da organização. Neste trabalho, utilizou-se a matriz de risco na ava-
liação dos projectos de telecomando a jusante da sua execução, para medir, efectivamente, o 
impacto que estes tiveram nos valores de negócio. Pensa-se que no futuro seria proveitoso 
fazer funcionar a matriz de risco nesta óptica. Já que se considera tão importante o impacto do 
risco na selecção de projectos, faz sentido avaliá-los, do mesmo modo, depois de terem sido 
implementados.  
Esta abordagem teria também outros efeitos. Seria possível medir ao longo do tempo o impac-
to nos valores de negócio que os projectos provocam. Com isto, além de ser possível fazer o 
mesmo estudo aplicado a outros tipos de projectos, verificando quais as entidades que melhor 
desempenham o seu papel e quais as menos eficientes, poder-se-ia utilizar outras extensões 
da DEA. Por exemplo, o modelo de avaliação de eficiência ao longo do tempo, o Window 
Analysis, que permite monitorizar a evolução da eficiência das várias entidades analisadas. 
Outra recomendação importante tem a ver com uma das fragilidades do método DEA. Este 
método compara várias entidades no seu processo de conversão de inputs em outputs. As en-
tidades são avaliadas em termos de eficiência relativa, ou seja, umas em relação às outras. No 
entanto, a DEA não avalia a eficiência absoluta das entidades, pelo que pode (e é provável que 
o seja) ser possível efectuar os processos com maior eficiência, mesmo para entidades que 
sejam eficientes segundo a DEA. Seria relevante aplicar a DEA para analisar a eficiência relativa 
de várias organizações no campo da energia, de modo a verificar até que ponto a EDP Distri-
buição é eficiente na sua actividade. Resultados negativos numa análise deste género teriam 
repercussões mais significativas que os resultados deste trabalho; quereria dizer que a EDP 
Distribuição, na actividade avaliada, é menos eficiente que outras organizações e que, por isso, 
a fronteira de produtividade determinada neste trabalho é inferior às fronteiras de produtivi-
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Anexo II – WBS´s para os projectos de TCMT da Direcção de Automação e Telecomando 
  
Figura I.1 – WBS do projecto de telecomando de PTs (modelo simplificado) 
 
Figura I.2 – WBS do projecto de aquisição de OCRs (modelo simplificado) 
 
